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A revolução digital alterou profundamente as dinâmicas de socialização, educação e entre-
tenimento na sociedade contemporânea. Se, por um lado, a hiperconectividade rompeu fron-
teiras e democratizou o acesso à informação, por outro, expôs nossa parcela mais vulnerável 
— crianças e adolescentes — a riscos de magnitude e complexidade sem precedentes. Diante 
dessa realidade de hipervulnerabilidade, o sistema de Justiça é convocado a oferecer respostas 
protetivas e estruturais, superando a lacuna entre o vertiginoso avanço tecnológico e a salva-
guarda de direitos fundamentais.

Atento a esse cenário desafiador, o Ministério Público adapta e moderniza sua atuação 
para o ciberespaço, reafirmando seu compromisso histórico com a Doutrina da Proteção In-
tegral. É com este propósito que o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (Ceaf) 
apresenta esta edição da MPMG Jurídico, inteiramente dedicada ao tema “A proteção infanto-
juvenil no ambiente digital: Os desafios e o novo papel do Ministério Público sob a ótica da 
Lei 15.211/2025 (Lei Felca)”.

Os artigos que compõem esta edição exploram as múltiplas facetas e os desafios práticos 
impostos pelo novo Estatuto Digital da Criança e do Adolescente. Nossos autores e autoras exa-
minam a “arquitetura do vício”, detalhando como a manipulação algorítmica, o uso de dark 
patterns e as loot boxes afetam o desenvolvimento biopsicossocial do público infantojuvenil. A 
obra aprofunda-se, ainda, na responsabilidade civil e estrutural das plataformas digitais frente ao 
princípio do safety by design, na quebra do anonimato como instrumento legítimo de enfrenta-
mento ao cyberbullying, e nas novas estratégias para combater a exploração comercial predatória 
e a violência patrimonial digital. 

Fundamentalmente, esta edição se propõe a debater a transição indispensável de um modelo 
de omissão tolerada (laissez-faire digital) para um regime de responsabilidade proativa e solidá-
ria. Mais do que reagir ao dano consolidado, a nova legislação exige a prevenção em sua essência, 
compelindo a tecnologia a curvar-se ao princípio constitucional da prioridade absoluta. 

Convidamos o leitor a percorrer estes textos com um olhar atento, crítico e voltado para 
o futuro. Que esta edição da MPMG Jurídico seja um estímulo à ação estratégica, inovadora e 
resolutiva, reafirmando o compromisso do Ministério Público de Minas Gerais com a constru-
ção de uma tutela coletiva moderna e de um ambiente digital verdadeiramente seguro para as 
nossas futuras gerações.

Boa leitura.

Leonardo Barreto Moreira Alves 
Coordenador Pedagógico do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional

APRESENTAÇÃO
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ARQUITETURAS DO VÍCIO: DARK PATTERNS, MANIPULAÇÃO 
ALGORÍTMICA E O NOVO PAPEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
NA FISCALIZAÇÃO DO DESIGN PROIBIDO PELA LEI 15.211/2025 

AMANDA BEATRIZ ALVES DE ARAÚJO
RESIDENTE JURÍDICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS

1 Dark patterns (ou deceptive patterns) são designs de interface criados para induzir os usuários a tomarem decisões não intencionais, muitas 
vezes desvantajosas, como assinar serviços, comprar produtos ou compartilhar dados. Cunhado por Harry Brignull em 2010, essas técnicas mani-
pulativas exploram vieses cognitivos por meio de táticas como custos ocultos, ações forçadas e cancelamentos difíceis.

1 Introdução 

A digitalização acelerada da infância e da 
adolescência configura um dos fenômenos 
sociais mais desafiadores do século XXI. Da-
dos da pesquisa TIC Kids Online Brasil 2024 
revelam que 93% das crianças e adolescentes 
brasileiros acessam a internet regularmen-
te, sendo 98% deles por dispositivos móveis 
(CGI.br, 2024). 

Esse quadro torna inegável a urgência de 
um marco regulatório que transponha para o 
ambiente virtual as garantias já consagradas 
no ordenamento jurídico protetivo da infân-
cia. É nesse contexto que se insere a Lei nº 
15.211/2025, o Estatuto Digital da Criança e 
do Adolescente, também denominado “ECA 
Digital“ ou “Lei Felca“, vigente desde 17 de 
março de 2026 e aplicável a todo produto ou 
serviço de tecnologia da informação direcio-
nado ou acessível a menores de dezoito anos 
no território nacional.

O diploma legal emerge como resposta 
a um problema estrutural que transcende a 
mera exposição a conteúdos inadequados. 
Plataformas digitais de grande escala operam 
sob a lógica da economia da atenção, cujo 
modelo de negócio sustenta-se na maximiza-
ção do tempo de engajamento dos usuários, 
inclusive os mais jovens. 

Para tanto, recorrem a um conjunto de téc-
nicas de design persuasivo conhecidas como 

dark patterns1 (padrões enganosos), que ex-
ploram vieses cognitivos e limitações psicológi-
cas para induzir comportamentos compulsivos. 

Conforme demonstrado pela literatura es-
pecializada em neurociência comportamental, 
plataformas tecnológicas utilizam sistemas de 
recomendação algorítmica progressivamente 
sofisticados com o objetivo de garantir a de-
pendência dos usuários, dinâmica particular-
mente nociva ao desenvolvimento mental e 
social de crianças e adolescentes (Montag et 
al., 2019; Hilton, 2023).

A vulnerabilidade neurológica do público 
infantojuvenil diante desses mecanismos não 
é resultado acidental do design, mas premissa 
estrutural do modelo de negócio. Pesquisas 
na área de neurociência e psicologia compor-
tamental demonstram que o vício digital afeta 
os sistemas de neurotransmissores, alterando 
a plasticidade sináptica da dopamina e da se-
rotonina, substâncias cruciais para o controle 
de impulsos e a regulação do sono em cére-
bros ainda em maturação (Dresp-Langley; 
Hutt, 2022; Silva; Eisenstein, 2022). 

Diante desse quadro, a intervenção legisla-
tiva deixa de ser uma opção e converte-se em 
exigência constitucional, ancorada no princí-
pio da prioridade absoluta inscrito no art. 227 
da Constituição Federal de 1988.
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A Lei nº 15.211/2025 representa, assim, 
uma inflexão paradigmática: o Estado brasi-
leiro passa a regular não apenas o conteúdo 
veiculado nas plataformas, mas a própria ar-
quitetura das interfaces digitais. 

A norma veda mecanismos que incentivem 
o uso compulsivo, como a rolagem infinita de 
conteúdos (infinite scroll) e a reprodução au-
tomática de vídeos (autoplay), exige configu-
rações de privacidade no nível máximo por 
padrão e impõe às plataformas a adoção do 
princípio do safety by design2 (segurança des-
de a concepção). 

Tais obrigações materializam a doutrina da 
proteção integral no ciberespaço e ampliam, 
de forma significativa, o campo de atuação do 
Ministério Público.

O presente artigo tem por objetivo anali-
sar as inovações trazidas pela Lei 15.211/2025 
no que concerne à regulação dos dark pat-
terns e da manipulação algorítmica, exami-
nando o redesenhado papel fiscalizador do 
Ministério Público na verificação do cumpri-
mento das obrigações de safety by design 
pelas plataformas digitais. 

Adota-se metodologia jurídico-dogmática, 
com análise do texto legal, da literatura espe-
cializada em direito digital, neurociência com-
portamental e experiência comparada, espe-
cialmente o modelo regulatório europeu. 

A hipótese central sustentada é a de que o 
conceito de dark pattern constitui, à luz da 
Lei 15.211/2025, uma categoria jurídica au-
tônoma de ilicitude, cuja fiscalização eficaz 
pelo Ministério Público requer não apenas 
instrumentos jurídicos renovados, mas capa-
cidade técnica interdisciplinar para auditar 
escolhas arquiteturais de sistemas algorítmi-
cos complexos.

2 O princípio do safety by design (Segurança por Concepção) estabelece que a segurança e a mitigação de riscos devem ser integradas desde 
as fases iniciais de desenvolvimento de produtos, sistemas ou serviços, e não como uma correção posterior. Essa abordagem proativa antecipa 
perigos para usuários, trabalhadores e terceiros, aumentando a resiliência e a confiabilidade.

2 Dinâmicas de manipulação digital
e a economia da atenção

2.1 Arquiteturas do vício e manipulação algorítmica

A manipulação algorítmica opera por meio 
de uma “arquitetura de escolha“ que, ao su-
primir os pontos naturais de parada cogniti-
va, compromete a autonomia progressiva da 
criança em favor da maximização do tempo de 
tela e da extração de dados comportamentais. 

Mecanismos como o infinite scroll e o au-
toplay são deliberadamente projetados para 
manter o usuário em estado de fluxo hipnó-
tico, eliminando fricções que poderiam inter-
romper o engajamento. Tais técnicas violam 
o direito ao descanso e ao lazer saudável, 
princípios fundamentais previstos no art. 71 
do ECA e reforçados pelo art. 18, § 2º, da Lei 
15.211/2025, que veda expressamente os de-
nominados dark patterns em interfaces desti-
nadas ou acessíveis ao público infantojuvenil.

O fenômeno das loot boxes, caixas de re-
compensa com conteúdo aleatório, adqui-
ríveis mediante micropagamentos em jogos 
eletrônicos, exemplifica uma das modali-
dades mais agressivas de design manipula-
tivo endereçado a menores. Ao oferecerem 
vantagens incertas mediante desembolso 
financeiro, essas mecânicas estruturam-se 
de forma análoga a jogos de azar, induzindo 
comportamentos compulsivos mediante re-
forço intermitente. 

A neurociência documenta que a ante-
cipação de recompensas variáveis ativa cir-
cuitos dopaminérgicos com intensidade 
superior à das recompensas certas, tornan-
do esse mecanismo especialmente predató-
rio em cérebros ainda em desenvolvimento 
(Clark, 2010; Carbonieri et al., 2025). A Lei 
15.211/2025 proíbe terminantemente essa 
funcionalidade em produtos direcionados 
ou acessíveis ao público infantojuvenil, vi-
sando à proteção de sua integridade finan-
ceira, psíquica e comportamental.
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O fenômeno do perfilamento comporta-
mental alcança novos patamares de risco com 
a incorporação de técnicas de análise emocio-
nal e de inteligência artificial aplicadas ao di-
recionamento de publicidade. 

A nova legislação veda o tratamento de 
dados de menores para fins mercadológicos 
fundados na exploração de suas vulnerabi-
lidades psicológicas ou de seu estado afeti-
vo momentâneo, proibindo que algoritmos 
identifiquem estados como solidão, tédio ou 
insegurança para ofertar produtos de consu-
mo de forma predatória (art. 18, § 2º, IV, da 
Lei 15.211/2025). 

Nesse contexto, o Ministério Público assu-
me o papel de garantidor da “privacidade de-
cisória“ da criança, impedindo que sua identi-
dade em formação seja moldada por pressões 
mercadológicas invisíveis e não consentidas.

A adultização precoce, impulsionada pela 
erotização algorítmica da imagem em redes 
sociais e pelo fenômeno dos influenciadores 
mirins, é frontalmente combatida pelo novo 
estatuto. A Lei 15.211/2025 veda a monetiza-
ção de conteúdos que retratem menores em 
contextos erotizados ou com linguagem adul-
ta, impondo às plataformas o dever de remo-
ção imediata após notificação institucional. 

O marco histórico que precipitou essa 
legislação foi a denúncia pública realizada 
pelo influenciador digital Felipe Bressanim, o 
“Felca“, em agosto de 2025, que expôs como 
mecanismos de recomendação algorítmica 
direcionavam sistematicamente crianças para 
perfis de adultização e exploração sexual, re-
velando a insuficiência das salvaguardas pu-
ramente contratuais das grandes plataformas 
(Santi Zago, 2024). 

A lei que leva seu nome materializa essa in-
dignação social em deveres de cuidado proa-
tivo e em obrigações jurídicas inafastáveis.

Vale destacar que a participação de crian-
ças em atividades digitais de natureza artística 

3  Um modelo de high-privacy by default (privacidade por padrão) significa que sistemas, aplicativos, serviços e produtos são projetados para 
oferecer o mais alto nível de proteção de dados automaticamente, sem que o usuário precise alterar nenhuma configuração.

ou publicitária continua a exigir a expedição 
de alvará judicial, nos termos do art. 149 do 
ECA, instrumento que permite ao magistrado 
e ao Ministério Público avaliar as condições 
de trabalho, a carga de exposição midiática e 
o impacto sobre o desenvolvimento educacio-
nal do menor. 

O trabalho infantil digital, frequentemente 
disfarçado de entretenimento familiar, submete 
crianças a pressões de desempenho e métricas 
de audiência potencialmente geradoras de da-
nos psicossociais graves, configurando moda-
lidade de exploração econômica vedada pelo 
ordenamento jurídico em vigor (Pereira, 2026). 

Ademais, a violência patrimonial pratica-
da por responsáveis legais que retêm lucros 
obtidos pela exploração da imagem do me-
nor encontra, na integração entre a Lei Hen-
ry Borel e o Estatuto Digital, o fundamento 
legal para que o Ministério Público requeira 
a prestação de contas e o bloqueio de ativos 
em favor do infante.

O princípio do privacy by design exige que 
as configurações de fábrica dos produtos tec-
nológicos sejam, desde a concepção, as mais 
protetivas disponíveis, o chamado modelo 
high-privacy 3 default￼ . 

A Lei 15.211/2025 veda qualquer incentivo 
visual ou textual que induza a criança ou seu 
responsável a desativar barreiras de seguran-
ça ou filtros de conteúdo, reconhecendo que 
o viés do status quo torna raríssima a altera-
ção voluntária de configurações iniciais por 
parte dos usuários (Oliveira, 2026). 

A implementação obrigatória de ferramen-
tas de supervisão parental acessíveis e de efi-
cácia auditável integra esse sistema de prote-
ção, devendo o Ministério Público fiscalizar se 
as plataformas criam obstáculos técnicos para 
a sua ativação ou oferecem vantagens em tro-
ca da desativação do monitoramento.

A coleta de biometria facial para fins de 
verificação etária, adotada por plataformas 
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como o Roblox após a entrada em vigor do 
ECA Digital, introduz um “paradoxo da pro-
teção“: ao resguardar menores do acesso a 
conteúdos inadequados, captura seus dados 
biométricos sem parâmetros claros de arma-
zenamento, compartilhamento e finalidade 
(Geledés, 2026). 

A lei brasileira proíbe que imagens cap-
turadas para conformidade etária sejam uti-
lizadas para fins comerciais de perfilamento 
ou para o treinamento de modelos de in-
teligência artificial publicitária, impondo o 
princípio da minimização de dados. Desse 
modo, a atuação preventiva do Ministério 
Público é indispensável para impedir que 
a proteção etária converta-se em porta de 
entrada para a vigilância biométrica massiva 
de crianças e adolescentes.

É imperioso ressaltar que a integração 
de inteligência artificial em assistentes 
virtuais, brinquedos conectados e sistemas de 
recomendação infantil demanda avaliações 
de impacto psicossocial prévias à sua 
disponibilização no mercado nacional. 

A Lei 15.211/2025 veda que sistemas de IA 
utilizem dados de menores para aprimorar 
modelos geradores de persuasão excessiva 
ou de indução a comportamentos autodes-
trutivos, estabelecendo a responsabilidade 
integral e solidária dos provedores por danos 
decorrentes de direcionamentos nocivos (Go-
mes; Santos, 2025). 

O design algorítmico deve ser transparen-
te e auditável, assegurando que a inteligência 
artificial opere como ferramenta de desenvol-
vimento educacional, e não como agente de 
exploração emocional de pessoas em fase pe-
culiar de desenvolvimento.

Assim, a publicidade digital dirigida ao 
público infantojuvenil, mesmo quando não 
fundada em perfilamento individual, deve 
respeitar a condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento e a inerente deficiência de 
julgamento crítico. 

A utilização de influenciadores para a pro-
moção velada de marcas, sem rotulagem clara 

do conteúdo publicitário, configura prática 
enganosa e abusiva à luz do Código de Defesa 
do Consumidor e do Estatuto Digital (CDC, 
art. 37; Lei 15.211/2025, art. 18). 

A proteção contra o marketing predatório 
pressupõe que o Estado garanta um ambiente 
virtual isento de estratégias de aliciamento ao 
consumo compulsivo, garantindo ao jovem 
usuário o direito de navegar sem ser subme-
tido a mensagens que subvertam sua capaci-
dade de discernir necessidade de fantasia co-
mercialmente induzida.

2.2 Crítica à economia da atenção: entre
o capitalismo de vigilância e a proteção integral

A Lei n.º 15.211/2025, embora represen-
te um avanço civilizatório inegável, opera em 
um cenário de tensão estrutural entre o mo-
delo de negócios das grandes corporações 
tecnológicas e o princípio constitucional da 
proteção integral. 

A economia da atenção, paradigma eco-
nômico teorizado por autores como Zuboff 
(2019) sob a denominação de “capitalismo 
de vigilância“, fundamenta-se na captura in-
cessante do tempo do usuário, tratando a 
atenção humana como recurso extraível e 
“monetizável” por meio de algoritmos de en-
gajamento. 

Para a criança, essa dinâmica é duplamente 
predatória: além de ignorar sua condição de 
pessoa em desenvolvimento, converte-a em 
gerador involuntário de dados comportamen-
tais de alto valor comercial (Oliveira, 2026).

A manipulação algorítmica não se realiza 
no vácuo, mas mediante uma arquitetura de 
escolha que comprime a autonomia progres-
siva do menor em favor de impulsos dopami-
nérgicos artificialmente induzidos. 

A teoria da “governamentalidade algorít-
mica“, desenvolvida no campo da filosofia 
política contemporânea, aponta que o design 
persuasivo molda o comportamento de forma 
invisível e subconsciente, operando abaixo 
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do limiar da percepção racional dos usuários 
(Gray et al., 2021). Para crianças e adolescen-
tes, essa moldagem interfere diretamente na 
formação da identidade e na consolidação da 
capacidade de julgamento crítico, violando o 
direito ao desenvolvimento saudável previsto 
nos arts. 3º e 7º do ECA e no art. 227 da Cons-
tituição Federal.

A eficácia do Estatuto Digital defronta-se 
ainda com a opacidade inerente aos sistemas 
de recomendação, frequentemente protegi-
dos sob a égide do segredo comercial e da 
propriedade intelectual. Plataformas invocam 
a confidencialidade de seus algoritmos para 
obstruir auditorias externas de seus mecanis-
mos de recomendação, inviabilizando a de-
monstração judicial do nexo causal entre o 
design adotado e o dano psicossocial coletivo. 

Diante disso, a tradução de conceitos com-
plexos da ciência da computação para a lin-
guagem jurídica constitui um dos principais 
obstáculos à construção de provas robustas 
no âmbito das ações de responsabilização al-
gorítmica (Santi Zago, 2024). 

A regulação efetiva das “caixas-pretas“ algo-
rítmicas requer que a transparência exigida pela 
lei seja não apenas formal e declaratória, mas 
técnica e verificável por peritos independentes.

3 Dificuldades do ministério público
na fiscalização do design

Uma das principais dificuldades opera-
cionais do Ministério Público reside na assi-
metria tecnológica e informacional entre o 
órgão ministerial e as corporações transna-
cionais de tecnologia. 

Enquanto as Big Techs4 dispõem de exér-
citos de engenheiros, cientistas de dados e 
especialistas em experiência do usuário, o 
Parquet frequentemente carece de corpos téc-
nicos especializados para periciar dark patter-

4 Big Techs são as maiores e mais influentes empresas de tecnologia do mundo, dominando o mercado global com inovações constantes e alto 
poder econômico. Geralmente referidas como GAFAM (Google, Apple, Facebook/Meta, Amazon, Microsoft), elas controlam infraestruturas digitais 
essenciais, algoritmos e dados de usuários, sendo também chamadas de “Sete Magníficas“ com a inclusão de Nvidia e Tesla.

ns dinâmicos, testes A/B invisíveis e sistemas 
de recomendação em constante atualização. 

Essa lacuna pode reduzir a fiscalização a 
uma postura meramente reativa, fundada em 
denúncias pontuais, em lugar de um monito-
ramento sistêmico e preventivo das interfaces 
que efetivamente afetam milhões de crianças 
brasileiras (Pereira, 2026). 

A superação dessa assimetria demanda a 
criação de laboratórios de perícia digital in-
terdisciplinares no âmbito das Procuradorias-
-Gerais de Justiça, integrando promotores a 
engenheiros de software e psicólogos com-
portamentais. A jurisdição sobre empresas es-
trangeiras que prestam serviços no Brasil sem 
sede física robusta representa obstáculo críti-
co à aplicação efetiva das sanções previstas na 
Lei 15.211/2025. 

Embora o Estatuto Digital exija represen-
tação legal com plenos poderes e responsa-
bilidade solidária da cadeia de fornecimento, 
abrangendo lojas de aplicativos e sistemas 
operacionais, a execução de multas e a inter-
dição de atividades encontram resistência em 
labirintos processuais internacionais e em ar-
gumentações fundadas em conflitos de sobe-
rania regulatória.

 O lobby tecnológico frequentemente in-
voca a proteção à inovação e o sigilo industrial 
para postergar a conformidade com a legislação 
brasileira (Gomes; Santos, 2025). Cabe ao Mi-
nistério Público articular estratégias de coope-
ração jurídica transnacional e pressionar pela 
afirmação da soberania digital brasileira como 
condição de acesso ao mercado nacional.

A demonstração do dano psicossocial co-
letivo causado pelo design manipulativo é 
tarefa processual de considerável complexi-
dade, dada a natureza cumulativa, invisível e 
temporalmente dilatada dos prejuízos. 

Ao contrário de uma lesão física imediata e 
circunscrita, o impacto das arquiteturas do vício 
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sobre a saúde mental infantojuvenil manifesta-
-se em transtornos de ansiedade, distúrbios de 
sono, erosão da atenção e comprometimento 
do desempenho escolar ao longo de meses ou 
anos de exposição (Renaud et al., 2024). 

O Ministério Público deve valer-se de estu-
dos epidemiológicos e periciais interdiscipli-
nares para fundamentar Ações Civis Públicas 
que busquem a reparação por danos morais 
coletivos in re ipsa. A tese da inversão do ônus 
da prova, consolidada no Direito do Consu-
midor e aplicável ao microssistema protetivo 
do ECA Digital, torna-se instrumento proces-
sual fundamental para viabilizar a responsa-
bilização algorítmica objetiva das plataformas.

Para superar a assimetria técnica estrutu-
ral, o Ministério Público deve fomentar con-
vênios com universidades e centros de pes-
quisa em Inteligência Artificial e Design Ético. 
A constituição de observatórios permanentes 
de interfaces digitais possibilitaria o moni-
toramento em tempo real de aplicativos de 
grande penetração, identificando novos pa-
drões de dark patterns antes que atinjam ex-
pressiva parcela da população infantojuvenil. 

O uso de ferramentas de web scraping5, 
análise automatizada de termos de uso e au-
ditoria de fluxos de onboarding pode agilizar 
a instrução de inquéritos civis contra abusos 
sistêmicos, dotando o Parquet de inteligência 
técnica própria para dialogar em condição de 
isonomia com as corporações de tecnologia 
(Schäfer et al., 2024).

A implementação rigorosa do princípio do 
safety by design exige que o Ministério Público 
requisite, como condição prévia ao lançamen-
to de novas funcionalidades voltadas a meno-
res, a publicação de relatórios de impacto so-
bre direitos humanos e saúde mental coletiva. 

As plataformas devem ser compelidas a 
demonstrar tecnicamente como mapearam 
e mitigaram riscos de vício, adultização e ex-
ploração antes de introduzir novos recursos 

5  Web scraping é a coleta automatizada de dados de sites, utilizando scripts para extrair informações estruturadas (texto, imagens, preços) de for-
ma rápida, substituindo o copiar/colar manual. Ferramentas como Python (com Beautiful Soup, Selenium) ou extensões no navegador permitem 
monitorar preços, pesquisar o mercado e gerar leads.

no mercado brasileiro. A transparência deve 
alcançar parâmetros de recomendação algo-
rítmica, permitindo ao Parquet auditar se con-
teúdos nocivos estão sendo indevidamente 
impulsionados para perfis de crianças e ado-
lescentes (Oliveira, 2026). 

Nessa perspectiva, as sanções administra-
tivas previstas no art. 35 da Lei 15.211/2025, 
que incluem multas de até 10% do faturamen-
to anual, limitadas a R$ 50 milhões por in-
fração, devem ser compreendidas não como 
mera penalidade econômica, mas como ins-
trumento de dissuasão sistêmica e de indução 
à conformidade ética no setor tecnológico.

A responsabilidade solidária estabelecida no 
Estatuto Digital permite que o Ministério Públi-
co acione lojas de aplicativos para que barrem 
softwares que desrespeitem a sinalização de 
idade, estratégia de “corte no fluxo de distri-
buição“ especialmente eficaz contra desenvol-
vedores sediados em jurisdições estrangeiras. 

O Parquet pode, igualmente, exigir que 
sistemas operacionais implementem APIs se-
guras de verificação etária que respeitem o 
princípio da minimização de dados e garan-
tam a eficácia das salvaguardas de segurança 
sem comprometer a privacidade biométrica 
do usuário (Pereira, 2026). 

A celebração de Termos de Ajustamento de 
Conduta (TAC) que obriguem as empresas a 
financiarem programas de educação digital em 
escolas públicas representa, por sua vez, a face 
preventiva e restaurativa da atuação ministerial, 
complementar à repressão jurídica e essencial 
para a formação de uma geração tecnicamente 
informada e algoritmicamente resiliente.

4 Desafios estruturais e a fiscalização
das caixas-pretas algorítmicas

A eficácia da Lei 15.211/2025 colide fron-
talmente com a opacidade inerente aos sis-

https://www.google.com/search?q=Web+scraping&newwindow=1&sca_esv=c99dc4ab72a1909f&rlz=1C1GCEA_enBR1204BR1204&sxsrf=ANbL-n47oQV1MUujh0kuMSsHPA_aXHvXsg%3A1775766497737&ei=4QvYaffRLJb95OUPvLWo8QI&biw=1536&bih=695&ved=2ahUKEwjUsbT-zeGTAxXnuZUCHQmUISYQgK4QegYIAQgAEAM&uact=5&oq=web+scraping&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiDHdlYiBzY3JhcGluZzIIEAAYgAQYsQMyBRAAGIAEMgUQABiABDIFEAAYgAQyBRAAGIAEMgUQABiABDIFEAAYgAQyBRAAGIAEMgUQABiABDIFEAAYgARIkAdQ4AJY4AJwAngBkAEAmAG9AaABvQGqAQMwLjG4AQPIAQD4AQL4AQGYAgGgAtIBmAMAiAYBkgcDMi0xoAfVBLIHAzItMbgH0gHCBwMzLTHIBxGACAE&sclient=gws-wiz-serp
https://www.google.com/search?q=Beautiful+Soup&newwindow=1&sca_esv=c99dc4ab72a1909f&rlz=1C1GCEA_enBR1204BR1204&sxsrf=ANbL-n47oQV1MUujh0kuMSsHPA_aXHvXsg%3A1775766497737&ei=4QvYaffRLJb95OUPvLWo8QI&biw=1536&bih=695&ved=2ahUKEwjUsbT-zeGTAxXnuZUCHQmUISYQgK4QegYIAQgAEAU&uact=5&oq=web+scraping&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiDHdlYiBzY3JhcGluZzIIEAAYgAQYsQMyBRAAGIAEMgUQABiABDIFEAAYgAQyBRAAGIAEMgUQABiABDIFEAAYgAQyBRAAGIAEMgUQABiABDIFEAAYgARIkAdQ4AJY4AJwAngBkAEAmAG9AaABvQGqAQMwLjG4AQPIAQD4AQL4AQGYAgGgAtIBmAMAiAYBkgcDMi0xoAfVBLIHAzItMbgH0gHCBwMzLTHIBxGACAE&sclient=gws-wiz-serp
https://www.google.com/search?q=Beautiful+Soup&newwindow=1&sca_esv=c99dc4ab72a1909f&rlz=1C1GCEA_enBR1204BR1204&sxsrf=ANbL-n47oQV1MUujh0kuMSsHPA_aXHvXsg%3A1775766497737&ei=4QvYaffRLJb95OUPvLWo8QI&biw=1536&bih=695&ved=2ahUKEwjUsbT-zeGTAxXnuZUCHQmUISYQgK4QegYIAQgAEAU&uact=5&oq=web+scraping&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiDHdlYiBzY3JhcGluZzIIEAAYgAQYsQMyBRAAGIAEMgUQABiABDIFEAAYgAQyBRAAGIAEMgUQABiABDIFEAAYgAQyBRAAGIAEMgUQABiABDIFEAAYgARIkAdQ4AJY4AJwAngBkAEAmAG9AaABvQGqAQMwLjG4AQPIAQD4AQL4AQGYAgGgAtIBmAMAiAYBkgcDMi0xoAfVBLIHAzItMbgH0gHCBwMzLTHIBxGACAE&sclient=gws-wiz-serp
https://www.google.com/search?q=Selenium&newwindow=1&sca_esv=c99dc4ab72a1909f&rlz=1C1GCEA_enBR1204BR1204&sxsrf=ANbL-n47oQV1MUujh0kuMSsHPA_aXHvXsg%3A1775766497737&ei=4QvYaffRLJb95OUPvLWo8QI&biw=1536&bih=695&ved=2ahUKEwjUsbT-zeGTAxXnuZUCHQmUISYQgK4QegYIAQgAEAY&uact=5&oq=web+scraping&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiDHdlYiBzY3JhcGluZzIIEAAYgAQYsQMyBRAAGIAEMgUQABiABDIFEAAYgAQyBRAAGIAEMgUQABiABDIFEAAYgAQyBRAAGIAEMgUQABiABDIFEAAYgARIkAdQ4AJY4AJwAngBkAEAmAG9AaABvQGqAQMwLjG4AQPIAQD4AQL4AQGYAgGgAtIBmAMAiAYBkgcDMi0xoAfVBLIHAzItMbgH0gHCBwMzLTHIBxGACAE&sclient=gws-wiz-serp
https://www.google.com/search?q=Selenium&newwindow=1&sca_esv=c99dc4ab72a1909f&rlz=1C1GCEA_enBR1204BR1204&sxsrf=ANbL-n47oQV1MUujh0kuMSsHPA_aXHvXsg%3A1775766497737&ei=4QvYaffRLJb95OUPvLWo8QI&biw=1536&bih=695&ved=2ahUKEwjUsbT-zeGTAxXnuZUCHQmUISYQgK4QegYIAQgAEAY&uact=5&oq=web+scraping&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiDHdlYiBzY3JhcGluZzIIEAAYgAQYsQMyBRAAGIAEMgUQABiABDIFEAAYgAQyBRAAGIAEMgUQABiABDIFEAAYgAQyBRAAGIAEMgUQABiABDIFEAAYgARIkAdQ4AJY4AJwAngBkAEAmAG9AaABvQGqAQMwLjG4AQPIAQD4AQL4AQGYAgGgAtIBmAMAiAYBkgcDMi0xoAfVBLIHAzItMbgH0gHCBwMzLTHIBxGACAE&sclient=gws-wiz-serp
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temas de recomendação, protegidos sob a 
alegação de segredo comercial e de proprie-
dade intelectual. 

Essa “blindagem técnica“ dificulta a iden-
tificação do nexo causal entre uma escolha 
arquitetural específica e o dano psicossocial 
sofrido pela coletividade infantojuvenil, na 
medida em que os algoritmos de priorização 
de conteúdo são continuamente atualizados 
mediante testes automatizados imperceptíveis 
ao usuário comum (Gomes; Santos, 2025). 

O Ministério Público enfrenta, portanto, o 
desafio epistemológico de transpor a barreira 
das “caixas-pretas“ algorítmicas, exigindo que 
a transparência não seja meramente formal, 
mas técnica e auditável por especialistas inde-
pendentes com acesso controlado ao código 
e aos logs de funcionamento dos sistemas.

No plano processual, a construção da pro-
va do dano moral coletivo decorrente do de-
sign proibido impõe desafios dogmáticos re-
levantes. Diferentemente de uma lesão física 
circunscrita, o vício digital e a erosão cognitiva 
manifestam-se de forma gradual, difusa e mul-
tifatorial, exigindo estudos epidemiológicos e 
periciais de alta complexidade técnica para 
isolar a contribuição causal de uma interface 
específica no quadro de sofrimento mental de 
uma coletividade (Renaud et al., 2024). 

A solução institucional passa pela adoção 
da teoria da responsabilidade civil pelo risco 
criado, a qual independe da demonstração de 
culpa, imputando às plataformas o ônus de 
provar que suas interfaces não geram riscos 
desproporcionais ao desenvolvimento saudá-
vel dos jovens usuários. Essa inversão do ônus 
da prova, já consolidada no Código de Defesa 
do Consumidor, encontra guarida expressa 
na nova estrutura normativa do ECA Digital.

As loot boxes, sob esse prisma, ilustram a di-
ficuldade de enquadramento jurídico de mecâ-
nicas que operam na fronteira entre entreteni-
mento e jogo de azar. A resistência do mercado 
de games à regulação estatal apoia-se na alega-
ção de que tais itens seriam meramente estéti-
cos, desprovidos de valor monetário externo. 

Contudo, a Lei 15.211/2025 reconhece 
que o estímulo dopaminérgico e o impacto 
psicológico do reforço intermitente são, por 
si sós, suficientes para configurar exploração 
da imaturidade neurobiológica infantojuve-
nil, independentemente de conversibilidade 
em moeda (Carbonieri et al., 2025). 

O Ministério Público deve atuar na descons-
trução desses argumentos mercadológicos, de-
monstrando perante o Judiciário que a mone-
tização do aleatório constitui design proibido, 
sujeito à responsabilidade civil objetiva e às 
sanções administrativas do novo estatuto.

A fragmentação da rede de proteção e a 
falta de comunicação em tempo real entre 
Conselhos Tutelares, órgãos técnicos do Mi-
nistério Público e a Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD) comprometem a 
detecção precoce de padrões sistemáticos de 
aliciamento e exploração digital. 

O Estatuto Digital exige uma integração 
sistêmica entre esses atores, mas a realidade 
de inúmeras comarcas ainda apresenta défi-
cits de infraestrutura tecnológica que obs-
taculizam essa articulação (Gomes; Santos, 
2025). A educação digital dos conselheiros 
tutelares e dos membros do Ministério Públi-
co que atuam fora dos grandes centros urba-
nos é condição necessária para que o sistema 
de proteção integral opere com capilaridade 
compatível com a ubiquidade da presença di-
gital dos menores brasileiros.

A transparência algorítmica deve abranger 
não apenas o que é exibido pelos sistemas de 
recomendação, mas igualmente o que é su-
primido ou silenciado pelos mecanismos de 
moderação. O Ministério Público deve investi-
gar se algoritmos de segurança estão, por erro 
de projeto ou por design intencional, silen-
ciando denúncias legítimas de abuso ou mar-
ginalizando grupos vulneráveis nos fluxos de 
visibilidade das plataformas. 

A opacidade dos critérios de moderação é 
o que frequentemente permite que conteú-
dos adultizados e predatórios circulem livre-
mente, enquanto vozes críticas e denúncias 
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de violações são censuradas por sistemas au-
tomatizados (Schäfer et al., 2024). A auditoria 
algorítmica deve garantir que as ferramentas 
de inteligência artificial sejam justas, transpa-
rentes e responsáveis perante a sociedade bra-
sileira e os valores da Constituição de 1988.

O fenômeno do confirmshaming6, moda-
lidade de dark pattern que utiliza textos ve-
xatórios ou intimidatórios para desencorajar 
o exercício de direitos de privacidade, exem-
plifica como a linguagem e a interface visual 
podem ser instrumentalizadas para subverter 
o consentimento informado. 

Isso porque muitas plataformas redigem as 
opções de recusa ao tratamento de dados em 
linguagem que ridiculariza o usuário ou cria 
sensação de perda iminente, violando a digni-
dade humana e o art. 18 da Lei 15.211/2025 
(Oliveira, 2026). 

Nesse viés, o Ministério Público pode pro-
por TACs que padronizem interfaces de priva-
cidade em linguagem clara, neutra e acessível a 
crianças de diferentes níveis de literacia digital, 
garantindo que a recusa ao tratamento de da-
dos seja tão simples e digna quanto o aceite.

A regulação da Inteligência Artificial em 
produtos infantis, especialmente em sistemas 
projetados para criar vínculos afetivos com 
crianças, como robôs sociais e assistentes de 
voz, demanda que o Ministério Público requi-
site auditorias externas sobre vieses algorítmi-
cos e mecanismos de persuasão embutidos. 

Dispositivos como smart toys e assistentes 
virtuais podem ser utilizados para induzir o 
consumo compulsivo ou capturar dados sen-
síveis de forma sub-reptícia dentro da esfera 
privada dos lares, transformando o quarto de 
uma criança em ponto de extração de dados 
(Oliveira, 2024). 

A Lei 15.211/2025 veda o uso de dados 
de menores para o aprimoramento de mode-
los geradores de práticas comerciais preda-

6 Confirmshaming é uma tática de manipulação psicológica (Dark Pattern) usada em sites e aplicativos para envergonhar o usuário por recusar 
uma oferta, assinando uma newsletter ou aceitando cookies. A opção de recusa usa linguagem depreciativa, como “Não, prefiro pagar mais caro“, 
para forçar o aceite.

tórias, mas a fiscalização efetiva desse dever 
constitui tarefa de hercúlea complexidade 
técnica, que apenas uma atuação ministerial 
tecnicamente qualificada e estrategicamente 
articulada pode enfrentar.

A criação de um cadastro nacional de inci-
dentes de segurança digital envolvendo me-
nores permitiria mapear padrões de explo-
ração algorítmica em larga escala, gerando 
inteligência institucional coletiva que supere 
a fragmentação das atuações estaduais. 

Sendo assim, o Ministério Público deve 
fomentar o compartilhamento de provas pe-
riciais e de teses jurídicas entre os estados, 
fortalecendo a tutela coletiva nacional contra 
corporações cujos orçamentos frequentemen-
te superam o PIB de países de médio porte. 

A consolidação de uma jurisprudência 
sobre o “dano moral algorítmico“, conceito 
que o presente artigo propõe como categoria 
emergente do direito digital brasileiro, servi-
rá de modelo para outros estados e poderá 
influenciar regulamentações internacionais 
comparadas (Pereira, 2026). 

O Ministério Público encontra, nessa 
atuação de vanguarda tecnológica, o cami-
nho para elevar os direitos digitais ao status 
de direitos humanos fundamentais da era da 
inteligência artificial.

5 Considerações finais

A Lei nº 15.211/2025 representa muito 
mais do que a atualização tecnológica do Es-
tatuto da Criança e do Adolescente: inaugura 
um novo paradigma de responsabilidade jurí-
dica pela arquitetura de interfaces digitais, ao 
reconhecer que o design de uma plataforma 
pode, por si só, constituir um ato ilícito de na-
tureza coletiva quando projetado para explo-
rar a vulnerabilidade neurológica de pessoas 
em desenvolvimento. 

https://www.google.com/search?q=Dark+Pattern&newwindow=1&sca_esv=c99dc4ab72a1909f&rlz=1C1GCEA_enBR1204BR1204&biw=1536&bih=695&sxsrf=ANbL-n6ERh1EF2GSRtoeEu8ubSt0hRZuDA%3A1775766573231&ei=LQzYaZTnDefz1sQPiaiGsQI&ved=2ahUKEwiA49rAzuGTAxXSqpUCHRwEG-4QgK4QegYIAQgAEAM&uact=5&oq=confirmshaming&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiDmNvbmZpcm1zaGFtaW5nMgUQLhiABDIIEAAYgAQYywEyCBAAGIAEGMsBMggQABiABBjLATIIEAAYgAQYywEyBBAAGB4yBBAAGB4yBBAAGB4yBhAAGB4YCjIEEAAYHjIUEC4YgAQYlwUY3AQY3gQY4ATYAQFIgQdQnwRYnwRwA3gBkAEAmAHOAaABzgGqAQMyLTG4AQPIAQD4AQL4AQGYAgSgAvABwgIKEAAYRxjWBBiwA8ICDRAAGIAEGIoFGEMYsAOYAwCIBgGQBgq6BgYIARABGBSSBwUzLjAuMaAHvgeyBwMyLTG4B-IBwgcHMC4xLjIuMcgHGoAIAQ&sclient=gws-wiz-serp
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O conceito de dark pattern eleva-se, nesse 
contexto, à condição de categoria jurídica au-
tônoma, cujo conteúdo material é delimitado 
pela proibição do design manipulativo e pela 
obrigação imperativa de safety by design.

O novo papel do Ministério Público como 
fiscal do design proibido demanda uma trans-
formação cultural e institucional profunda. O 
promotor de justiça do século XXI deve ser 
capaz de identificar violações em interfaces 
digitais complexas e dinâmicas, o que pres-
supõe formação interdisciplinar, acesso a fer-
ramentas tecnológicas de monitoramento e 
articulação permanente com especialistas em 
ciência da computação, psicologia comporta-
mental e neurociência. 

A efetividade da Lei 15.211/2025 depende, 
em última análise, dessa capacidade institu-
cional de fazer a linguagem do direito dialo-
gar com a linguagem do código.

Os desafios identificados ao longo desta 
análise, a assimetria tecnológica entre o Par-
quet e as Big Techs, a dificuldade de produ-
ção de prova do dano psicossocial coletivo, a 
jurisdição sobre empresas transnacionais e a 
opacidade das caixas-pretas algorítmicas, são 
obstáculos reais, mas não intransponíveis. 

A superação de cada um deles passa por 
uma estratégia institucional que una a criação 
de laboratórios de perícia digital, o fomento 
de convênios com universidades, o uso cria-
tivo dos Termos de Ajustamento de Conduta 
e a articulação com redes internacionais de 
cooperação jurídica.

O Estatuto Digital da Criança e do Adoles-
cente marca o início de uma era de soberania 
jurídica na qual o design de uma plataforma 
é passível de julgamento ético e legal. A inter-
net, nessa nova ordem, deve ser um território 
de direitos, e a infância, um espaço inviolável 
de desenvolvimento humano livre de mani-
pulação algorítmica e exploração comercial 
predatória. 

O Ministério Público, como guardião his-
tórico dos direitos indisponíveis, assume o 
compromisso de garantir que o futuro digi-

tal das crianças e dos adolescentes brasileiros 
seja escrito não pelos algoritmos do vício, mas 
pelos princípios da dignidade, da liberdade e 
da proteção integral.
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1 Introdução: A infância hiperconectada

É nítido que os espaços antes voltados ao 
convívio físico estão perdendo terreno para 
as dinâmicas de interação virtual, esse fenô-
meno acontece tanto no ambiente doméstico 
quanto em locais públicos. Um dos maiores 
símbolos dessa mudança é a substituição da 
televisão pelo uso individual do smartphone. 
Se antes a TV funcionava como um ponto de 
encontro da família na sala de estar, hoje o 
consumo de mídia é isolado. Essa migração 
do entretenimento estático para o móvel 
atinge todas as gerações e impacta de modo 
muito mais profundo o desenvolvimento de 
crianças e adolescentes.

Esse quadro de hiperconectividade não 
é apenas uma impressão do dia a dia, mas 
algo comprovado por números preocupan-
tes. De acordo com a pesquisa TIC Kids On-
line Brasil de 2025, quase 92% dos jovens 
entre 9 e 17 anos acessam a internet regu-
larmente. O celular é o grande protagonista 
desse cenário e está nas mãos de 96% desse 
público. A frequência de uso também im-
pressiona, já que 78% conectam-se múlti-
plas vezes ao dia.

A situação fica ainda mais séria quando 
analisamos a precocidade do acesso e a fal-
ta de supervisão. Em menos de dez anos, a 
entrada na rede de crianças de até seis anos 
quase triplicou, pois saltou de 10% em 2016 

para 28% em 2025 e o problema é que esse 
ingresso no mundo digital ocorre muitas ve-
zes sem nenhum amparo. A pesquisa mos-
tra que 53% dos jovens acreditam dominar 
a rede melhor que seus pais. Além disso, 
32% afirmam que os responsáveis raramen-
te verificam o que eles fazem online. Esse 
abismo geracional deixa a criança exposta 
a riscos sem que haja um adulto capaz de 
filtrar esses estímulos.

Atualmente, a conectividade é total. Se 
antes o acesso ficava restrito ao lar, hoje ele 
permeia shoppings, lanchonetes e até o am-
biente escolar, e quase metade do público já 
utiliza a rede nesses espaços externos. Além 
disso, a rápida adesão à Inteligência Artificial 
generativa por 65% dos estudantes mostra 
que a internet deixou de ser apenas uma fer-
ramenta para se tornar um elemento central 
da própria infância.

Diante desse cenário de vulnerabilidade, o 
ordenamento jurídico brasileiro reagiu. Com 
a entrada em vigor da Lei n° 15.211/2025 co-
nhecida como Lei Felca, estabeleceu-se a proi-
bição de algoritmos de recomendação para o 
público infantojuvenil como forma de comba-
ter o design persuasivo. Dessa forma, o pre-
sente artigo se dedica a investigar se essa nova 
regra realmente atende ao princípio da prote-
ção integral. Também busca entender como 
o Ministério Público deve atuar para garantir 
que a lei seja aplicada na prática.
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Quanto ao rigor científico, o trabalho 
seguiu o método dedutivo com apoio em 
pesquisa bibliográfica e documental. A análi-
se foi construída a partir da legislação vigente 
e do confronto entre a doutrina e a realidade 
da digitalização infantil. Foram utilizados 
artigos científicos, periódicos e trabalhos 
acadêmicos para fundamentar a discussão.

2 O desenvolvimento infantil
e o impacto das redes

O desenvolvimento infantil representa 
uma das etapas mais delicadas da existência 
humana. Nesse período o cérebro apresen-
ta uma alta plasticidade e as experiências vi-
vidas conseguem moldar fisicamente a pró-
pria estrutura neural. Conforme explicam 
Freire e Siqueira (2019), a evolução saudá-
vel de um indivíduo depende diretamente 
da qualidade das trocas estabelecidas com o 
mundo real e com seus cuidadores. No en-
tanto, esse amadurecimento sofre interfe-
rências severas quando as telas passam a ser 
a principal ponte com a realidade.

A atração gerada por esses dispositivos não 
ocorre por acaso. As tecnologias são pensadas 
para sequestrar a atenção por meio de estímu-
los sensoriais muito fortes tais como cores vi-
brantes e movimentos velozes que o sistema 
nervoso da criança ainda não consegue pro-
cessar ou filtrar com maturidade.

Para além do apelo visual, as plataformas 
digitais introduzem mecanismos de valida-
ção social imediata. Curtidas e visualizações 
criam uma sensação artificial de pertencimen-
to que possui um alto potencial viciante. Se-
gundo aponta Bueno (2025), esse processo 
gera descargas exageradas de dopamina e vi-
cia o sistema de recompensa cerebral em pra-
zeres instantâneos. É por esse motivo que 
a criança perde o interesse por atividades 
que demandam esforço cognitivo e paciência 
como a leitura. O mundo físico simplesmente 
não consegue competir com a velocidade de 
resposta ou com o prazer imediato ofereci-
do pelo ambiente virtual.

Essa troca frenética de informações atinge 
o córtex pré-frontal que é a área responsável 
por funções vitais como o foco e o controle 
dos impulsos. Como essa região ainda está 
em formação durante a infância o bombar-
deio digital impede que a criança aprenda a 
sustentar a atenção. O resultado é um cére-
bro treinado para a distração perpétua onde 
o processamento de dados se torna cada vez 
mais raso. Esse padrão de consumo gera di-
ficuldades que ultrapassam a concentração 
e atingem o desenvolvimento da linguagem 
e do raciocínio crítico. Nessa situação, a 
passividade diante da tela acaba substituin-
do a interação humana, que é muito mais 
rica em diálogos e nuances.

A presença de conteúdos sexuais camu-
flados em plataformas digitais também re-
presenta um risco invisível e profundo para 
o equilíbrio psicológico. Diferentemente do 
conteúdo explicitamente proibido, essas mí-
dias aproveitam brechas nos algoritmos para 
expor os menores a uma erotização precoce 
de forma despretensiosa. Esse contato acaba 
naturalizando comportamentos inadequados 
e comprometendo diretamente a capacidade 
de estabelecer limites saudáveis nas relações 
sociais reais.

Na mesma linha a exposição constante a 
jogos com violência ou temáticas agressivas 
sem o acompanhamento de adultos contribui 
para a dessensibilização emocional. De acordo 
com Bueno (2025), quando o tempo de tela 
substitui o convívio presencial, os jovens fi-
cam mais vulneráveis a modelos de conduta 
que banalizam a agressividade. Um estudo 
realizado com adolescentes demonstrou 
que quanto maior o tempo de exposição a 
jogos violentos menor era a capacidade de 
empatia dos participantes. Esse quadro de 
dessensibilização afasta as nuances da con-
vivência humana e prejudica habilidades es-
senciais como a gestão de conflitos.

Em última análise as pesquisas de Freire e 
Siqueira (2019) e Bueno (2025) demonstram 
que o uso sem limites da tecnologia atua de 
forma sistêmica. Os danos vão desde proble-
mas físicos de visão até o comprometimento 
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da estrutura emocional. A sobrecarga do siste-
ma nervoso dificulta a regulação das emoções 
e aumenta a impulsividade no momento de 
tomar decisões. Assim, a tecnologia deixa de 
ser um suporte para se tornar um agente que 
enfraquece vínculos afetivos e profundidade 
do pensamento acaba sendo trocada pela ra-
pidez do clique.

3 A doutrina da proteção integral
como bússola jurídica

Os princípios da prioridade absoluta e do 
melhor interesse da criança e do adolescente 
formam a base de todo o sistema de prote-
ção infantojuvenil no Brasil. Tais conceitos 
ganham ainda mais relevância com o avanço 
do ambiente digital. A Constituição Federal 
de 1988 promoveu uma mudança profunda 
ao reconhecer esse público como sujeitos de 
direitos e afastou a antiga lógica da situação 
irregular e, partir desse marco, passou-se a 
adotar a chamada doutrina da proteção in-
tegral. Segundo essa diretriz, crianças e ado-
lescentes devem ter seus direitos assegura-
dos de forma completa e efetiva respeitando 
sempre a condição peculiar de pessoas em 
fase de desenvolvimento.

Art. 227. É dever da família, da sociedade 
e do Estado assegurar à criança, ao adoles-
cente e ao jovem, com absoluta priorida-
de, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além 
de colocá-los a salvo de toda forma de negli-
gência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.

O princípio da prioridade absoluta, pre-
visto no ordenamento constitucional brasi-
leiro, estabelece que crianças e adolescentes 
devem ser destinatários primordiais de po-
líticas públicas e de atenção jurisdicional. 
Conforme observa Amin (2019), essa primazia 
configura-se como um imperativo ético e legal 
que mitiga a discricionariedade do intérprete, 
vinculando a atuação do Estado, da família e 

da sociedade. A fundamentação para tal prefe-
rência reside na condição peculiar de pessoa 
em desenvolvimento, estágio que pressupõe 
uma vulnerabilidade física e psíquica intrínse-
ca. Nesse contexto, a proteção jurídica refor-
çada torna-se pressuposto indispensável para 
a preservação da dignidade humana e para a 
prevenção de danos irreversíveis durante o 
processo de formação individual.

Complementarmente, o princípio do me-
lhor interesse atua como diretriz herme-
nêutica na resolução de conflitos que en-
volvam o público infantojuvenil. A aplicação 
desse preceito transcende a mera satisfação 
das vontades imediatas ou dos desejos cir-
cunstanciais do jovem, orientando-se pelo 
que efetivamente promove o seu desenvol-
vimento saudável e seguro (AMIN, 2019). 
Portanto, a análise do melhor interesse 
exige uma perspectiva de longo prazo, na 
qual a proteção dos direitos fundamentais 
e o bem-estar futuro do indivíduo devem 
prevalecer sobre conveniências adultas ou 
interesses meramente burocráticos.

No contexto virtual esses princípios ga-
nham uma nova dimensão. A Lei 15.211 de 
2025 conhecida como Lei Felca surge justa-
mente para fortalecer a proteção integral no 
ambiente digital. A nova legislação prevê pu-
nições para condutas de exploração e exposi-
ção indevida na internet reconhecendo que 
o espaço digital oferece riscos que exigem 
respostas jurídicas firmes e preventivas. As-
sim a prioridade absoluta impõe que Estado, 
família e empresas de tecnologia coloquem a 
proteção da infância em primeiro plano en-
quanto o melhor interesse funciona como o 
critério central para garantir um desenvolvi-
mento sadio e digno no mundo digital.

4 A Lei Felca (Lei 15.211/2025)
e a doutrina da proteção integral

O surgimento da Lei Felca representa um 
marco fundamental na tentativa do ordena-
mento jurídico brasileiro de acompanhar as 
transformações sociais provocadas pela digita-
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lização do cotidiano. Enquanto o Estatuto da 
Criança e do Adolescente de 1990 respondia 
a uma realidade voltada ao mundo analógico, 
a nova legislação reconhece que a internet e as 
redes sociais configuram agora o espaço prin-
cipal onde a infância se desenvolve. O gran-
de mérito dessa norma reside em estender a 
doutrina da proteção integral ao ciberespa-
ço e tratá-lo como um local de socialização e 
aprendizagem que exige um cuidado especial 
devido a situação de vulnerabilidade dos jo-
vens nesse ambiente.

Sob essa ótica a lei se propõe a alterar 
profundamente a dinâmica de segurança on-
line através de mecanismos de controle. En-
tre as inovações mais relevantes destaca-se a 
obrigatoriedade de sistemas de verificação 
de idade robustos que superem a simples au-
todeclaração para impedir de forma eficaz o 
acesso de menores a conteúdos impróprios. 
Além disso a legislação reforça o papel da 
família ao exigir a vinculação de contas de 
menores de 16 anos aos seus responsáveis 
legais e consolidar a ideia de corresponsabi-
lidade no uso da tecnologia.

Art. 9º Os fornecedores de produtos ou ser-
viços de tecnologia da informação que dis-
ponibilizarem conteúdo, produto ou serviço 
cuja oferta ou acesso seja impróprio, ina-
dequado ou proibido para menores de 18 
(dezoito) anos de idade deverão adotar me-
didas eficazes para impedir o seu acesso por 
crianças e adolescentes no âmbito de seus 
serviços e produtos.

§ 1º Para dar efetividade ao disposto no 
caput, deverão ser adotados mecanismos 
confiáveis de verificação de idade a cada 
acesso do usuário ao conteúdo, produto 
ou serviço de que trata o caput deste artigo, 
vedada a autodeclaração.

Na lei, a proteção integral também se ma-
nifesta na proibição de práticas que exploram 
a imaturidade dos jovens como o uso de loot 
boxes em jogos eletrônicos. Essas caixas de 
recompensa simulam apostas e induzem ao 
vício e, por isso, a lei veda sua oferta em jogos 
direcionados a crianças e adolescentes.

Art. 20. São vedadas as caixas de recompensa 
(loot boxes) oferecidas em jogos eletrônicos 
direcionados a crianças e a adolescentes ou 

de acesso provável por eles, nos termos da 
respectiva classificação indicativa.

Da mesma forma, a proibição do perfila-
mento comportamental impede que algorit-
mos utilizem dados de navegação para dire-
cionar publicidade, protegendo a autonomia 
e a privacidade dos menores da manipula-
ção comercial. Os artigos 22 e 26 reforçam 
essa proteção ao proibir técnicas de análise 
emocional ou realidade aumentada para fins 
publicitários e vedar a criação de perfis com-
portamentais a partir da coleta de dados pes-
soais de crianças.

Art. 22. Para além das demais disposições 
desta Lei, é vedada a utilização de técnicas 
de perfilamento para direcionamento de 
publicidade comercial a crianças e a ado-
lescentes, bem como o emprego de análi-
se emocional, de realidade aumentada, de 
realidade estendida e de realidade virtual 
para esse fim.

Art. 26. É vedada a criação de perfis com-
portamentais de usuários crianças e adoles-
centes a partir da coleta e do tratamento de 
seus dados pessoais, inclusive daqueles ob-
tidos nos processos de verificação de idade, 
bem como de dados grupais e coletivos, 
para fins de direcionamento de publicida-
de comercial.

Essas medidas demonstram que a eficácia 
da lei não depende apenas de proibições, mas 
da obrigatoriedade de que as plataformas in-
corporem a proteção à infância desde a própria 
arquitetura técnica de seus sistemas. Portanto, 
a Lei Felca busca garantir que o princípio da 
prioridade absoluta seja uma realidade apli-
cada ao mundo virtual. Ao enfrentar riscos 
como o assédio e a exploração econômica 
velada a norma reafirma o compromisso de 
assegurar que o desenvolvimento tecnológico 
não ocorra em prejuízo da dignidade humana.

Assim, o principal mérito da lei está em re-
conhecer que a proteção integral deve se es-
tender também ao ciberespaço como local de 
socialização e vulnerabilidade. A eficácia des-
sa norma depende de uma visão que coloque 
o bem-estar da criança acima dos interesses 
comerciais das grandes plataformas. O foco 
na proteção integral permite que a lei atue na 
criação de uma cultura de responsabilidade 
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digital que envolve todos os setores da socie-
dade. Somente assim o ambiente virtual dei-
xará de ser um espaço de risco para se tornar 
um território de oportunidades seguras para 
as novas gerações.

5 Atuação do Ministério Público

A consolidação do ambiente digital como 
espaço central de socialização para crianças 
e adolescentes impôs novos desafios à tutela 
de seus direitos fundamentais. Isso exigiu uma 
releitura das funções institucionais dos órgãos 
responsáveis pela proteção infantojuvenil. 
Nesse contexto destaca-se a atuação do Minis-
tério Público que passa a exercer um papel es-
tratégico na defesa desses direitos dentro do 
meio virtual.

Tradicionalmente, o Ministério Público 
exerce a função constitucional de fiscal da 
ordem jurídica e de defensor dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis conforme 
previsto no artigo 127 da Constituição Fede-
ral. No âmbito da infância e da juventude, 
essa atribuição sempre esteve vinculada à 
efetivação da doutrina da proteção integral 
e essa tarefa foi reforçada pelo artigo 201 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Com a 
chegada da legislação voltada ao ambiente di-
gital esse papel foi ampliado e adaptado para 
lidar com as novas formas de violação que 
ocorrem no espaço virtual.

A atuação do Ministério Público se carac-
teriza sobretudo pela possibilidade de uma 
intervenção preventiva e célere diante de si-
tuações que envolvam riscos na internet. A 
legislação atual confere à instituição poderes 
para adotar medidas diretas junto a provedo-
res de aplicações e plataformas digitais sem 
a necessidade de prévia autorização judicial 
quando estiverem em jogo direitos funda-
mentais dos jovens.

Dentre as principais atribuições conferi-
das ao Ministério Público nesse cenário desta-
ca-se a faculdade de requisitar a preservação 
de dados e registros eletrônicos relacionados 

a possíveis práticas ilícitas. Tal prerrogativa é 
essencial para garantir a eficácia de futuras in-
vestigações e evitar a perda de provas digitais 
que são facilmente apagadas ou modificadas.

Além disso, o parquet pode notificar pla-
taformas digitais para a remoção imediata de 
conteúdos, como dispõe o artigo 29 da Lei 
15.211/25.

Art. 29. Para atender ao princípio da prote-
ção integral, é dever dos fornecedores de 
produtos ou serviços de tecnologia da in-
formação direcionados a crianças e a ado-
lescentes ou de acesso provável por eles 
proceder à retirada de conteúdo que viola 
direitos de crianças e de adolescentes assim 
que forem comunicados do caráter ofensivo 
da publicação pela vítima, por seus repre-
sentantes, pelo Ministério Público ou por 
entidades representativas de defesa dos di-
reitos de crianças e de adolescentes, inde-
pendentemente de ordem judicial.

Assim, a atuação extrajudicial do órgão 
se revela fundamental para reduzir a disse-
minação de materiais nocivos em respeito à 
Doutrina da Proteção Integral.

Cabe ainda ao Ministério Público a função 
de fiscalizar o cumprimento das obrigações le-
gais impostas às empresas de tecnologia. Isso 
inclui os deveres relacionados à verificação etá-
ria e à adoção de mecanismos de proteção por 
design, além da transparência algorítmica e da 
proibição de práticas abusivas. Dessa forma, o 
Ministério Público assume um papel central 
na concretização dos princípios do melhor in-
teresse e da prioridade absoluta no ambiente 
virtual. Sua atuação reforça a corresponsabili-
dade entre Estado, sociedade e iniciativa priva-
da na proteção integral para assegurar que os 
direitos fundamentais das crianças sejam tam-
bém respeitados no espaço digital.
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1 Introdução: A proteção à criança e ao 
adolescente na legislação nacional

O arcabouço jurídico brasileiro, no que 
concerne à proteção e defesa dos direitos da 
criança e do adolescente, está em constante 
evolução, a fim de suprir as lacunas e falhas 
identificadas que resultam em um sistema 
insuficiente de cuidado. A necessidade de 
atenção a esse grupo vulnerável foi estabele-
cida por meio de um longo processo de evo-
lução normativa. 

Nesse sentido, no Brasil, inicialmente crian-
ças e adolescentes não eram reconhecidas 
como sujeitos de direitos, estando submetidos 
a uma política de controle social que não os 
respeitava. Em uma breve linha do tempo, em 
1926 foi editado o Código de Menores do Bra-
sil (Decreto nº 5.083/1926), sendo substituído 
em 1927 pelo chamado Código Mello Mattos 
(Decreto nº 17.943-A), seguido pela Constitui-
ção de 1937, e posteriormente, em 1979, pela 
edição de um novo Código de Menores que, 
apesar de trazer a doutrina da proteção inte-
gral, ainda era baseado no paradigma da situa-
ção irregular. (Lépore; Rossato, 2026)

Em contrapartida, no cenário internacio-
nal, o campo normativo avançava. No ano de 
1985 tem-se a aprovação das Regras Mínimas 
das Nações Unidas para a Administração da 
Justiça da Infância e Juventude (Regras de 
Beijing); o avanço seguiu com a Convenção 

das Nações Unidas sobre os Direitos da Crian-
ça, realizada em 1989, e com as Regras Míni-
mas das Nações Unidas para a Proteção dos 
Jovens Privados de Liberdade (Regras de Ha-
vana) e Diretrizes das Nações Unidas para a 
Prevenção da Delinquência Juvenil (Diretrizes 
de Riad), ambas em 1990.

Nesse contexto, tornou-se urgente a neces-
sidade de adaptar-se às novas normativas que 
reconheciam não apenas a existência de crian-
ças e adolescentes como integrantes da socie-
dade, mas também os reconhecia como sujei-
tos de direitos. A partir da mobilização popular 
brasileira, tem-se, com a Constituição Federal 
de 1988, a adoção, no que tange a proteção à 
criança e ao adolescente, da doutrina da pro-
teção integral. Por essa razão, o artigo 227 do 
texto constitucional fundamenta que:

É dever da família, da sociedade e do Esta-
do assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dig-
nidade, ao respeito, à liberdade e à convi-
vência familiar e comunitária, além de colo-
cá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, cruel-
dade e opressão. (Brasil, 1988)

Posteriormente, garantida a prioridade 
absoluta, que determina caber à família, à so-
ciedade e ao Estado assegurar e zelar pelos 
direitos das crianças e dos adolescentes, sur-
ge a necessidade de elaborar legislação espe-
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cífica para regulamentação dos dispositivos 
constitucionais, que alterasse ou substituísse 
o Código de Menores herdado da ditadura. 
Com isso, em 13 de julho de 1990 foi aprova-
da a Lei nº 8.069, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), que dispõe, em seu artigo 
1º, sobre a proteção integral à criança e ao 
adolescente. O Estatuto visava garantir a esse 
grupo, em condição especial de desenvolvi-
mento, igualdade de direitos e respeito como 
indivíduos, sendo fruto de uma evolução his-
tórica na qual desenvolveu-se a natureza da 
proteção voltada a esses sujeitos.

Trata-se de ramo do direito intimamente li-
gado ao direito constitucional, no que diz 
respeito aos deveres do Estado de proteger 
esses sujeitos, ao direito de família, visto tra-
tar-se esta do seio de desenvolvimento de 
crianças e adolescentes, e, como todos os 
ramos do direito atualmente, ao direito in-
ternacional. (Lépore; Rossato, 2026) 

Contudo, a evolução legislativa provou-se 
insuficiente ao se defrontar com o surgimen-
to e avanço da tecnologia, pois se tornou no-
tável a facilidade de violação de direitos no 
ambiente digital, e com ela o descumprimen-
to da prioridade absoluta prevista na norma 
maior. Nesse sentido, ainda que específico, o 
ECA passou a encontrar desafios ao tentar es-
tabelecer a proteção digital frente ao avanço 
acelerado tecnológico, razão pela qual tornou-
-se urgente a sua adaptação ou o surgimento 
de uma nova legislação com eficácia capaz de 
combater a prática de crimes virtuais. 

Nesse ínterim, contudo, o ECA passou a 
dialogar com outras normas já existentes so-
bre o ambiente digital, como a Lei Geral de 
Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) e o 
Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014), 
buscando suprir os desafios crescentes à pro-
teção integral de crianças e adolescentes. Para 
mais, recentemente, o Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (Conan-
da) aprovou a Resolução nº 245, de 5 de abril 
de 2024, colocando a proteção e a garantia 
de direitos de crianças e adolescentes no am-
biente digital no centro do debate, e alinhan-
do-se a LGPD e ao ECA. (Farjado, 2026)

O avanço das tecnologias digitais nas últimas 
décadas transformou profundamente as for-
mas de comunicação, aprendizagem e cons-
trução identitária dos sujeitos, especialmente 
dos adolescentes. Com o uso massivo de dis-
positivos móveis e o acesso constante às re-
des sociais digitais, como Instagram, TikTok, 
WhatsApp e X (antigo Twitter), adolescentes 
e jovens passaram a experimentar novas for-
mas de sociabilidade, produção cultural e ex-
pressão subjetiva. (Caliman et. al., 2025)

Dado o exposto, percebe-se que havia a ur-
gência de elaboração de uma normativa que 
não só priorizasse o bem estar e proteção dos 
direitos das crianças e dos adolescentes, como 
também se adequasse à necessidade crescen-
te de regulação do ambiente digital. Em razão 
disso, foi aprovada a Lei nº 15.211, de 17 de se-
tembro de 2025, que dispõe sobre a proteção 
de crianças e adolescentes em ambientes digi-
tais (Estatuto Digital da Criança e do Adoles-
cente). A partir dela, estabelece-se um padrão 
mínimo de observância para a tutela dos direi-
tos desse grupo no âmbito digital, juntando-se 
ao quadro normativo já existente em relação 
ao tema. (Lépore; Rossato, 2026)

Assim, elaborada com o intuito de esten-
der a proteção presente em todo o arcabou-
ço normativo pátrio ao ambiente digital, a Lei 
nº 15.21/2025 constitui a primeira legislação 
brasileira dedicada exclusivamente à proteção 
de crianças e de adolescentes na esfera onli-
ne (Farjado, 2026). Com isso, a legislação em 
questão busca fazer a transição dos princípios 
e do dever de cuidado, previstos no ECA de 
1990, para as especificidades encontradas no 
ambiente digital. 

Além de estabelecer regras gerais de cuida-
do para os pais quanto ao acesso de crianças 
e adolescentes à internet, a normativa impõe 
regras mais rigorosas às plataformas digitais, 
que vão desde o desenvolvimento de seus pro-
dutos com padrões de design apropriados à 
idade até a ampliação de mecanismos de con-
trole parental (Farjado, 2026). Referida medi-
da estabelece, com isso, uma responsabilidade 
quadripartite, a partir da inclusão da responsa-
bilização de plataformas digitais, visando a su-
pressão da lacuna existente na proteção inte-
gral online, que estabelecia responsabilidade 
tripartite, da família, sociedade e Estado.  
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Com o ECA Digital, as plataformas devem mudar a es-
trutura de seus produtos e garantir que o design pro-
teja crianças e adolescentes desde a concepção. Dessa 
maneira, isso exige a oferta de ferramentas de super-
visão parental didáticas e em língua portuguesa, faci-
litando o controle de segurança pelas famílias e com-
batendo designs propositalmente complicados que 
dificultam a gestão da privacidade. (Farjado, 2026). 

Dentre as suas disposições, têm-se a iden-
tificação telemática de usuários das redes, o 
que pode levantar um debate acerca da vio-
lação da privacidade dos indivíduos, frente a 
garantia do princípio da proteção integral das 
crianças e dos adolescentes. Não obstante, a 
quebra do anonimato digital deve ser vista 
como um instrumento de proteção aos direi-
tos desse grupo e como um mecanismo eficaz 
para que haja a responsabilização de agresso-
res de cyberbullying no país. 

O presente estudo procura abordar, em 
um primeiro momento, sob o aspecto con-
ceitual, a ocorrência do bullying e sua pos-
terior evolução para o âmbito virtual, confi-
gurando assim o cyberbullying. Em seguida, 
é feita uma análise sobre a aplicação da dou-
trina da proteção integral, e sua eficácia em 
casos ocorridos no âmbito digital, perpas-
sando pela responsabilidade quadripartite 
instituída pela nova legislação, para, por fim, 
examinar a ampliação da proteção às crian-
ças e aos adolescentes proporcionada pelo 
advento da Lei nº 15.211/2025, especialmen-
te no que tange a quebra do anonimato digi-
tal no combate ao cyberbullying.  

Assim, busca-se responder se a disponi-
bilização de dados telemáticos, prevista no 
ECA Digital, seria um mecanismo essencial 
para identificar e responsabilizar agresso-
res de crianças e de adolescentes pelos atos 
praticados em redes de internet, superando, 
com isso, o vácuo de impunidade existente 
no meio digital, não previsto anteriormente 
em legislação específica no Brasil. Logo, ao 
responsabilizar diversos agentes pela pro-
moção da política de atendimento à crian-
ça e ao adolescente e fornecer meios efica-
zes para sua atuação, a aplicação da Lei nº 
15.211/2025 possivelmente trará inestimá-
veis benefícios à sociedade.

2 O Bullying e o cyberbullying:
a internet como extensão da realidade

Comumente tem-se a formação do indi-
víduo a partir da sua vivência em sociedade, 
sendo importante, especialmente na primeira 
infância, cuidados especiais quanto à apren-
dizagem e ao desenvolvimento das crianças, 
para que cresçam adolescentes saudáveis e 
adultos conscientes. Todavia, de encontro 
a esse propósito, alguns ambientes expõem 
crianças e adolescentes a diferentes tipos de 
violências que os moldam, negativamente, 
como indivíduos. 

Tradicionalmente, os meios de convívio 
e formação social mais comuns para crian-
ças eram a sua comunidade e a escola, onde 
eram colocadas em contato com novas rea-
lidades ao compartilharem o espaço com 
outras crianças que possuíam diferentes vi-
vências, o que as permitia ampliar seu reper-
tório social, além de desenvolver habilidades 
como empatia e solidariedade. Porém, com 
o advento da internet, esse cenário sofreu 
grande modificação.

A transição do convívio físico e sua am-
pliação para o convívio virtual criou um 
novo mundo; porém, essa nova realidade 
digital inicialmente não foi vista como uma 
extensão da realidade presencial, mas como 
um mundo à parte. Nesse sentido, ao sepa-
rar esses espaços, criou-se a ilusão de que o 
que ocorre virtualmente se restringe ao am-
biente virtual, mas, na prática, o que ocor-
re é a continuidade da vivência online, sem 
o reconhecimento de suas consequências, 
contribuindo para o senso comum de que a 
internet seria uma “terra sem lei”.  

Ao integrar o mundo digital, os jovens ex-
põem informações pessoais em redes sociais, 
fóruns online e demais aplicativos que cole-
tam dados, tornando-se vulneráveis e susce-
tíveis a diversos tipos de perigos. Assim, den-
tre os conteúdos mais prejudiciais aos quais 
os jovens podem ser submetidos, incluem-se 
a exploração sexual, a violência, o bullying, 
o cyberbullying e incentivo à automutilação 
e ao suicídio.
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Conforme citado, um problema entre 
crianças e adolescentes impulsionado pelo 
avanço da internet é o bullying. Habitualmen-
te, este restringia-se ao espaço físico, fosse 
na forma verbal, física, psicológica ou social, 
e era principalmente praticado nas escolas. 
Com o surgimento da internet, porém, pas-
sa a alcançar o ambiente virtual na forma de 
cyberbullying. A partir dessa relação entre o 
presencial e o digital, o cyberbullying se ma-
nifesta por meio da utilização de ferramentas 
online para hostilizar, humilhar, ameaçar ou 
expor colegas de forma ofensiva, muitas vezes 
de maneira anônima e com ampla visibilidade 
pública (Caliman et. al., 2025).

As definições para cyberbullying são muitas, 
mas convergem ao apontá-lo como ato obriga-
toriamente intencional, prejudicial a outrem 
e feito repetidas vezes, causando desequilí-
brio de poder entre vítima e agressor, bem 
como envolvendo dispositivos eletrônicos e o 
ambiente virtual. Em um estudo holandês, os 
critérios para considerar um ato como cyber-
bullying são: ataque intencional, proposital, 
recorrente e que causa estresse psicológico. 
(Carvalho; Moura; Rondina, 2016)

Com o amplo alcance da internet e a facili-
dade de conexão, compartilhamento e perpe-
tuação de dados, evidencia-se que os avanços 
da tecnologia digital têm contribuído para a 
ampliação, em níveis alarmantes, de práticas 
nocivas direcionadas a crianças e adolescen-
tes. Dentre os malefícios decorrentes da prá-
tica do bullying, o comprometimento dos 
vínculos interpessoais destaca-se como uma 
das consequências mais prejudiciais. O im-
pacto na vida das vítimas dessa violência vai 
desde a queda do rendimento acadêmico ao 
desenvolvimento de problemas emocionais, 
fazendo com que, muitas vezes, impasses não 
resolvidos no espaço físico da escola sejam 
amplificados no espaço virtual. 

Assim, essa modalidade de bullying, ocor-
rida em âmbito virtual, possui características 
e particularidades próprias, que, à medida 
que ampliam o alcance das agressões online, 
diminuem as possibilidades de contenção dos 
resultados reais. Uma vez que o ambiente di-
gital permite que um conteúdo ofensivo per-
maneça disponível por tempo indeterminado 

nas plataformas digitais, perpetua-se indefini-
damente o sofrimento da vítima dos ataques, 
dificultando sua superação.   

Outrossim, já que o cyberbullying não 
possui limite de espaço físico, este não acaba 
quando se deixa a escola ou o ambiente em 
que a agressão acontece (Carvalho; Moura; 
Rondina, 2016). Razão pela qual, problemas 
como o cyberbullying tornaram-se cada vez 
mais comuns e, consequentemente, cada vez 
menos passíveis de responsabilização. 

Segundo o doutor em psicologia social e es-
pecialista em Educação Digital do Instituto 
Alana, Rodrigo Nejm, [...] a violência iden-
tificada no universo digital ainda era vista 
como algo abstrato. “Em um caso de cyber-
bullying, por exemplo, sem não há violên-
cia explícita, é sinal de que não machucou. 
As pessoas não tinham essa percepção do 
quanto é concreta a violência digital”, afirma 
Nejm. A pandemia trouxe a concretude e a 
consciência de que a vida online não é algo 
apartado na experiência humana e, por isso, 
não deve ser considerada como secundária. 
(Farjado, 2026) 

No ano de 2024 foi sancionada a Lei no 
14.811/2024, que estabeleceu mecanismos de 
salvaguarda para o público infantojuvenil:

[...] incluiu o bullying e o cyberbullying en-
tre os crimes hediondos quando resultarem 
em lesão corporal grave ou morte, além de 
ter inserido essas práticas na Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (LDB) e na 
Lei Maria da Penha, quando configuradas no 
contexto de violência doméstica e familiar. A 
nova legislação alterou dispositivos do Códi-
go Penal (Art. 146-A), estabelecendo penas 
mais severas, sobretudo em casos de cyber-
bullying. (Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, 2025)

Segundo dados contabilizados no Anuá-
rio Brasileiro de Segurança Pública do ano 
de 2025, referentes a registros coletados no 
ano de 2024, o país registrou um total de 452 
casos de cyberbullying envolvendo crianças 
e adolescentes (0 a 17 anos), apresentando 
uma taxa nacional de 1,1 por 100 mil habi-
tantes nessa faixa etária. Tais estatísticas des-
tacam pontos cruciais para a compreensão 
desse fenômeno, como a incidência, que é 
drasticamente maior conforme a idade avan-
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ça, concentrando-se nas faixas de 10 a 13 anos 
(186 registros) e 14 a 17 anos (261 registros), 
em que as interações digitais são mais inten-
sas. Importante destacar, ainda, a existência 
de registros na primeira infância, faixa de 0 a 
9 anos (5 registros), pois, embora raros, acen-
dem um alerta sobre a exposição precoce ao 
ambiente digital sem a devida supervisão.

A análise dos registros criminais de 
bullying e cyberbullying em 2024 revela, 
ainda, as fragilidades inerentes à implemen-
tação da Lei nº 14.811/2024. Por se tratar de 
uma inovação no ordenamento jurídico-pe-
nal, ao tipificar tais práticas, a padronização 
das rotinas de registro e a acuidade na clas-
sificação das ocorrências pelos órgãos de se-
gurança pública encontram-se em processo 
de estruturação. Essa transição reflete-se na 
disparidade estatística entre as unidades fe-
derativas, lacunas de dados em estados como 
Minas Gerais e Amazonas sugerem, portanto, 
obstáculos operacionais na coleta e notifica-
ção, e não a inexistência fática do fenômeno, 
configurando um cenário de subnotificação 
institucional (Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, 2025). 

A esse respeito, é fundamental ponderar 
que os registros policiais representam ape-
nas uma fração reduzida do fenômeno, res-
tringindo-se a incidentes de maior potencial 
ofensivo que transcendem, por exemplo, a 
esfera de mediação e o escopo pedagógico 
das instituições de ensino. Assim, conclui-se 
que “a concentração nas faixas etárias corres-
pondentes à adolescência reforça a hipótese 
de que o cyberbullying se associa ao acesso 
às redes sociais e plataformas digitais, sendo 
muitas vezes uma continuidade ou desdobra-
mento das intimidações sistemáticas face-a-fa-
ce” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 
p. 242, 2025)

Nesse cenário, diversos são os fatores que 
dificultam o combate ao cyberbullying. Den-
tre os principais, encontram-se o silêncio da 
vítima e a ausência de responsabilização do 
agressor. Estudos indicam que esse silêncio 
está associado ao medo de represálias, à ver-
gonha, ao sentimento de culpa, à descrença 

nos adultos e nas instituições responsáveis 
pela proteção, ao desconhecimento de como 
denunciar, além da naturalização desses com-
portamentos (Caliman et. al., 2025). Portan-
to, é imprescindível a concretização de me-
didas de combate ao cyberbullying, pois a 
responsabilização dos culpados faz com que 
mais vítimas tendam a denunciar e, conse-
quentemente, se estabeleça mais confiança 
na justiça.

Por outro lado, ao se identificar que o 
agressor é igualmente uma criança ou adoles-
cente, deve-se levar em consideração, anali-
sando o caso, que tanto o agredido quanto 
o próprio agressor precisam de ajuda. Comu-
mente o agressor possui o perfil de alguém 
que não se relaciona de forma saudável, ra-
zão que o leva a utilizar-se de métodos como 
brigas, intimidação, bullying e cyberbullying 
para demonstrar força e poder. (Paranahiba; 
Paranahiba, 2023) 

Nesse sentido, caso esse agressor criança 
ou adolescente não seja bem orientado, po-
derá se tornar um adulto que vai continuar 
se impondo por meio da força e do “poder”, 
o que pode acarretar seu posterior ingresso 
no sistema de justiça de forma mais gravosa. 
Assim, o bullying e o cyberbullying negligen-
ciados na infância e na adolescência poderão 
tomar proporções maiores na fase adulta. Em 
razão disso, é “mais salutar tratar eficazmente 
esse comportamento no seu nascedouro, mi-
tigando sua ocorrência na fase adulta, cujas 
consequências são mais graves” (Paranahiba; 
Paranahiba, 2023).

2.1 As redes sociais e a vulnerabilidade
do desenvolvimento biopsicossocial

As consequências para a personalidade de 
crianças e adolescentes que utilizam platafor-
mas digitais sem monitoramento ou limitação 
podem ir muito além de danos superficiais. 
Ambientes online, ainda que possibilitem 
maior acesso a conhecimento e maior auto-
nomia e liberdade aos jovens, os expõe a si-
tuações diversas que vão desde a exclusão, a 
exposição a discursos de ódio, a comparação 
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com padrões irreais de beleza e sucesso, até 
menor inibição de suas emoções, sejam elas 
boas ou ruins, como a raiva. 

O sentimento de pertencimento, especial-
mente durante a adolescência, é essencial 
para a formação da autoestima e da identi-
dade dos estudantes. As redes sociais, por 
sua forte presença no cotidiano juvenil, se 
tornaram espaços importantes nesse proces-
so, permitindo que os jovens compartilhem 
experiências, se expressem e construam vín-
culos. No entanto, esses mesmos espaços 
também funcionam como arenas de julga-
mento, competição e exclusão. (Caliman et. 
al., p. 9, 2025)

Tais situações, por serem vivenciadas 
por pessoas psicologicamente em desenvol-
vimento, podem gerar graves resultados. A 
continuidade do uso desregulado das mídias 
sociais e a ausência de tratamento propiciam 
o surgimento de problemas emocionais, 
como ansiedade, depressão, baixa autoesti-
ma, raiva, estresse, fobia/medo, insegurança, 
e até mesmo ideação suicida entre os jovens; 
além disso, quanto mais tempo passam co-
nectados, maior a probabilidade de sofrer 
cyberbullying. 

Isto posto, resta claro que, “se de um lado 
as redes sociais ampliam as possibilidades de 
expressão, participação e criação entre os jo-
vens, de outro, colocam esses mesmos sujei-
tos diante de situações que podem fragilizar 
sua estabilidade emocional e afetar direta-
mente a construção da própria identidade” 
(Caliman et. al., 2025). É a partir dessa vul-
nerabilidade que o cyberbullying beneficia-se 
da psicologia da validação. 

Uma vez que crianças e adolescentes es-
tão na fase de desenvolvimento e precisam 
de validação, um local propício para o for-
necimento de aprovação em grande e rápida 
escala é a internet, onde uma foto publica-
da pode atingir um amplo público que, em 
questão de minutos, registra suas opiniões, 
por exemplo, por meio de curtidas e comen-
tários. Com isso, tem-se a busca por valida-
ção e a necessidade de pertencimento como 
catalisadores do dano.

Incidentes envolvendo fotos e videoclipes 
são os piores para as vítimas, porque, na 
maioria das vezes, são compartilhados e vi-
sualizados inúmeras vezes por centenas ou 
até milhares de pessoas que a vítima nem 
sequer conhece. No cyberbullying, as teste-
munhas perpetuam o ato e podem ou não 
conhecer presencialmente a vítima e o per-
petrador. (Carvalho; Moura; Rondina, 2016)

Com o comprometimento do desenvolvi-
mento biopsicossocial, adolescentes têm en-
contrado na validação digital o preenchimen-
to de lacunas afetivas, tornando-se suscetíveis 
a discursos extremistas. Nesse contexto, tor-
na-se perceptível que crianças e adolescentes 
são alvos fáceis no ambiente online: o cére-
bro em desenvolvimento busca dopamina e 
aceitação, encontrando nas redes um ecos-
sistema de gratificação instantânea que pode 
ser usado para manipulação e disseminação 
do ódio. Como consequência, um fenômeno 
recorrente — potencializado ou não por ex-
periências de bullying e cyberbullying — é 
a radicalização de jovens por meio do “aco-
lhimento” e da validação obtidos em fóruns 
e redes sociais, processo que pode culminar, 
em casos extremos, na prática de atentados 
contra a vida em instituições escolares.

Rodrigo Nejm cita os ataques violentos às 
escolas “organizados e celebrados nas redes 
digitais”, grupos de adolescentes matando 
e transmitindo pela internet pessoas em si-
tuação de rua. “Eles funcionam como ondas 
que vão ampliando o nível de percepção da 
sociedade sobre a concretude dessas violên-
cias e a urgência de atitudes”, complementa. 
(Farjado, 2026)

Esse fenômeno foi denominado de “efei-
to contágio” e ocorre quando a exposição re-
petida e exagerada de massacres em escolas 
inspiram outras pessoas a cometerem atos 
semelhantes, como se fosse uma espécie de 
“imitação” do comportamento do agressor 
original. Esse efeito pode, ainda, ser potencia-
lizado nas redes sociais, onde as informações 
e imagens circulam rapidamente e podem ser 
compartilhadas em massa, contribuindo para 
a amplificação do impacto psicológico do 
evento (Sena, 2023).

O compartilhamento de imagens, vídeos 
ou fotos dos criminosos nas redes sociais, em 
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grupos de WhatsApp ou outros meios de co-
municação, como redes sociais, especialmen-
te o Twitter e o Twitch, encorajam novos ata-
ques. Jovens vulneráveis no ambiente online 
são aliciados em fóruns digitais e incentivados 
a se tornarem agressores e até a elaborarem 
ataques. A recorrência desses crimes aumen-
tou com a cobertura midiática e pesquisas 
comprovam que o ambiente mais propício 
para semear tais ideais são as comunidades 
em mídias sociais, que glorificam atiradores e 
perpetradores de ataques e menosprezam as 
vítimas. (Sena, 2023)

Outra consequência desse fenômeno é a 
evasão escolar, pois o estado psicológico desse 
grupo, vulnerável à influência das redes, torna-
-se tão abalado que a ansiedade pode dominar 
a ponto de impedir, por exemplo, a continui-
dade na escola. (Gadelha; Sousa, 2024)

Diante desse cenário, a necessidade de 
atualização normativa mostrou-se cada vez 
mais urgente, dado que a internet não se con-
figura como um mundo paralelo, mas sim 
uma extensão da realidade vivida por crianças 
e adolescentes e, especialmente, um ambien-
te de desenvolvimento biopsicossocial que 
exige mecanismos específicos de proteção. O 
ECA Digital surge então como uma norma de 
conexão, que busca regular o mundo digital 
sem apartá-lo do real, bem como transformar 
o “rastro digital”, dificilmente detectável e pu-
nível, em prova jurídica de autoria, ou mesmo 
omissão, com a utilização de dados telemáti-
cos. Assim, torna-se possível suprir a lacuna 
não alcançada pelo ECA tradicional.

3 A doutrina da proteção integral
versus o vácuo normativo

Conforme abordam Lépore e Rossato, a 
adoção da doutrina da proteção integral, no 
que tange aos direitos da criança e do ado-
lescente, surgiu como influência da própria 
Constituição Federal, que expandiu de forma 
considerável a proteção garantida às pessoas 
em desenvolvimento, seguindo a tendência 
das normas internacionais de direitos huma-

nos, a exemplo da Declaração Universal de Di-
reitos Humanos, da Declaração Universal dos 
Direitos da Criança, bem como da Convenção 
sobre os Direitos da Criança (p. 46, 2026).

A instituição do metaprincípio da priori-
dade absoluta dos Direitos da Criança e do 
Adolescente provém do artigo 227 da Cons-
tituição Federal de 1988. A partir do referido 
artigo, é possível identificar os destinatários 
da norma: a família, a sociedade e o Estado. 
Logo, essa disposição tem como finalidade 
que “a família mantenha a integridade física 
e psíquica, a sociedade a convivência coletiva 
harmônica, e o Estado o constante incentivo à 
criação de políticas públicas” (Lépore; Rossa-
to, 2026). Ademais, tal princípio advém, tam-
bém, de uma doutrina expressamente adota-
da pelo ECA em seus artigos 1º e 3º. 

Como se observa nas disposições constitu-
cionais, a proteção integral supera a ideia 
de ser uma simples adaptação legislativa, 
constituindo realmente “um critério assecu-
ratório entre o discurso protetivo presente 
dos valores humanos e as atitudes atuais dos 
construtores sociais”. Trata-se, em verdade, 
do reconhecimento de crianças e adolescen-
tes como sujeitos de direito em situação pe-
culiar de desenvolvimento, o que deve ser 
contemplado no estabelecimento de políti-
cas públicas (Lépore; Rossato, 2026)

Contudo, o reconhecimento das particu-
laridades do desenvolvimento de crianças e 
de adolescentes, previstos pelo ECA, não foi 
o suficiente para que o seu texto legislativo 
fosse capaz de suprir o vácuo normativo ins-
taurado pelo advento da tecnologia. Em vista 
disso, a ausência de matéria capaz de protegê-
-los dos perigos suscetíveis ao conectarem-se 
ao mundo digital tornou-se cada vez mais per-
ceptível, com o passar dos anos e a evolução 
rápida e constante da tecnologia.

Nesse sentido, o ECA, dado o contexto da 
sua elaboração, ainda em 1990, concentrou-se 
em legislar em relação aos entraves da época, 
com foco em agressões físicas, portanto pre-
senciais, responsabilizando os pais e o Estado 
pela proteção às crianças e adolescentes, que 
tinham sua privacidade como barreira absolu-
ta. Por sua vez, o paradigma proposto pelo ECA 
Digital, elaborado em 2025, voltou seu foco 
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para a extensão da personalidade no mundo 
tecnológico, ampliando a responsabilidade às 
plataformas digitais, e ponderando a privaci-
dade das crianças e adolescentes quando em 
conflito com seu direito à segurança e à vida.

Isto posto, considerando que o ECA tra-
dicional centra-se em regular espaços físicos, 
como escola, casa e rua, a falta de previsões es-
pecíficas sobre a proteção em espaços virtuais 
gerou a sensação de “terra sem lei” entre os 
usuários de ambientes digitais, especialmente 
daqueles que viram nesse cenário formas de 
se aproveitar da vulnerabilidade precípua de 
crianças e adolescentes. Elaborado para um 
mundo analógico, a normativa vigente até 
então previa a proteção, mas não detalhou 
pontos essenciais como a custódia de dados, 
a remoção ágil de conteúdo ou a cooperação 
de empresas de tecnologia na prevenção de 
crimes. Logo, esta desdobrava-se para, no fim, 
não suprir devidamente a demanda crescente 
da proteção desse grupo em ambiente digital. 

Dado o exposto, compreende-se que a pro-
teção integral corresponde a um conjunto de 
mecanismos jurídicos voltados à tutela da crian-
ça e do adolescente, estando, também, a prote-
ção à criança em sentido amplo, prevista como 
um direito social, no art. 6º da CF/1988 (Lépo-
re; Rossato, 2026). Porém, com a evolução cons-
tante dos mecanismos digitais, tal proteção, 
garantida pelo ECA, tornou-se insuficiente no 
cumprimento de seu propósito, criando-se um 
vácuo normativo que cada vez mais dificultava a 
aplicação da justiça à realidade virtual. 

Ademais, no ambiente virtual, em que a li-
vre expressão é permitida e não sujeita a con-
trole social, dificulta-se sobremaneira remover 
as informações divulgadas on-line (Carvalho; 
Moura; Rondina, 2016), fato que propicia a 
ocorrência do cyberbullying, e potencializa a 
vulnerabilidade de crianças e adolescentes a 
outros crimes, como o de abuso sexual. Per-
ceptível, portanto, a urgência da elaboração 
de uma legislação capaz de suprir tal lacuna. 

Nesse cenário, possuindo como princípios 
norteadores a proteção prioritária, o melhor 
interesse da criança e do adolescente, a se-

gurança, a condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento biopsicossocial, o respeito 
à autonomia e ao desenvolvimento progres-
sivo, a proteção contra exploração comercial, 
e a educação digital (Brasil, 2025), a Lei nº 
15.211/2025, também chamada de Eca Digi-
tal, representa a maior atualização do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) para a era 
hiperconectada. Conforme disposição do seu 
artigo 1º, caput, ela busca proteger crianças e 
adolescentes em ambientes digitais e “aplica-
-se a todo produto ou serviço de tecnologia 
da informação direcionado a crianças e a ado-
lescentes no país ou de acesso provável por 
eles, independentemente de sua localização, 
desenvolvimento, fabricação, oferta, comer-
cialização e operação”.  

Assim, a referida lei possui ampla aplica-
ção, seja aos produtos e serviços direcionados 
às crianças e adolescentes, seja em produtos 
e serviços de acesso provável por eles. Com 
isso, ao estabelecer também a probabilida-
de de acesso, o ECA Digital busca abranger 
produtos e serviços que não são criados pos-
suindo esse grupo específico como alvo, mas 
que de alguma forma acabam por atrair ou ser 
usado por menores, são fáceis de serem aces-
sados por eles e que oferecem risco para sua 
privacidade, segurança ou desenvolvimento 
(art. 1º, parágrafo único e incisos I, II e III, da 
Lei nº 15.211/2025). 

Logo, com a elaboração de legislação es-
pecífica e a divisão da responsabilidade entre 
pais, sociedade, Estado e empresas, vislum-
bra-se a possibilidade de supressão do vá-
cuo normativo existente, no que diz respeito 
à regulação da proteção à criança e ao ado-
lescente no âmbito digital. Porém, para que 
esse propósito se concretize, é necessário não 
apenas o estabelecimento de novas diretrizes, 
mas principalmente sua eficiente aplicação. 

4 A proteção ampliada pelo ECA Digital: 
do preventivo ao repressivo

A partir da elaboração do ECA Digital, 
tem-se a ampliação da proteção garantida 
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às crianças e adolescentes, prevista não ape-
nas no ECA de 1990, mas também em todo 
o arcabouço jurídico nacional. Para garantir 
os direitos das crianças e dos adolescentes, 
portanto, ações isoladas não são suficientes, 
é necessária uma integração, um conjunto de 
políticas públicas realizadas de forma articula-
da. (Lépore; Rossato, 2026)

Nesse cenário, evidenciou-se que o princí-
pio da proteção integral de crianças e adoles-
centes deve ser superior aos interesses comer-
ciais das plataformas. Na legislação vigente até 
então, por exemplo, tinha-se a transparência 
e responsabilidade no tratamento de dados 
pessoais (artigo 6º, VI e X, LGPD), o respeito à 
autonomia progressiva, já que crianças e ado-
lescentes têm níveis distintos de discernimen-
to e capacidade de autodeterminação (ECA), 
e a promoção da educação digital, entendida 
como necessária para a proteção e formação 
cidadã para o uso consciente da tecnologia 
(Política Nacional de Educação Digital, Lei nº 
14.533/2023). (FGV, 2026)

Nesse viés, a Lei nº 15.211/2025 estabelece 
que os fornecedores de produtos e serviços 
direcionados, ou de provável acesso, a crian-
ças e adolescentes, deverão tomar medidas 
razoáveis, desde a concepção e ao longo da 
operação de suas aplicações, objetivando a 
prevenção e mitigação de riscos relacionados 
a: exploração e abuso sexual; violência física e 
cyberbullying; indução a automutilação e sui-
cídio; jogos de azar e produtos ilícitos; práti-
cas publicitárias predatórias; e conteúdo por-
nográfico. (art. 6º, incisos I, II, III, IV, V e VI)

Para mais, conforme o artigo 8º da nor-
mativa em questão, deve ser realizado geren-
ciamento de riscos dos produtos fornecidos 
(inciso I), a avaliação do conteúdo disponi-
bilizado, por meio da classificação por faixa 
etária (inciso II); sistemas para barrar acesso 
a conteúdo inadequado, como a pornografia 
(inciso III); evitar design de uso compulsivo/
viciante de produtos ou serviços (inciso IV); 
e informar a indicação de faixa etária no mo-
mento do acesso, conforme estabelecido pela 
política de classificação indicativa (inciso V).

Isto posto, em se tratando dos mecanismos 
de aferição de idade, conforme disposição da 
Lei nº 15.211/2025, os fornecedores deverão 
adotar mecanismos para proporcionar expe-
riências adequadas à idade, respeitadas a au-
tonomia progressiva e a diversidade de con-
textos socioeconômicos brasileiros (art. 10). 
Conforme o artigo 12 da lei em análise, deve 
ser permitido controle parental eficaz (II); o 
fornecimento de sinal de idade para outros 
aplicativos já instalados, desde que observado 
o princípio da minimização de dados (§1º); e 
o download de aplicativos por criança e ado-
lescente precisará de consentimento (§2º).

Outras previsões importantes trazidas no 
Eca Digital dizem respeito à vedação expressa 
dos chamados loot boxes (artigo 20), ou “cai-
xas de recompensa”, pois essa funcionalidade 
é considerada nociva ao desenvolvimento das 
crianças e adolescentes, uma vez que suas ca-
racterísticas são equiparadas à dos jogos de 
azar e apostas. A legislação proíbe, também, o 
uso de técnicas de perfilamento, análise emo-
cional e tecnologias imersivas (como realida-
de virtual, aumentada ou estendida) para o 
direcionamento de publicidade comercial a 
crianças e adolescentes (artigo 22) e, adicio-
nalmente, veda-se aos provedores de internet 
a monetização e o impulsionamento de con-
teúdos que apresentem esse público de for-
ma erotizada, sexualmente sugestiva ou inse-
rido em contextos típicos do universo sexual 
adulto (artigo 23). 

Para mais, conforme a Lei nº 15.211/2025, 
em se tratando das redes sociais, as contas de 
menores de 16 anos devem estar obrigatoria-
mente vinculadas a responsáveis legais (artigo 
24), pois com essa relação entre as contas, a 
supervisão parental é facilitada. Já os prove-
dores de redes sociais cujos serviços sejam 
inadequados para o público infantojuvenil, 
devem implementar medidas proporcionais 
para informar claramente sobre essa restri-
ção, além de monitorar e limitar conteúdos 
que visem atrair esse público para espaços 
perigosos (artigo 24). Adicionalmente, cabe 
às plataformas o aprimoramento contínuo 
dos mecanismos de verificação de idade para 
identificar e restringir contas operadas indevi-
damente por crianças e adolescentes. 
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Além das diretrizes gerais, quanto à pre-
venção e combate a violações graves contra 
crianças e adolescentes no ambiente digital, 
a Lei nº 15.211/2025 dispõe que os fornece-
dores de tecnologia em território nacional 
devem remover e reportar às autoridades 
competentes conteúdos de exploração, abu-
so sexual, sequestro e aliciamento de crianças 
e adolescentes, seguindo prazos e requisitos 
regulamentares (artigo 27, §§ 1º e 2º, incisos I 
e II, e § 3º). Além disso, as empresas são obri-
gadas a reter o conteúdo ilícito, seus meta-
dados e os dados dos usuários responsáveis, 
visando subsidiar investigações e o combate a 
violações graves no ambiente digital. 

Outrossim, será necessária transparência e 
prestação de contas, pelos provedores de apli-
cações de internet com mais de um milhão de 
usuários, crianças e adolescentes, por meio da 
disponibilização de Relatórios Periódicos semes-
trais (artigo 31). Por fim, outra importante pre-
visão é a obrigatoriedade de que os fornecedo-
res definam um representante legal da empresa 
no Brasil, para receber citações, intimações ou 
notificações das autoridades (artigo 40).

Quanto à governança, cabe à autoridade 
administrativa autônoma de proteção dos di-
reitos de crianças e adolescentes estabelecer 
um guia de boas-práticas, recomendações, e 
acompanhar a evolução da tecnologia, sendo 
esta, conforme o artigo 34 da Lei nº 15.211/25, 
a Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD). Dito isso, a ANPD é responsável por 
fiscalizar o cumprimento da lei em todo o ter-
ritório nacional, editar normas complementa-
res e aplicar sanções a plataformas digitais que 
descumpram as normas de proteção a crian-
ças, conforme dispõe o “§ 2º Nas atividades 
previstas no caput deste artigo, a autoridade 
competente deverá observar as assimetrias re-
gulatórias e adotar abordagem responsiva, as-
segurando tratamento diferenciado e propor-
cional a serviços de natureza, risco e modelo 
de negócio distintos” (Brasil, 2025).

Dado o contexto geral, no que tange espe-
cificamente à ocorrência de bullying e cyber-
bullying, anteriormente leis específicas foram 
elaboradas para combatê-los, a exemplo do 

Programa de Combate à Intimidação Sistemá-
tica, a Lei nº 13.185 de novembro de 2015. 
Todavia, referido texto legal centrava-se mais 
na forma “física” dessa violência, qual seja o 
bullying, dispondo sobre sua variação digital 
apenas no parágrafo único do seu artigo 2º, 
conforme o texto a seguir:

Art. 2º Caracteriza-se a intimidação sistemá-
tica (bullying) quando há violência física ou 
psicológica em atos de intimidação, humi-
lhação ou discriminação e, ainda: I - ataques 
físicos; II - insultos pessoais; III - comentá-
rios sistemáticos e apelidos pejorativos; IV 
- ameaças por quaisquer meios; V - grafites 
depreciativos; VI - expressões preconceituo-
sas; VII - isolamento social consciente e pre-
meditado; VIII - pilhérias.

Parágrafo único. Há intimidação sistemática 
na rede mundial de computadores (cyber-
bullying), quando se usarem os instrumen-
tos que lhe são próprios para depreciar, 
incitar a violência, adulterar fotos e dados 
pessoais com o intuito de criar meios de 
constrangimento psicossocial. (Brasil, 2015)

Além disso, trata-se de uma legislação volta-
da, majoritariamente, ao combate ao bullying 
em âmbito escolar, razão pela qual provou-se 
insuficiente no seu propósito se tratando do 
cyberbullying, uma vez que essa modalidade 
digital da violência ultrapassa os muros da 
escola e qualquer dimensão física de espaço. 
Além dessa, antes do ECA Digital ser elabora-
do, nos últimos anos alguns marcos legais e 
normativos ajudaram a regulamentar o uso da 
internet. Dito isso, tem-se o Marco Civil da In-
ternet, em 2014, que definiu direitos e deveres 
no ambiente digital, e a Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD), em 2018, que trou-
xe princípios específicos para o tratamento de 
dados de crianças e adolescentes, além da Re-
solução nº 245 do Conselho Nacional dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente (Conanda), 
que propôs a criação de uma política nacional 
de proteção no meio digital.

Nesse viés, o surgimento da Lei nº 
15.211/2025 busca preencher não apenas o 
lapso relacionado à ausência de responsabi-
lização direta das plataformas digitais, mas 
também a ausência de regulação específica e 
proteção das crianças e adolescentes em um 
ambiente tão amplo quanto o tecnológico. 
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4.1 Responsabilidade quadripartite: a inclusão da 
responsabilização de plataformas digitais
na supressão da lacuna da proteção integral 

Os pais são o primeiro contato que a crian-
ça tem com o mundo, e é por meio da sua 
criação que se define sua personalidade, e 
que tipo de adolescente e adulto aquele indi-
víduo em desenvolvimento irá se tornar. Em 
razão disso, o dever de educar os filhos e so-
bre eles manter vigilância é essencial, espe-
cialmente em se tratando do cuidado ao aces-
so desse grupo a meio digitais, que os tornam 
vulneráveis a diversos tipos de violência. Nes-
se sentido, tem-se o art. 227 do texto constitu-
cional, em que resta clara a responsabilidade 
tripartite determinada na norma maior. Para 
mais, referida responsabilidade é igualmente 
reproduzida no artigo 4º do ECA, que dispõe: 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, 
da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efeti-
vação dos direitos referentes à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao esporte, ao la-
zer, à profissionalização, à cultura, à dignida-
de, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária. (Brasil, 1990)

Entretanto, a referida divisão mostrou-se 
insuficiente em assegurar tais direitos com ab-
soluta prioridade, em se tratando do âmbito 
digital. Assim, embora o ECA tenha avançado, 
à época, estabelecendo a proteção integral e 
a responsabilidade compartilhada entre fa-
mília, sociedade e Estado, este foi concebido 
em um contexto anterior à centralidade da in-
ternet, razão pela qual seu modelo analógico 
falha diante do advento tecnológico ao não 
prever a responsabilização específica das pla-
taformas digitais, nem mecanismos efetivos 
para o seu controle de acesso.

Em razão disso, com o propósito central 
de aprimorar a proteção de crianças e adoles-
centes nos ambientes digitais, o ECA Digital 
estabelece uma responsabilidade comparti-
lhada na proteção de crianças e adolescentes, 
conforme já estabelecido nas citadas legisla-
ções, com o diferencial de incluir mais um 
responsável. Nesse sentido, além dos pais, da 
sociedade e do Estado, as plataformas digitais 
também têm o dever de mitigar riscos e pro-
teger esse público.

Todavia, tal responsabilidade não se trata 
de uma total inovação. A responsabilidade 
por danos decorrentes de conteúdo em redes 
digitais foi abordada anteriormente pelo Mar-
co Civil da Internet, Lei nº 12.965/2014, que 
em seu artigo 19 blindou as plataformas ao 
determinar a responsabilidade apenas após 
ordem judicial de remoção. 

Art. 19. Com o intuito de assegurar a liberdade 
de expressão e impedir a censura, o provedor de 
aplicações de internet somente poderá ser respon-
sabilizado civilmente por danos decorrentes de 
conteúdo gerado por terceiros se, após ordem ju-
dicial específica, não tomar as providências para, 
no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e 
dentro do prazo assinalado, tornar indisponível o 
conteúdo apontado como infringente, ressalvadas 
as disposições legais em contrário. (Brasil, 2014)

Com isso, criou-se uma lacuna legal, em que 
não havia nenhum dever proativo das platafor-
mas de proteger crianças e adolescentes antes 
da consumação do dano, o que foi modificado 
conforme o artigo 29 da Lei nº 15.211/2025, 
mencionado no tópico anterior, que não ape-
nas estabelece a retirada de conteúdo violador 
aos direitos desse grupo, quando comunica-
dos, como também utiliza a expressão “dever”, 
vinculando a obrigatoriedade da ação. Assim, a 
remoção obrigatória e ágil de conteúdos pre-
judiciais, como exploração sexual, violência, 
bullying, cyberbullying e incentivo à automu-
tilação deve ser realizada e reportada às autori-
dades competentes, como a Autoridade Nacio-
nal de Proteção de Dados (ANPD).

No que tange ao papel dos pais, estes de-
vem manter supervisão constante sobre seus 
filhos, o que deve ser facilitado pelos fornece-
dores de produtos e serviços direcionados, ou 
de provável acesso, a crianças e adolescentes. 
O ECA Digital determina, em seu artigo 7º, que 
os produtos e serviços devem ser, de forma pa-
drão, concebidos segundo o princípio mais 
protetivo, à privacidade e à proteção de dados 
de crianças e adolescentes (caput, §§1º e 2º). 
Nesse sentido, são restritas, por exemplo, a co-
leta de geolocalização (art. 4º, VI) ou de infor-
mações desnecessárias (artigo 16).

Ademais, consoante a Lei nº 15.211/25, os 
fornecedores deverão informar os pais, res-
ponsáveis legais, informações sobre os riscos 
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e as medidas de segurança adotadas para a 
proteção de crianças e adolescentes, incluídas 
a privacidade e a proteção de dados (artigo 
16). A supervisão parental deverá ser propi-
ciada por meio de ferramentas obrigatórias, 
que devem garantir que pais e responsáveis 
possam gerenciar a privacidade, restringir 
transações financeiras e monitorar interações 
com adultos e o tempo de uso, sempre por 
meio de controles acessíveis em língua por-
tuguesa (artigo 18, incisos I, II, III, IV, V e VI).

Ainda segundo a norma em análise, as in-
formações sobre essas ferramentas precisam 
ser claras e adaptadas à idade do usuário, sen-
do expressamente proibido o uso de interfa-
ces manipulativas que induzam ao enfraque-
cimento das salvaguardas ou comprometam a 
autonomia de escolha dos responsáveis (arti-
go 18, §§1º e 2º).

A tutela inadequada dos pais ou responsá-
veis e comportamentos violentos arraigados 
na cultura do indivíduo afetam o jovem, que 
se torna mais vulnerável ao cyberbullying, 
daí ser imprescindível não apenas ensinar os 
jovens a ter empatia, mas também modificar 
crenças de apoio à agressão, orientar sobre 
comportamento seguro na Internet e, o mais 
cedo possível, desenvolver laços positivos en-
tre pais e filhos. Pais com mais envolvimento 
e conhecimento das atividades de seus filhos 
na Internet reduzem o risco de que estes te-
nham um comportamento perigoso na web 
(Carvalho; Moura; Rondina, 2016)

Tais ferramentas são de extrema importân-
cia no que tange ao combate ao cyberbullying 
que, por exemplo, tem como meio mais uti-
lizado o celular, porque foge do controle pa-
rental e, comprovadamente, quanto maior 
este, menor a exposição do jovem a compor-
tamentos de risco (Carvalho; Moura; Rondina, 
2016). Porém, nota-se que as vítimas resistem 
a alertar os adultos porque temem a perda do 
acesso às tecnologias e uma retaliação maior 
por parte do agressor, bem como creem que 
os adultos não poderiam fazer nada para mu-
dar a situação mesmo que tentassem. (Carva-
lho; Moura; Rondina, 2016)

Em razão disso, por meio da Lei nº 
15.211/2025, deve-se buscar fomentar o su-
porte parental às crianças e adolescentes, por 

meio da supervisão dos pais, para que estas 
não sejam expostas a tantos perigos online e, 
caso ocorra, para que se sintam mais confor-
táveis em comunicar as ocorrências a fim de 
que sejam elaboradas medidas para sua re-
solução. Ademais, por ser estabelecida pelo 
ECA Digital a responsabilidade compartilhada 
na proteção de crianças e adolescentes, além 
dos pais, a sociedade e o Estado devem bus-
car ampará-las, em seus âmbitos, por meio, 
por exemplo, da promoção de conteúdos de 
educação sobre mídia e disponibilização de 
serviços de apoio emocional. 

Cabe às plataformas digitais o dever de mi-
tigar riscos e proteger esse público, segundo 
estabelecido pelas novas determinações legais 
da Lei nº 15.211/2025. Ao exigir maior con-
trole de fornecedores de produtos e serviços 
direcionados, ou de provável acesso, a crian-
ças e adolescentes, e reforçar sua responsa-
bilidade, cria-se um ambiente potencialmente 
mais seguro e, embora esses problemas não 
sejam integralmente resolvidos, podem ser 
consideravelmente mitigados.

5 A quebra do anonimato digital 

Mesmo com o progresso alcançado, a apli-
cação prática da Lei nº 15.211/2025 depara-se 
com possíveis obstáculos. Dito isso, destaca-
-se o estabelecimento de critérios tecnológi-
cos adequados à conciliação entre a proteção 
das crianças e adolescentes e a preservação 
do sigilo de dados, ou seja, como equilibrar 
tal sigilo diante da necessidade de identificar 
agressores de menores.

Nesse cenário, um dos elementos caracte-
rísticos do cyberbullying é o anonimato, uma 
vez que os casos ocorrem em plataformas 
digitais, por meio de ferramentas tecnológi-
cas, que permitem a criação de contas sem 
a necessidade de comprovação documental 
(Gadelha; Sousa, 2024). Com isso, os perpe-
tradores não temem serem descobertos, ou 
possíveis consequências de seus atos, pois 
costumam utilizar-se desse meio justamente 
visando ocultar a própria identidade. 
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A característica principal a distinguir um 
agressor é o anonimato: embora os atos pos-
sam ser executados na frente de uma vasta 
plateia simultaneamente, a identidade do 
perpetrador permanece desconhecida. Tal 
anonimato torna a situação mais difícil de ser 
enfrentada pela vítima e menos compreensí-
vel. O fato de as crianças e adolescentes não 
saberem quem os agride nem o porquê, os 
incita a um comportamento mais agressivo 
do que o normal e torna o ambiente on-line 
propício para os agressores e para vítimas de 
bullying tradicional que queiram se vingar 
(Carvalho; Moura; Rondina, 2016)

Isto posto, no meio digital, o fato de não 
ser obrigatório usar o verdadeiro nome ao in-
gressar, por exemplo, em redes sociais e ou-
tras plataformas digitais, faz com que agresso-
res adotem nomes e perfis falsos para cometer 
cyberbullying. Logo, essa prática impossibili-
ta saber quem é o agressor, sua quantidade, 
quantos anos ele tem, se é mulher ou homem 
e se o autor não é estranho à vítima, o que 
contribui para aumentar os casos de agres-
sões, dificultando a sua identificação. (Gade-
lha; Sousa, 2024)

Outro agravante do anonimato na rede, 
é que tal prática pode servir para reduzir a 
consciência de si e a própria individualidade, 
o que enfraquece a capacidade de regular o 
próprio comportamento e resulta em uma 
menor probabilidade de preocupar-se com o 
que os outros pensam a seu respeito (Carva-
lho; Moura; Rondina, 2016). Um perpetrador 
que não possui razões para agir conforme a 
convivência social exige, de forma lídima, ten-
de a adotar medidas extremas e radicais, uma 
vez que não possui motivos que o impeçam 
de disseminar o pior de si.

Nesse viés, uma consequência comum da 
identidade encoberta é o ganho de confiança 
na impunidade, o que pode servir de incenti-
vo para que estes indivíduos, da mesma faixa 
etária de suas vítimas ou adultos de fato, evo-
luam em suas práticas e tornem-se cada vez 
mais perigosos online. Assim, é possível con-
cluir que os intimidadores virtuais se avaliam 
como peritos da Internet em comparação com 
aqueles que não fazem cyberbullying (Carva-
lho; Moura; Rondina, 2016).

Tendo em vista ainda os aspectos do dese-
quilíbrio de poder e do prejuízo, principal-
mente no âmbito psicológico, alguns autores 
dividem o cyberbullying em subcategorias. 
Por exemplo, para Tanrıkulu, Kınay e Arıcak, 
existem duas: • a do bullying eletrônico: é o 
lado técnico da agressão, que abrange man-
dar e-mails infectados ou com spam, invadir 
websites e capturar a senha dos outros on-li-
ne; • a da e-comunicação: é o lado psicoló-
gico da agressão, que abrange provocações, 
apelidos, boatos e insultos na Internet. (Car-
valho; Moura; Rondina, 2016)

O cyberbullying é uma variação do 
bullying tradicional, que se agrava conside-
rando que os atos são praticados online, o 
que propicia a sua disseminação e continui-
dade, já que o ambiente possui a caracterís-
tica de “eternizar” as agressões. Nesse senti-
do, a internet tem uma velocidade ampla de   
espalhar informações, proporcionando um 
alcance muito grande de pessoas e lugares; 
uma vez disponível, não é fácil excluir algo 
da rede, fazendo com que a publicação per-
maneça acessível por muito tempo (Gadelha; 
Sousa, 2024).

Um único ato do perpetrador será repetido 
por outras pessoas e afetará a vítima diversas 
vezes [...] a execução de uma ou duas ações já 
satisfaz os requisitos de definição. Cabe escla-
recer que um ato isolado pode não se enqua-
drar na categoria de cyberbullying, porém 
basta para isso que uma única postagem se 
torne “viral” na Internet e haja evidência de 
compartilhamento e distribuição via email, 
redes sociais ou outros recursos de mídia di-
gital (Carvalho; Moura; Rondina, 2016)

Dito isso, entre os fatores que contribuem 
para disseminação do cyberbullying, tem-se o 
uso das redes sociais sem limites, com a ex-
posição de muitos aspectos da vida pessoal, e 
de informações que facilitam que criminosos 
acessem fotos ou vídeos e os usem contra a 
vítima. (Gadelha; Sousa, 2024)

Outra manifestação de agressividade digi-
tal reside nos ataques cibernéticos. Através da 
invasão de dispositivos, hackers subtraem da-
dos pessoais com o intuito de comprometer a 
reputação da vítima, prática que comumente 
envolve a disseminação de informações sensí-
veis ou a manipulação de notícias falsas (fake 
news) para prejudicar o alvo. Esse tipo de ata-
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que é possível na rede mundial de computa-
dores, mas requer conhecimento específico 
para realizá-lo, como invadir mídias sociais. 
(Gadelha; Sousa, 2024)

[...] com o avanço das tecnologias de comu-
nicação, os crimes virtuais estão crescendo e, 
com isso, as agressões podem ocorrer de vá-
rias maneiras através das mídias sociais: por 
meio de fotos, vídeos e mensagens escritas, 
causando humilhação ou inventando coisas 
para atingir a vítima e causar sofrimento.  A 
agressão pode ocorrer por meio de e-mails, 
envio de mensagens de texto, disseminação 
de vídeos ou fotos prejudiciais/manipuladas, 
agressões verbais em ambiente de conversas 
online ou em mídia social, escondendo a au-
toria e alcançando muitíssimas pessoas em 
poucas horas (Gadelha; Sousa, 2024)

O anonimato digital influencia sobrema-
neira a confiança da vítima em denunciar o 
agressor, o fato de não saber quem é o res-
ponsável pelo ataque, e de não confiar que 
a justiça atuaria de forma eficaz para respon-
sabilizá-lo, faz com que a vítima da agressão 
digital não o denuncie, e permaneça sofren-
do em silêncio. Além disso, devido a sua con-
dição de desenvolvimento e necessidade de 
validação, crianças e adolescentes tendem 
a não confiar na capacidade dos adultos de 
compreender ou resolver a situação de forma 
adequada, bem como temem que a situação 
seja banalizada e se preocupam em serem ro-
tulados como medrosos (Carvalho; Moura; 
Rondina, 2016).

Por fim, outra agravante no cyberbullying, 
possibilitada pelo anonimato das redes, é o 
sexting. Consoante Gadelha e Sousa (2024), 
o sexting “consiste em espalhar coisas íntimas 
da vítima, de cunho sexual, sem autorização, 
além da invasão de privacidade, em que aces-
sam os dados pessoais, com intuito de extor-
são, outra forma é usar o meio digital com a 
intenção de aterrorizar a vítima”.  

Dado o contexto, a Lei nº 15.211/2025 bus-
ca proteger as crianças e adolescentes dentro 
do âmbito digital, o que consiste, para além do 
fornecimento de meios de supervisão paren-
tal e responsabilização dos fornecedores, na 
identificação dos criminosos que se escondem 
sobre o véu do anonimato para cometer seus 
crimes. Assim, tem-se os seguintes artigos: 

Art. 4º A utilização de produtos ou serviços 
de tecnologia da informação por crianças e 
adolescentes tem como fundamentos: I – a 
garantia de sua proteção integral; II – a pre-
valência absoluta de seus interesses; [...] IV – 
a segurança contra intimidação, exploração, 
abuso, ameaça e outras formas de violência; 
[...] IX – a transparência e a responsabilidade 
no tratamento de dados pessoais de crianças 
e de adolescentes. 

[...]

Art. 6º Os fornecedores de produtos ou ser-
viços de tecnologia da informação direciona-
dos a crianças e a adolescentes ou de acesso 
provável por eles deverão tomar medidas 
razoáveis desde a concepção e ao longo da 
operação de suas aplicações, com o objetivo 
de prevenir e mitigar riscos de acesso, expo-
sição, recomendação ou facilitação de con-
tato com os seguintes conteúdos, produtos 
ou práticas: [...] II – violência física, intimi-
dação sistemática virtual e assédio; [...] § 2º 
Entre as medidas de prevenção previstas no 
caput deste artigo, incluem-se políticas cla-
ras, eficazes e adequadas à legislação brasi-
leira de prevenção à intimidação sistemática 
virtual e a outras formas de assédio na in-
ternet, com mecanismos de apoio adequado 
às vítimas, bem como o desenvolvimento e 
a disponibilização de programas educativos 
de conscientização direcionados a crianças, 
adolescentes, pais, educadores, funcioná-
rios e equipes de suporte sobre os riscos e 
as formas de prevenção e de enfrentamento 
dessas práticas, nos termos de regulamento. 
(Brasil, 2025)

Ao determinar a garantia de proteção in-
tegral a esse grupo como fundamento, a 
prevalência absoluta de seus interesses e a 
segurança contra intimidação, é plausível pre-
sumir que a quebra do anonimato digital seja 
uma medida viável a ser adotada em casos de 
cyberbullying. Em uma ocorrência em que, 
por exemplo, a vítima denunciasse seu perpe-
trador, fornecendo seu nome e perfil fictício 
em redes sociais, além de outras informações 
que possibilitem a identificação do seu usuá-
rio online, deve ser determinada a quebra do 
sigilo telemático do referido perfil. 

Ainda que essa prática já seja possível no 
direito brasileiro, a quebra de sigilo depen-
de de um procedimento específico em que 
se é necessária autorização judicial, ainda as-
sim, tal prática costuma gerar debate quanto 
à violação da privacidade do alvo da quebra. 
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No que tange à proteção da criança e do ado-
lescente, a quebra do anonimato digital deve 
ser vista como instrumento de proteção, a 
disponibilização de dados telemáticos de per-
petradores não viola a sua privacidade se o 
objetivo é a proteção à vida e a integridade de 
menores, sendo esta necessária frente a res-
ponsabilização no cyberbullying.

O ECA Digital determina que cabe aos 
fornecedores adotar medidas razoáveis, des-
de a concepção e ao longo da operação de 
suas aplicações, para prevenir e mitigar riscos 
de acesso a conteúdos como a intimidação 
sistemática virtual e assédio online (art. 6º, 
inciso II). Considerando que as ocorrências 
de cyberbullying, e especialmente o contato 
com os agressores, são mais frequentes em re-
des sociais e fóruns de jogos online, como o 
aplicativo Twitch, o novo Eca prevê: 

Art. 21. Os jogos eletrônicos direcionados a 
crianças e a adolescentes ou de acesso prová-
vel por eles que incluam funcionalidades de 
interação entre usuários por meio de men-
sagens de texto, áudio ou vídeo ou troca de 
conteúdos, de forma síncrona ou assíncrona, 
deverão observar integralmente as salvaguar-
das previstas no art. 16 da Lei nº 14.852, de 
3 de maio de 2024, especialmente no que se 
refere à moderação de conteúdos, à proteção 
contra contatos prejudiciais e à atuação pa-
rental sobre os mecanismos de comunicação. 
Parágrafo único. Os jogos de que trata o caput 
deste artigo deverão, por padrão, limitar as 
funcionalidades de interação a usuários, de 
modo a assegurar o consentimento dos pais 
ou responsáveis legais.

[...]

Art. 27. Os fornecedores de produtos ou ser-
viços de tecnologia da informação disponí-
veis no território nacional deverão remover 
e comunicar os conteúdos de aparente ex-
ploração, de abuso sexual, de sequestro e de 
aliciamento detectados em seus produtos ou 
serviços, direta ou indiretamente, às autori-
dades nacionais e internacionais competen-
tes, na forma de regulamento. [...] § 2º Os 
fornecedores deverão reter, pelo prazo esta-
belecido no art. 15 da Lei nº 12.965, de 23 
de abril de 2014 (Marco Civil da Internet), 
os seguintes dados associados a um relató-
rio de conteúdo de exploração e de abuso 
sexual de criança ou de adolescente:

I – conteúdo gerado, carregado ou comparti-
lhado por qualquer usuário mencionado no 

relatório e metadados relacionados ao refe-
rido conteúdo;

II – dados do usuário responsável pelo con-
teúdo e metadados a ele relacionados.

A previsão de moderação de conteúdos, a 
proteção contra contatos prejudiciais e a obri-
gatoriedade dos fornecedores de remover e 
comunicar, às autoridades nacionais e inter-
nacionais competentes, os conteúdos de apa-
rente exploração configuram um avanço para 
a quebra do anonimato. Além disso, a deter-
minação do § 2º, para que os fornecedores re-
tenham os dados associados a um relatório de 
conteúdo de exploração e de abuso sexual de 
criança ou de adolescente, e especialmente os 
dados do usuário responsável pelo conteúdo 
e metadados a ele relacionados, constitui um 
avanço benéfico frente ao combate ao cyber-
bullying, especialmente ao sexting. Tais medi-
das determinam, de forma geral, maior aten-
ção das plataformas quanto à fiscalização de 
usuários e interações online, o que pode pro-
piciar não apenas a identificação de atitudes 
suspeitas, mas também de seus praticantes.

5.1 A responsabilização e remediação do cyberbullying 

No que diz respeito à responsabilização 
no cyberbullying, anteriormente foram elen-
cadas algumas obrigatoriedades para que os 
fornecedores de produtos e serviços dire-
cionados, ou de provável acesso, a crianças 
e adolescentes, criem controle de abusos e 
discurso de ódio, além de mecanismos para 
proteger esse grupo de contatos mal intencio-
nados e possibilitar o controle parental. Para 
mais, há ainda outras medidas estabelecidas 
visando a responsabilização, e práticas para a 
remediação do cyberbullying. 

Nesse sentido, quanto ao reporte de viola-
ções aos direitos de crianças e adolescentes, 
tem-se as seguintes disposições legais:

Art. 28. Os fornecedores [...] deverão dispo-
nibilizar aos usuários mecanismos de noti-
ficações acerca de violações aos direitos de 
crianças e de adolescentes.

Parágrafo único. Notificados acerca de viola-
ções aos direitos de crianças e de adolescen-
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tes no âmbito de seus serviços, os fornece-
dores deverão, quando for o caso, oficiar às 
autoridades competentes para instauração 
de investigação, nos termos de regulamento.

Art. 29. Para atender ao princípio da proteção 
integral, é dever dos fornecedores [...] proce-
der à retirada de conteúdo que viola direitos 
de crianças e de adolescentes assim que fo-
rem comunicados do caráter ofensivo da pu-
blicação pela vítima, por seus representantes, 
pelo Ministério Público ou por entidades re-
presentativas de defesa dos direitos de crian-
ças e de adolescentes, independentemente 
de ordem judicial. (Brasil, 2025) 

Com isso, a Lei nº 15.211/2025 determina 
que fornecedores de tecnologia viáveis ao pú-
blico infantojuvenil devem disponibilizar ca-
nais de denúncia acessíveis e, quando neces-
sário, oficiar às autoridades competentes. Para 
coibir o uso de denúncias para fins de censura 
ou perseguição, os provedores devem imple-
mentar mecanismos eficazes de identificação 
de abusos, informando claramente aos usuá-
rios sobre as condutas indevidas e suas san-
ções. Ademais, o processo sancionatório, que 
inclui suspensão, cancelamento de contas ou 
reporte às autoridades, deve ser transparen-
te e garantir o devido processo, com critérios 
objetivos, notificação prévia e direito a recur-
so fundamentado. Além disso, as plataformas 
são obrigadas a manter registros detalhados 
dessas ocorrências para monitoramento e 
aprimoramento contínuo de suas políticas in-
ternas (artigos 32 e 33, Lei nº 15.211/2025).

Quanto ao descumprimento do ECA Digi-
tal, os infratores fornecedores serão sanciona-
dos por advertências e multas, de até 10% do 
faturamento ou, não havendo este, multa que 
pode chegar a cinquenta milhões por infração 
(art. 35, Lei nº 15.211/2025). Outra sanção é 
a suspensão ou proibição de atividades, apli-
cadas pela autoridade administrativa ou pelo 
Judiciário sob o rito do ECA. 

O ECA tradicional, Lei nº 8.069/1990, pre-
vê, em seu artigo 5º, disposição que veda 
qualquer forma de negligência, discrimina-
ção, exploração, violência, crueldade e opres-
são, direitos fundamentais das crianças e dos 
adolescentes, condutas atentatórias aos direi-
tos do sujeito que serão punidas na forma da 

lei por ação ou omissão. Além disso, o artigo 
98 do mesmo estatuto, determina que se apli-
cam as medidas de proteção sempre que os 
direitos reconhecidos nele foram ameaçados 
ou violados: por ação ou omissão da socieda-
de ou do Estado; por falta, omissão ou abuso 
dos pais ou responsável; ou ainda em razão 
de sua conduta (Lépore; Rossato, 2026).

Nesse sentido, resta claro, que desde a le-
gislação protetiva às crianças e adolescentes 
anterior, cabe à família, a sociedade e ao Es-
tado, e a partir de agora, com o ECA Digital, 
cabe também aos fornecedores, não apenas 
agir em prol da proteção desse grupo vulne-
rável, mas também não se omitir no cumpri-
mento de sua obrigação protetiva. É necessá-
rio a atuação conjunta de todos, bem como 
a elaboração e aplicação de medidas reme-
diadoras para evitar-se a ocorrência de cyber-
bullying, educar as crianças e adolescentes 
para o uso do ambiente digital, e punir os 
agressores na forma da lei.  

Isto posto, não pode haver omissão diante 
dos casos de cyberbullying. Identificado um 
caso, e dependendo da gravidade das agres-
sões, este deve ser encaminhado ao Conselho 
Tutelar e ao Ministério Público, que possuem 
o dever de enfrentar tais ocorrências, à medi-
da que tomarem ciência de casos envolvendo 
crianças e adolescentes. 

Por isso, devem ser aparelhados de profissio-
nais aptos a formar equipe multidisciplinar 
para abordar o assunto. Sem uma equipe 
multidisciplinar compondo o Conselho Tu-
telar e o Ministério Público, a abordagem do 
bullying será indubitavelmente deficiente, de 
modo que o problema será, posteriormente, 
remediado, ineficientemente, pelo Direto Pe-
nal, quando poderia ser adequadamente pre-
venido. (Paranahiba; Paranahiba, 2023)

O Ministério Público (MP), por seu papel 
fiscalizador e protetivo, deve se adequar ao 
cenário de rápida digitalização na esfera da 
infância e adolescência, utilizando todo o ar-
cabouço legal e meios extrajudiciais para que 
o bem estar desse grupo vulnerável seja res-
guardado. A atuação ministerial deve bene-
ficiar-se da nova normativa, uma vez que as 
previsões do ECA Digital impulsionam a ga-
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rantia dos direitos fundamentais das crianças 
e adolescentes para o ciberespaço, estabele-
cendo especificidades e contribuindo para 
o eficaz desempenho do órgão na proteção 
desse público em desenvolvimento biopsi-
cossocial. Antes, quando ainda não eram pre-
vistas, havia a dificuldade principalmente no 
que tange à responsabilização de plataformas 
digitais que, na sua execução padrão, priori-
zavam o lucro em detrimento da adequação 
de seus espaços.

Assim, cabe ao órgão ministerial fiscalizar 
o cumprimento das obrigações das platafor-
mas, como a moderação ativa de conteúdo 
e disponibilização de dados, além de atuar 
repressivamente contra os crimes de intimi-
dação sistemática virtual, o cyberbullying. A 
atuação do MP é fundamental para garantir 
que as empresas de tecnologia assegurem um 
ambiente digital seguro, sob pena de respon-
sabilização civil e administrativa conforme os 
novos parâmetros de proteção à criança e ao 
adolescente, previstos na Lei nº 15.211/2025.  
Quanto à atuação da família:

A omissão da família dá azo à responsabilida-
de civil, em caso de prática de bullying por 
criança ou adolescente sob sua autoridade e 
em sua companhia (art. 932, I, do CC). [...] 
A prática do bullying pelas crianças e adoles-
centes acarretará a responsabilidade objetiva 
dos pais ou responsáveis legais, de forma que 
deverão indenizar as vítimas, independente-
mente de prova de culpa ou dolo. Essa inde-
nização abarcará os danos materiais e morais 
sofridos pela vítima. “Tanto o bullying quanto 
o cyberbullying buscam desestabilizar psico-
logicamente o ofendido”. A jurisprudência já 
teve a oportunidade de condenar civilmente 
a mãe pelo cyberbullying praticado pelo fi-
lho menor, que criou página na internet ex-
clusivamente para ofender colega de classe, 
com fatos e imagens extremamente agressi-
vas (TJRJ, AC 7003750094, 6ª Câmara Cível, 
Rel. Liege Puricelli Pires, j. 30/06/2010). [...] 
O Conselho Tutelar deve ser buscado, e, de-
pendendo do caso, até o Ministério Público. 
As autoridades devem ser informadas, para 
que o Poder Público tome as medidas apro-
priadas. A omissão da família em recorrer a 
essas autoridades dificultará o combate ao 
bullying, aumentando o número de vítimas. 
(Paranahiba; Paranahiba, 2023)

Para mais, o ECA Digital, em seu art. 4º, 

dispõe que “a utilização de produtos ou servi-
ços de tecnologia da informação por crianças 
e adolescentes tem como fundamentos: [...] 
VIII – a promoção da educação digital, com 
foco no desenvolvimento da cidadania e do 
senso crítico para o uso seguro e responsável 
da tecnologia”. Tendo isso em vista, a educa-
ção digital deve ser tida como uma base prio-
ritária na proteção de crianças e adolescentes 
no âmbito digital, com isso, o letramento di-
gital crítico deve deixar de ser um comple-
mento e passar a integrar o currículo escolar. 
“Ensinar a usar plataformas não basta; é pre-
ciso formar para leitura atenta, checagem de 
informações, produção responsável e debate 
sobre exposição, privacidade e discurso de 
ódio” (Caliman et. al., 2025).

Nessa perspectiva, “o letramento digital 
crítico envolve não apenas o acesso e o uso 
das mídias, mas também a análise de seus 
conteúdos, a compreensão de seus efeitos 
sociais e a produção responsável de informa-
ção” (Caliman et. al., 2025). Além disso, en-
tre as ações estratégicas que podem ser de-
senvolvidas, destacam-se também campanhas 
educativas permanentes, que conceituem o 
cyberbullying e alertem sobre suas implica-
ções pessoais e jurídicas, especialmente as 
geradas a partir do ECA Digital, e demais le-
gislações pertinentes.

Deve-se avaliar, seja por parte dos fornece-
dores, das escolas, ou até mesmo do Ministério 
Público, a criação de canais acessíveis e anôni-
mos de denúncia, que inspirem confiança nas 
crianças e adolescentes. Para além, devem ser 
realizadas formações continuadas para os res-
ponsáveis pela proteção desse grupo, sejam 
os pais, a comunidade escolar ou o Conselho 
Tutelar, com foco em escuta qualificada, me-
diação de conflitos e aplicação de medidas ne-
cessárias no combate ao cyberbullying.

Considerando a relação já citada entre o 
tempo gasto na Internet e o cyberbullying, 
uma intervenção on-line pode ajudar a víti-
ma a lidar com o trauma e suas consequên-
cias, sendo o ciberespaço o local perfeito 
para isso. As terapias pela Internet – consul-
tas terapêuticas baseadas nas convencionais, 
mas feitas pela rede internacional via celular 
e/ou e-mail – têm mostrado efeitos positivos.  
(Carvalho; Moura; Rondina, 2016)
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Com isso, por meio da promoção de espa-
ços de diálogo e escuta ativa, será possível for-
talecer o sentimento de pertencimento e pro-
teção das crianças e adolescentes, o que pode 
evitar não apenas a ocorrência de violências 
online, mas também a sua resolução caso essas 
aconteçam. Ressaltando-se, ainda, que sendo 
o perpetrador outra criança ou adolescente, 
como parte da proteção especial destinada a 
esse grupo, as medidas aplicadas devem levar 
em consideração o respeito à condição pecu-
liar de pessoa em desenvolvimento.

6 Conclusão 

Em suma, a presente pesquisa demons-
trou que a evolução do ordenamento jurídi-
co pátrio, culminando na promulgação da Lei 
nº 15.211/2025 (ECA Digital), representa um 
avanço indispensável para superar as lacunas 
deixadas pela Lei nº 8.069/1990 (ECA) e de-
mais legislações posteriores, na proteção das 
crianças e dos adolescentes em âmbito digital. 
Restou evidenciado que a transição de uma 
responsabilidade tripartite para uma respon-
sabilidade quadripartite, que obriga as plata-
formas digitais ao dever proativo de cuidado, 
é um mecanismo capaz de mitigar os riscos ao 
desenvolvimento biopsicossocial desse grupo 
vulnerável em um ambiente antes percebido 
como uma “terra sem lei”.

Restou claro que a principal mudança do 
ECA Digital é transformar em dever jurídico 
o que antes era visto como mera recomenda-
ção, boa prática ou responsabilidade exclusi-
va das famílias. A nova lei, ao estabelecer que 
a proteção de crianças e adolescentes deve 
incorporar o funcionamento de serviços e 
produtos digitais desde a concepção, promo-
ve medidas preventivas e proporcionais aos 
riscos enfrentados por estes no meio tecnoló-
gico, além de possibilitar, aos pais e responsá-
veis, mecanismos mais eficazes de salvaguar-
da de seus filhos. 

A pergunta norteadora deste estudo foi res-
pondida ao constatar-se que a quebra do ano-
nimato digital, mediante a disponibilização de 

dados telemáticos e retenção de metadados, 
constitui-se em instrumento essencial para 
identificar agressores e converter o “rastro di-
gital” em prova jurídica robusta, superando, 
assim, o vácuo de impunidade que retroalimen-
ta o cyberbullying. Além disso, uma vez que o 
dinamismo da tecnologia tende a ultrapassar a 
agilidade dos processos legislativos, o Ministé-
rio Público ascende como figura central na tu-
tela coletiva, transicionando de fiscal da lei para 
regulador ativo da transparência algorítmica e 
da segurança digital das crianças e adolescentes. 

Conclui-se, portanto, que a remediação 
dessas violências exige que a tecnologia ope-
re sob a égide do princípio da prioridade 
absoluta, garantindo que o ambiente virtual 
seja um espaço de efetiva proteção e não de 
vulnerabilidade. Nesse cenário, será possível 
garantir que a proteção de crianças e adoles-
centes acompanhe a evolução constante do 
ambiente digital. Com isso, espera-se que o 
ECA Digital represente um avanço ao permi-
tir que a justiça alcance os responsáveis por 
violações contra crianças e adolescentes, uma 
vez que o anonimato digital não pode servir 
de escudo para o cometimento de atos infra-
cionais ou crimes que vitimizam pessoas em 
condição peculiar de desenvolvimento.
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1 Introdução

A proteção da infância no ambiente digital 
nunca foi tarefa simples e, nas últimas duas 
décadas, ficou substancialmente mais com-
plexa. O surgimento das plataformas de re-
des sociais trouxe benefícios inegáveis para 
crianças e adolescentes, como o acesso à in-
formação e às novas formas de socialização, 
mas também riscos de proporção inédita (Ce-
tic.br, 2024). Tais riscos são potencializados 
por modelos de negócio que se sustentam 
na maximização do engajamento, sem dis-
tinção etária e, muitas vezes, sem qualquer 
responsabilidade efetiva sobre os conteúdos 
que circulam em suas plataformas.

Durante anos, a resposta normativa bra-
sileira a esse cenário foi fragmentária. O or-
denamento jurídico garantia, em abstrato, 
proteção integral a crianças e a adolescentes 
por força da Constituição Federal de 1988 e 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, mas 
não impunha obrigações concretas às empre-
sas que estruturavam e lucravam com a ex-
periência digital desse público. Essa lacuna 
foi exposta de forma dramática no curso de 
2025, com a repercussão das denúncias do 
influenciador Felipe Bressanin, o Felca, cujo 
vídeo sobre a exploração e a adultização de 
menores nas redes sociais alcançou mais de 
quarenta milhões de visualizações e provocou 
uma mobilização legislativa sem precedentes 
(Senado Federal, 2026).

O resultado foi a promulgação da Lei 
15.211/2025, o chamado Estatuto Digital da 
Criança e do Adolescente, primeira lei das 
Américas a impor deveres estruturais de pro-
teção às plataformas digitais em relação ao 
público infantojuvenil, e este artigo se pro-
põe a analisar criticamente os mecanismos de 
prevenção à violência digital introduzidos por 
essa legislação e a examinar o papel que o Mi-
nistério Público pode e deve desempenhar em 
sua efetivação. Para tanto, o trabalho parte do 
mapeamento conceitual e empírico do fenô-
meno, passa pela percepção das insuficiências 
do ordenamento anterior e identifica as ino-
vações normativas da Lei Felca, suas potencia-
lidades e seus limites, além de utilizar o direi-
to comparado para averiguar como os demais 
países têm tratado e legislado acerca do tema a 
ser abordado. A metodologia adotada combina 
revisão bibliográfica e documental com análise 
de legislação, doutrina, artigos científicos e da-
dos de pesquisas institucionais.

2 A violência digital infantojuvenil: 
conceito e dimensão do problema

2.1 Definições e distinções conceituais

A violência digital contra crianças e ado-
lescentes não se resume a uma conduta isola-
da. É, antes, um conjunto de práticas que se 
manifestam no ambiente virtual e que com-
partilham um denominador comum: a vio-
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lação dos direitos fundamentais do público 
infantojuvenil e o comprometimento do seu 
desenvolvimento integral. Compreender esse 
fenômeno exige, portanto, distinguir suas 
principais modalidades, tarefa que vai além 
de uma preocupação acadêmica, pois as res-
postas jurídicas diferem para cada uma delas.

A adultização precoce pode ser entendida 
como a exposição de crianças e adolescentes 
a responsabilidades, comportamentos, con-
teúdos e hábitos inapropriados para sua faixa 
etária, sem que haja a maturidade emocional, 
cognitiva ou moral necessária para processá-
-los. No ambiente digital, o fenômeno ganhou 
dimensões que simplesmente inexistiam an-
tes, já que os algoritmos de recomendação 
amplificam sistematicamente conteúdos que 
sexualizam ou exploram a imagem de crian-
ças, gerando receita publicitária à custa do 
desenvolvimento saudável dessas pessoas em 
formação. Sob essa perspectiva, a doutrina 
especializada aponta que “a monetização da 
imagem infantil e os mecanismos algorítmi-
cos das redes ampliam a vulnerabilidade in-
fantojuvenil, exigindo uma resposta jurídica 
multidimensional, pautada na corresponsabi-
lidade da família, do Estado e das plataformas 
digitais” (IDP, 2026).

Ademais, a exploração sexual digital com-
preende modalidades que importam distin-
guir com precisão. O grooming1, ou alicia-
mento digital, é o processo pelo qual um 
adulto conquista gradualmente a confiança 
de um menor por meios virtuais, com o obje-
tivo de exploração sexual. Não se trata de uma 
abordagem pontual: a prática é sofisticada, 
envolve múltiplas plataformas e técnicas de 
manipulação psicológica que se acumularam 
ao longo do tempo. No ordenamento brasi-
leiro, a conduta é tipificada no art. 241-D do 
ECA, que criminaliza aliciar, assediar, instigar 
ou constranger criança ou adolescente por 
qualquer meio de comunicação, com o fim de 

1 Grooming: termo em inglês sem equivalente preciso em português, utilizado para descrever o processo sistemático pelo qual um adulto con-
quista gradualmente a confiança de uma criança ou adolescente com o objetivo de exploração sexual, conduta tipificada no art. 241-D do ECA 
(BRASIL, 1990).

2 Sextorsão: neologismo que designa a prática de ameaçar divulgar imagens íntimas ou sexuais de uma pessoa como meio de coerção ou extorsão 
financeira, frequentemente decorrente de etapas anteriores de aliciamento digital.

praticar ato libidinoso. Conexa ao grooming 
está a sextorsão,2 ameaça de divulgação de 
imagens íntimas para fins de coerção ou ex-
torsão financeira, que frequentemente decor-
re de etapas anteriores de aliciamento.

Por sua vez, o cyberbullying constitui a prá-
tica de intimidação, humilhação, perseguição, 
calúnia e difamação por meios virtuais. O que 
o torna particularmente grave em relação ao 
bullying presencial é que a vítima não se pode 
afastar fisicamente da agressão: ela é constan-
te, potencialmente anônima e de alcance ili-
mitado. Insta salientar que a Lei 14.811/2024 
tipificou a conduta com pena de reclusão de 
dois a quatro anos quando praticada por meio 
da internet, de redes sociais, de aplicativos ou 
de jogos eletrônicos (Brasil, 2024).

2.2 A dimensão empírica do problema

Os números ajudam a compreender a ur-
gência do que está em jogo. A principal fonte 
nacional sobre o tema é a pesquisa TIC Kids 
Online Brasil, conduzida pelo Centro Regio-
nal de Estudos para o Desenvolvimento da 
Sociedade da Informação (Cetic.br), alinha-
da ao referencial metodológico do projeto 
Global Kids Online, coordenado pelo Unicef 
(Fundo das Nações Unidas para a Infância).

Conformea 11.ª edição da pesquisa refe-
rente a 2024, 93% da população brasileira de 
9 a 17 anos são usuários da internet (Cetic.Br, 
2024). A edição de 2023 já havia revelado que 
88% das crianças e adolescentes dessa faixa 
etária mantêm perfis em plataformas digitais, 
proporção que alcança 99% entre os jovens 
de 15 a 17 anos. Chama atenção ainda um 
dado que costuma passar despercebido no 
debate público: 24% dos entrevistados relata-
ram ter iniciado o acesso à rede ainda na pri-
meira infância, até os seis anos de vida (Cetic.
Br, 2023). A proteção digital, portanto, preci-
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sa alcançar faixas etárias muito anteriores às 
que habitualmente compõem a preocupação 
do legislador.

Não bastasse isso, a edição de 2024 re-
gistrou que 70% dos usuários de 9 a 17 anos 
utilizam o WhatsApp regularmente, e 53% o 
acessam várias vezes ao dia. Cerca de 40% dos 
jovens de 11 a 17 anos não reconhecem con-
teúdos patrocinados, lacuna preocupante nas 
habilidades necessárias para uma navegação 
minimamente crítica. No que diz respeito à 
mediação parental, somente cerca de 30% 
dos responsáveis declararam usar recursos 
técnicos para filtrar ou bloquear conteúdos 
(Cetic.Br, 2024). O retrato, em síntese, é de 
presença digital massiva, precoce e insuficien-
temente supervisionada.

2.3 O papel dos algoritmos e dos modelos de negócio 
baseados na exploração da atenção infantil

Não se compreende plenamente a violên-
cia digital infantojuvenil sem examinar a ar-
quitetura que a sustenta. Os algoritmos de 
recomendação não são elementos neutros do 
ambiente digital: são o instrumento central de 
um modelo de negócio baseado na maximiza-
ção do tempo de exposição do usuário, e esse 
modelo produz efeitos especialmente graves 
quando o público alcançado é composto por 
crianças e adolescentes.

Cumpre destacar que as plataformas ten-
dem a favorecer conteúdos chocantes ou 
sensuais, que elevam o engajamento e, con-
sequentemente, a receita publicitária. Crian-
ças exibidas como influenciadoras mirins ou 
sexualizadas tornam-se, assim, instrumentos 
de monetização da infância, não raro com a 
conivência involuntária de familiares que des-
conhecem os mecanismos pelos quais esse 
conteúdo é amplificado. A pesquisa TIC Kids 
Online registrou que o contato com conteú-
dos personalizados por algoritmos ocorreu 
em idades nas quais o cadastro nas platafor-
mas ainda não é formalmente permitido, e 
que crianças de 9 a 12 anos têm séria dificul-
dade para distinguir conteúdo publicitário de 
entretenimento orgânico (Cetic.Br, 2024). É 

nesse cenário de exposição massiva, media-
ção parental insuficiente e arquitetura algorít-
mica orientada ao lucro que se insere o impe-
rativo de uma regulação normativa específica, 
estruturada e efetiva.

3 O ordenamento jurídico anterior: 
avanços e lacunas

3.1 A proteção integral no ECA
e seus limites no ambiente digital

A proteção de crianças e adolescentes no 
Brasil tem fundamento constitucional expres-
so no art. 227 da Constituição Federal de 1988, 
que impõe à família, à sociedade e ao Estado 
o dever de assegurar ao público infantojuve-
nil, com absoluta prioridade, o direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência fami-
liar e comunitária. Sobre essa base, o Estatu-
to da Criança e do Adolescente, promulgado 
pela Lei 8.069/1990, representou um marco ao 
substituir a lógica tutelar do antigo Código de 
Menores pelo paradigma da proteção integral, 
reconhecendo crianças e adolescentes como 
sujeitos plenos de direitos (Brasil, 1990).

No campo da proteção contra a exploração 
sexual, os artigos 240 a 241-E do ECA crimina-
lizaram a produção, a divulgação, a aquisição 
e a posse de material pornográfico envolven-
do menores, inclusive no ambiente digital. A 
Lei 11.829/2008 aprimorou esse arcabouço 
ao tipificar o aliciamento digital no art. 241-D 
e ao prever a possibilidade de infiltração poli-
cial nas redes para a investigação de crimes de 
pedofilia (Brasil, 2008).

O problema, contudo, é que o ECA foi 
concebido para um mundo que não existe 
mais. Em 1990, a internet sequer estava dis-
ponível ao público em geral no Brasil. Suas 
disposições foram pensadas para relações fí-
sicas e presenciais e não para a complexida-
de de um ecossistema digital que coloca uma 
criança de doze anos em contato simultâneo 
com algoritmos de recomendação, publici-
dade comportamental e adultos desconheci-
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dos de qualquer parte do mundo. Mostra-se 
relevante pontuar que o estatuto não impõe 
obrigações positivas às plataformas quanto à 
arquitetura de seus produtos, não exige me-
canismos de verificação de idade e não regu-
la os sistemas de recomendação algorítmica 
(Gomes, 2025). Essa omissão tem consequên-
cias práticas de enorme magnitude.

3.2 O Marco Civil da Internet e a LGPD
no contexto infantojuvenil

A Lei 12.965/2014, o Marco Civil da Internet, 
estabelece princípios, garantias, direitos e deve-
res para o uso da internet no Brasil. No que diz 
respeito ao público infantojuvenil, o art. 29 do 
dispositivo previu o dever das plataformas de 
disponibilizar aos pais ferramentas de controle 
de acesso a conteúdo impróprio para menores. 
O problema, porém, é de profundidade: a nor-
ma autorizou o controle parental, mas não im-
pôs padrões mínimos de segurança por design, 
não exigiu verificação etária e não tratou dos ris-
cos específicos dos sistemas de recomendação 
algorítmica (Brasil, 2014).

Já a Lei 13.709/2018, a Lei Geral de Prote-
ção de Dados Pessoais (LGPD), art. 14, trouxe 
avanço concreto ao estabelecer que o trata-
mento de dados deve ocorrer no melhor in-
teresse de crianças e adolescentes, com con-
sentimento específico e destacado dos pais 
ou responsáveis pelos menores de 12 anos. 
Para adolescentes entre 12 e 18 anos, a lei 
não exige o mesmo nível de consentimento 
parental, ponto que gerou debate doutrinário 
sobre uma possível lacuna de proteção nessa 
faixa etária (IBDFAM, 2021). De toda forma, a 
lógica da LGPD é transversal, não setorial: ela 
não foi desenhada especificamente para regu-
lar as plataformas frequentadas por crianças, 
nem impõe deveres de design seguro ou de 
limitação de funcionalidades algorítmicas.

3.3 A lacuna histórica e por que
a legislação anterior era insuficiente

O diagnóstico que emerge do exame do 
ordenamento preexistente é claro: o Bra-

sil garantia, em abstrato, proteção integral a 
crianças e a adolescentes no ambiente digital, 
mas não criava deveres concretos e exigíveis 
para as plataformas que estruturavam essa ex-
periência. O resultado foi uma assimetria gra-
ve: crianças e adolescentes tinham direitos re-
conhecidos, porém as empresas que lucravam 
com sua atenção e seus dados não tinham 
obrigações positivas proporcionais.

Essa lacuna se expressava, principalmen-
te, em quatro dimensões. A ausência de obri-
gação de verificação etária efetiva permitia o 
acesso de crianças a plataformas com idade 
mínima declarada de 13 anos sem qualquer 
controle real. A inexistência de dever de de-
sign seguro liberava as empresas de qualquer 
obrigação de projetar seus produtos tendo a 
proteção infantil como parâmetro. A falta de 
regulação dos algoritmos de recomendação 
permitia que esses sistemas continuassem a 
amplificar conteúdos prejudiciais ao público 
infantojuvenil sem responsabilização espe-
cífica. E, por fim, a ausência de um regime 
sancionatório efetivo, especialmente em re-
lação a empresas estrangeiras que operavam 
no Brasil sem representação legal adequada, 
tornava as normas existentes, na prática, de 
difícil execução (Conjur, 2025).

Esse diagnóstico foi registrado, repetida-
mente, pela experiência concreta do Minis-
tério Público e do Poder Judiciário no aten-
dimento de casos de violência digital contra 
crianças. A demanda por uma resposta nor-
mativa estrutural não surgiu de um debate 
teórico, mas da constatação prática de que 
as ferramentas disponíveis eram insuficientes 
para enfrentar o problema.

4 A Lei Felca (Lei 15.211/2025):
origem, estrutura e inovações

4.1 Histórico legislativo

O Estatuto Digital da Criança e do Ado-
lescente, que tem origem no Projeto de Lei 
2.628/2022, de autoria do senador Alessan-
dro Vieira, tramitou por mais de dois anos, 
sendo aprovado em substitutivo pela Câmara 
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dos Deputados e reenviado ao Senado Fede-
ral, onde foi votado em plenário em agosto 
de 2025. A aprovação foi acelerada pela inten-
sa repercussão social das denúncias de Feli-
pe Bressanin, o Felca, cujo vídeo com mais 
de quarenta milhões de visualizações expôs 
a exploração e a adultização de menores nas 
redes sociais e os mecanismos pelos quais 
as plataformas monetizavam esse conteúdo. 
A mobilização resultou na apresentação de 
mais de trinta projetos de lei no Congresso 
Nacional sobre proteção digital infantil (Câ-
mara dos Deputados, 2025).

A lei foi sancionada em 17 de setembro 
de 2025, com publicação no Diário Oficial da 
União no dia seguinte. As Medidas Provisó-
rias 1.318 e 1.319/2025, editadas na mesma 
data, anteciparam a vigência de um ano para 
seis meses pós-publicação. A Lei 15.352/2026, 
sancionada em 25 de fevereiro de 2026 e em 
vigor a partir de 17 de março de 2026, tratou 
do papel da Agência Nacional de Proteção de 
Dados como autoridade fiscalizadora (Senado 
Federal, 2026). O próprio autor da proposi-
ção qualificou a norma como a primeira lei 
das Américas sobre o tema.

4.2 Âmbito de aplicação

O art. 1.º da Lei 15.211/2025 define o 
campo de incidência da norma: ela se aplica 
a todo produto ou serviço de tecnologia da 
informação direcionado a crianças e a ado-
lescentes no país, ou de acesso provável por 
eles, independentemente da localização, do 
desenvolvimento, da fabricação, da oferta, 
da comercialização e da operação do serviço. 
Mostra-se de suma importância ressaltar que 
a previsão alcança empresas sediadas no exte-
rior, e é justamente aí que reside a maior par-
te das plataformas frequentadas por crianças 
brasileiras (JUSDOCS, 2026).

O conceito de “acesso provável”, um dos 
pilares centrais da lei, é definido no parágra-

3  Safety by design (segurança por concepção): filosofia que consiste em incorporar requisitos de segurança e proteção desde a fase de projeto de 
um produto ou serviço, em contraposição ao modelo reativo no qual medidas protetivas são adotadas somente depois da identificação de danos.

fo único do art. 1.º a partir de três critérios 
cumulativos: suficiente probabilidade de uso 
e atratividade do produto por crianças e ado-
lescentes; considerável facilidade de acesso e 
utilização; e significativo grau de risco à pri-
vacidade, à segurança ou ao desenvolvimen-
to biopsicossocial do público infantojuvenil, 
especialmente em plataformas que permitam 
interação social e compartilhamento de infor-
mações em larga escala, ao passo que o art. 
3.º enuncia o princípio estruturante de todo 
o diploma:

Art. 3.º Os produtos ou serviços de tecno-
logia da informação direcionados a crianças 
e a adolescentes ou de acesso provável por 
eles devem garantir a proteção prioritária 
desses usuários, ter como parâmetro o seu 
melhor interesse e contar com medidas ade-
quadas e proporcionais para assegurar um 
nível elevado de privacidade, de proteção de 
dados e de segurança.

4.3 Principais inovações normativas

A Lei 15.211/2025 introduziu um conjun-
to de obrigações positivas às plataformas que 
representa uma ruptura com o modelo ante-
rior. O art. 5º impõe deveres de prevenção, 
proteção, informação e segurança ao exigir a 
adoção de mecanismos que possibilitem à fa-
mília e aos responsáveis o controle do acesso 
e do uso por crianças e adolescentes. O art. 6º 
consagra a filosofia do safety by design3, pro-
teção que impõe às plataformas a obrigação 
de adotar medidas razoáveis de prevenção e 
mitigação de riscos na concepção do produto 
e ao longo de toda a operação de seus servi-
ços. Trata-se de uma mudança de paradigma: 
sai-se da lógica reativa de se responsabilizar  
pelo dano só depois de praticado para uma 
lógica preventiva, que exige que a proteção 
esteja embutida na arquitetura do próprio 
produto (Machado Meyer, 2026).

A verificação de idade é disciplinada no 
art. 10, que exige mecanismos confiáveis para 
identificação da faixa etária dos usuários ao 



50

MPMG JURÍDICOA LEI FELCA E A PROTEÇÃO DIGITAL INFANTOJUVENIL: MECANISMOS DE 
PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA DIGITAL E O PAPEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

incluir biometria facial, validação financeira, 
consentimento verificável e integração com 
bases de dados governamentais. A supervi-
são parental, regulada nos artigos 17 e 18, 
permite aos responsáveis a visualização e o 
gerenciamento das opções de privacidade 
da criança, a restrição de compras e transa-
ções financeiras e a identificação dos perfis 
adultos com os quais a criança se comunica 
(MPMG, 2025).

A lei também impacta o modelo de negó-
cio das plataformas. O art. 20 veda as loot 
boxes4, caixas de recompensa aleatória em 
jogos eletrônicos de acesso provável por 
crianças e adolescentes. O art. 22 proíbe o 
uso de perfilamento para direcionar publi-
cidade a esse público, bem como o empre-
go de tecnologias de análise emocional. O 
art. 26 veda criar perfis comportamentais de 
usuários crianças e adolescentes a partir da 
coleta e do tratamento de seus dados pes-
soais (Brasil, 2025). São vedações que atin-
gem diretamente as fontes de receita mais 
lucrativas dessas plataformas, o que dá ideia 
da resistência que a implementação efetiva 
da norma provavelmente enfrentará.

No campo da fiscalização, o art. 34 atri-
buiu à ANPD a responsabilidade pela aplica-
ção da norma em todo o território nacional. 
A estrutura sancionatória, inspirada na lógi-
ca escalonada da LGPD, prevê: advertência 
com prazo corretivo de até trinta dias; mul-
ta de até dez por cento do faturamento do 
grupo econômico no Brasil no último exer-
cício; e, nos casos mais graves, suspensão ou 
proibição da atividade da plataforma no país, 
esta última dependente de decisão judicial 
(Estratégia OAB, 2025). Por fim, o art. 37, 
parágrafo único, estabelece uma salvaguarda 
de relevo constitucional: a regulamentação 
da lei não poderá, em nenhuma hipótese, 
autorizar ou resultar na implantação de me-
canismos de vigilância massiva, genérica ou 
indiscriminada, preservando o direito funda-
mental à liberdade de expressão.

4  Loot boxes: mecanismo por meio do qual o jogador de jogos eletrônicos adquire, mediante pagamento, a chance de obter itens virtuais aleató-
rios — prática que guarda semelhança estrutural com jogos de azar e pode ser especialmente prejudicial ao público infantojuveni

5 Análise crítica da Lei 15.211/2025

Conforme Pereira (2026), antes da pro-
mulgação da Lei 15.211/2025, as plataformas 
digitais pautavam suas condutas éticas e le-
gais por meio de banners de cookies, políti-
cas de privacidade formais e outros mecanis-
mos que, embora buscassem isentar eventual 
responsabilização por conteúdos ilícitos, em 
nada contribuíam para a proteção de crian-
ças e adolescentes no ambiente virtual. Com 
o advento da Lei Felca, as plataformas digitais 
devem cumprir obrigações concretas para 
proteger os menores no ambiente digital. Sa-
lientem-se exigências como verificação de ida-
de, controle parental e mecanismos de mode-
ração de conteúdo.

De modo distinto do que era ao tempo 
em que a única principal legislação acerca das 
obrigações das plataformas era o Marco Civil 
da Internet, caminha-se para um cenário ju-
rídico em que as plataformas atuarão de for-
ma muito mais ativa no que tange à proteção 
de seus usuários e, em especial, às crianças e 
aos adolescentes, instituindo mecanismos de 
verdadeira fiscalização do órgão regulador. 
Ou seja, a Agência Nacional de Proteção de 
Dados poderá aplicar sanções significativas às 
empresas e às plataformas digitais.

Pereira (2026) explicita ainda que as pla-
taformas deverão enviar relatórios periódicos 
à Agência Nacional de Proteção de Dados, e 
eventual descumprimento das sanções im-
postas pelas autoridades regulatórias poderá 
acarretar advertências e até mesmo multas, 
que podem chegar a até 10% de seu fatura-
mento ou a valores correspondentes a cin-
quenta milhões de reais por infração.

Ressalte-se que a Lei 15.211/2025 (ECA Di-
gital) vem como um complemento para a Lei 
8.069/1990, popularmente conhecida como Es-
tatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que 
buscou tutelar os direitos fundamentais do pú-
blico infantojuvenil numa época na qual não se 
tinha ciência dos riscos digitais que surgiriam 
com a globalização da internet (Gomes, 2025).
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O caput do artigo 9º da Lei 15.211/2025 
estabelece:

Os fornecedores de produtos ou serviços de 
tecnologia da informação que disponibiliza-
rem conteúdo, produto ou serviço cuja ofer-
ta ou acesso seja impróprio, inadequado ou 
proibido para menores de 18 (dezoito) anos 
de idade deverão adotar medidas eficazes para 
impedir o seu acesso por crianças e adolescen-
tes no âmbito de seus serviços e produtos.

Agora, a proteção do público infantil em 
ambientes virtuais, que se tem mostrado cada 
vez mais necessária em razão da ubiquidade 
da internet e da vulnerabilidade dessa parce-
la específica da população, tende a ser mui-
to mais presente e efetiva. As exigências da 
lei e os mecanismos que deverão ser imple-
mentados configuram um marco que tem o 
potencial de efetivamente cuidar e proteger 
crianças e adolescentes de sofrerem abusos 
ou violações em seus direitos.

Em contrapartida, para a efetividade da Lei 
Felca, não bastará a mera presença de direitos 
e garantias dentro do texto legal. A eficiência 
da lei dependerá da disposição das empre-
sas e das plataformas digitais, que não devem 
tratá-la como uma nova norma legal que sim-
plesmente institui obrigações regulatórias da 
mesma forma que as demais, mas, na verdade, 
entendê-la como um guia de direcionamento 
de compliance5 e governança digital, cujas nor-
mas e obrigações devem ser devidamente cum-
pridas e realizadas para defesa dos mais vulne-
ráveis no ambiente virtual (Pereira, 2026).

Contudo, Andrade (2026) reconhece avan-
ço na criação do ECA Digital, embora enfatize 
que há fragilidades sistêmicas. De acordo com 
a jurista indicada, plataformas digitais e de 
controle editorial não se submetem ao pro-
cedimento de retirada de conteúdos ilícitos 
previstos no art. 29 da Lei 15.211/2025, que 
dispõe sobre a proteção de crianças e ado-
lescentes em ambientes digitais e, conforme 
o art. 6º da norma, tomar medidas razoáveis 
desde a concepção e ao longo da operação a 
fim de prevenir e buscar reprimir abuso se-

5 Segundo Lóssio (2023), o termo compliance, no meio digital, refere-se à conformidade legal no contexto de tecnologias de informação e co-
municação, que busca auxiliar a boa governança dos riscos inerentes ao ambiente cibernético.

xual, violência física e psicológica, assédio e 
outras práticas e condutas. Assim, a isenção, 
segundo a autora, demonstra um desbalan-
ceamento na lei, que deveria determinar a 
remoção de conteúdos lesivos às crianças e 
aos adolescentes independentemente de qual 
seja a procedência.

Andrade também expõe que o art. 28 da 
Lei Felca determina que as plataformas deve-
rão disponibilizar a seus usuários mecanis-
mos de notificação sobre violações aos direi-
tos de crianças e adolescentes; mas na mesma 
lei, art. 29, §2º, diminui sua efetividade quan-
do proíbe a denúncia anônima. Dessa forma, 
ainda que haja uma evidente violação aos di-
reitos dos infantes, a notificação acerca dessa 
ilicitude se condiciona à identificação de seu 
denunciante, fato que impõe uma restrição 
significativa às denúncias.

É possível compreender, portanto, que a Lei 
Felca, por mais relevante e necessária que seja, 
necessita de aprimoramento em alguns pontos. 
Embora a identificação do denunciante de 
eventuais abusos possa fortalecer a veracidade 
das denúncias e criar um filtro para apuração 
das demandas, também pode configurar 
uma formalidade excessiva que desestimule 
os usuários das plataformas digitais de 
efetivamente notificarem abusos de direito, 
tendo em vista que é comumente sabido que 
alguns denunciantes podem sentir temor 
de represálias, principalmente aqueles mais 
vulneráveis, como crianças e adolescentes.

Além disso, há pontos de tensão na técni-
ca legislativa que merecem atenção. Conforme 
Lima et al. (2026), a implementação da nova lei 
dependerá da superação do regime reativo de-
corrente do Marco Civil da Internet e da adoção 
do modelo preventivo, guiado pela boa gover-
nança e arquitetura regulatória das plataformas.

Art. 7º Os fornecedores de produtos ou ser-
viços de tecnologia da informação direciona-
dos a crianças e a adolescentes ou de acesso 
provável por eles deverão, desde a concep-
ção de seus produtos e serviços, garantir, 
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por padrão, a configuração no modelo mais 
protetivo disponível em relação à privacida-
de e à proteção de dados pessoais, conside-
rados a autonomia e o desenvolvimento pro-
gressivo do indivíduo e justificado o melhor 
interesse da criança e do adolescente.

Não bastasse esse desafio, os juristas supra-
mencionados pontuam a existência de uma fra-
gilidade institucional constituída pela ausência 
da devida regulamentação técnica da Autori-
dade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 
Ademais, Lima et al. (2026) apontam que tal 
fragilidade decorre da complexidade e obscu-
ridade dos sistemas digitais, que demandam 
uma maior consolidação de práticas fiscaliza-
tórias e auditoria de algoritmos, e salientam, 
como terceiro desafio, a possibilidade de que 
os mecanismos de verificação de faixa etária 
esbarrem diretamente com a LGPD, visto que 
podem gerar uma coleta excessiva de dados, 
como a biometria facial dos usuários.

Logo, todos os autores citados reconhecem 
a Lei Felca como um avanço normativo no or-
denamento jurídico brasileiro, cujo intuito é 
a tutela dos direitos de crianças e adolescen-
tes. Entretanto, mostra-se necessário atentar-se 
para as críticas da citada lei, bem como para os 
desafios que emergem com a sua implementa-
ção e efetivação, a fim de garantir um ambiente 
digital seguro para o público infantojuvenil e 
a devida harmonização com as demais legisla-
ções do sistema jurídico brasileiro.

6 Desafios da implementação

O ECA Digital conta com sanções de até 
10% do faturamento das empresas ou, não 
havendo faturamento, multas que podem 
chegar a cinquenta milhões de reais por infra-
ção. Conforme o art. 40 da Lei Felca, é preciso 
que os fornecedores de serviços ou produtos 
direcionados a crianças e a adolescentes man-
tenham representantes legais com poderes 
para receber e responder citações, intimações 
e notificações dentro do Brasil perante os ór-
gãos e as entidades da administração pública.

6  De acordo com Raupp e Warken (2009), due diligence é um processo no qual se revisam informações de determinado negócio, a fim de verificar 
oportunidades e riscos no momento de transações, comumente utilizado em processos de fusão e aquisição de empresas.

Segundo Pena (2026), a exigência da pre-
sença de representante legal de empresas 
estrangeiras no país já configura um passivo 
regulatório que pode apontar pendências em 
processos de due diligence6 e captação de 
empresas antes mesmo de que haja alguma 
fiscalização. Adicionalmente, a Agência Na-
cional de Proteção de Dados, em janeiro de 
2026, chegou a ampliar o prazo de 37 empre-
sas, para que informem sobre a implemen-
tação das determinações impostas pela nova 
legislação. A propósito, o Informativo CAOD-
CA/MPMG (2025) ressalta que a exigência é 
de grande importância para facilitar a respon-
sabilização das empresas e evitar procedimen-
tos internacionais complexos.

Por isso, a determinação prevista no artigo 
40 do ECA Digital de as empresas precisarem 
estabelecer representantes legais quando fo-
rem estrangeiras deve prontamente obedecer 
às diretrizes legais do órgão fiscalizatório e se 
adaptar ao novo cenário jurídico digital que 
tende a surgir e poderá causar prejuízos finan-
ceiros relevantes em caso de desobediência.

Não bastasse a exigência apontada, Neves 
e Barros (2026) expõem que os mecanismos 
de aferição de idade para acesso a produtos 
e serviços proibidos para crianças e adoles-
centes podem dificultar a implementação da 
Lei 15.211/2025. A propósito, as juristas res-
saltam que a mera autodeclaração de idade já 
não é mais um método suficiente, mas que 
eventuais alternativas, como a verificação do-
cumental ou biométrica, também encontram 
desafios, uma vez que devem dialogar com a 
Lei Geral de Proteção de Dados e caminhar 
junto da minimização de dados, da propor-
cionalidade e da proteção de dados.

Diante do exposto eventuais alternati-
vas para aferição de idade dos usuários das 
plataformas digitais devem evitar coleta ex-
cessiva de dados e se atentar aos riscos de 
armazenamento de dados pessoais. Como 
possível solução, as supracitadas autoras su-
gerem modelos baseados em credenciais ve-
rificáveis e técnicas criptográficas, ocasião na 
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qual o usuário deve comprovar apenas um 
atributo específico por meio de mecanismos 
criptográficos, sem que o dado originário seja 
compartilhado, arquitetura que vem sendo 
impulsionada no cenário europeu, mas ainda 
depende de aprimoração técnica e maturação 
institucional para que seja aplicada ao Brasil 
(Neves; Barros, 2026).

Outro desafio da lei em estudo é o trata-
mento de dados coletados das crianças e ado-
lescentes, que deve obedecer estritamente às 
diretrizes da Lei Geral de Proteção de Dados 
mas pode gerar um armazenamento de dados 
sigilosos e privados que exige cuidado e cau-
tela. A proposta europeia que consiste em da-
dos criptografados que somente confirmam 
a idade do usuário uma única vez e servem 
como credenciais de verificação de idade apa-
renta ser a solução mais segura para tratamen-
to desses dados, mas ainda carece de preparo 
e desenvolvimento no contexto brasileiro.

No âmbito do direito comparado, a Austrália 
aprovou, em 2024, uma lei que proíbe meno-
res de 16 anos de idade de frequentar redes so-
ciais, cujo descumprimento pode levar a multas 
de até R$178 milhões. A União Europeia, por 
sua vez, estabeleceu padrões mais rígidos para 
plataformas de mídia social por meio da Lei de 
Segurança Online, cuja comprovação da faixa 
etária deve ser realizada por métodos mais efi-
cientes do que meras caixas de seleção de ida-
de, o que reduziu o acesso a sites de conteúdo 
adulto drasticamente (G1, 2025). Assim, a ex-
periência internacional demonstra que a imple-
mentação efetiva exige tanto amadurecimento 
técnico quanto vontade institucional, desafios 
ainda presentes no Brasil.

7 O papel do Ministério Público
na efetivação da lei

Conquanto tenha sido amplamente de-
monstrado o avanço legislativo originário da 
Lei Felca, cabe agora ao Estado garantir sua 
efetivação. No âmbito do Ministério Público, 
o “ECA Digital em Ação”, projeto promovido 
pelo Ministério Público da Paraíba por inicia-

tiva da promotora de justiça Soraya Soares de 
Nóbrega, tem como escopo unir o texto legal 
ao cotidiano de pais, educadores e adoles-
centes por meio de vídeos curtos de lingua-
gem acessível. Logo, a ação do órgão minis-
terial permite que pais e educadores estejam 
cientes das ferramentas legais disponíveis, ao 
mesmo tempo que conscientiza crianças e 
adolescentes para que saibam seus direitos e 
evitem abusos no ambiente digital (Ministério 
Público da Paraíba, 2026).

Para além do caso do MP da Paraíba, insta 
salientar o projeto “Proteção da Criança e do 
Adolescente no Ambiente Digital” do Minis-
tério Público do Estado da Bahia em parceria 
com a ONG Safernet, o qual foi selecionado 
entre os finalistas do Prêmio do Conselho 
Nacional do Ministério Público de 2025 para, 
por iniciativa do Centro de Apoio Operacio-
nal às Promotorias da Criança e do Adolescen-
te do Ministério Público da Bahia promover a 
Disciplina de Cidadania Digital, desenvolvida 
pela Safernet em parceria com a Embaixada 
do Reino Unido em escolas públicas de muni-
cípios baianos, de modo a instruir os alunos e 
educadores acerca do uso seguro da internet 
(Safernet Brasil, 2025).

Tais projetos possibilitam enxergar um pa-
pel crucial do órgão ministerial para efetivação 
da Lei Felca, que não só pode atuar mas efetiva-
mente atua, na divulgação e educação acessível 
para crianças, adolescentes, pais e educadores 
acerca dos mecanismos e direitos tutelados da 
nova lei para, ao final, atingir o nobre escopo 
da legislação: resguardar as crianças e os ado-
lescentes brasileiros no contexto digital.

Também é possível notar que a vinda do 
ECA Digital afetará tanto o Ministério Público 
quanto o Poder Judiciário, os quais, em razão 
da proteção ampliada de crianças e adoles-
centes pela nova lei, passarão a contar com 
um maior volume, natureza e complexidade 
de causas judiciais de assédio virtual, explo-
ração sexual, responsabilidade de Big Techs, 
demandas que muitas vezes exigem uma 
atuação direta e participativa do Ministério 
Público, tendo em vista que envolvem partes 
incapazes e vulneráveis, conforme aponta o 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (2026). 
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8 Conclusão

A violência digital contra crianças e ado-
lescentes no Brasil não é um problema novo, 
mas foi tratada, por décadas, com respostas 
normativas insuficientes. O ECA, o Marco Ci-
vil da Internet e a LGPD compuseram um ar-
cabouço protetivo relevante, mas deixaram 
em aberto a lacuna mais crítica: a ausência 
de obrigações positivas e estruturais para as 
plataformas digitais quanto ao design de seus 
produtos à verificação etária efetiva e à regu-
lação dos algoritmos de recomendação. Esse 
vácuo permitiu que crianças fossem expostas, 
em escala, a conteúdos prejudiciais ao seu de-
senvolvimento, enquanto as plataformas aufe-
riam lucro ao explorar a atenção delas.

A Lei 15.211/2025 representa o avanço 
mais significativo na proteção jurídica da in-
fância e da adolescência desde a promulgação 
do ECA, em 1990. Ao impor deveres de safety 
by design, verificação etária confiável, supervi-
são parental efetiva, proibição de perfilamen-
to publicitário e vedação das loot boxes, a lei 
altera estruturalmente a relação entre as pla-
taformas e seus usuários infantojuvenis. Não 
obstante, a efetividade da norma dependerá 
da superação de desafios concretos: a ausên-
cia de regulamentação técnica pela ANPD, os 
riscos de colisão com a LGPD nos mecanismos 
de verificação etária, a resistência das plata-
formas estrangeiras e a necessidade de apare-
lhamento institucional do Ministério Público 
e do Poder Judiciário para lidar com a nova e 
mais complexa demanda que se avizinha.

O Ministério Público, por sua vez, tem pa-
pel central na fiscalização do cumprimento 
das obrigações legais pelas plataformas, na 
promoção de ações educativas direcionadas à 
comunidade, na propositura das medidas ju-
diciais cabíveis nos casos concretos de viola-
ção. A lei existe, mas a efetivação depende de 
quem a faça cumprir, uma vez que o mero tex-
to legal, quando presente apenas no papel, 
falha na aplicação do direito e afeta a eficácia 
social da norma, sendo dever do Estado, por 
intermédio de seus órgãos, garantir que a le-
gislação, o direito e a justiça de modo geral 
protejam e amparem aqueles que mais preci-

sam do Estado, sobretudo os vulneráveis, as-
segurando a dignidade das pessoas e propor-
cionando uma sociedade justa e harmoniosa.

Por fim, ressalta-se o direito comparado 
como possível fonte de análise para averiguar 
aquilo que se mostrou efetivo e aquilo que 
se mostrou ineficiente em outros países. Ca-
sos de proibição total de uso de mídias sociais 
para crianças e adolescentes podem obstar o 
pleno acesso às ferramentas de desenvolvi-
mento mais atualizadas da sociedade contem-
porânea, mas a falta de regulação acerca do 
tema também pode gerar desordem e dema-
siadas violações de direitos. Com relação aos 
mecanismos de verificação de idade, modelos 
europeus, como a alternativa de credenciais 
com dados criptografados, mostram-se alter-
nativas viáveis para garantir a devida fiscaliza-
ção da faixa etária e, ao mesmo tempo, mini-
mizar a exposição dos dados de seus usuários. 
Caberá ao Brasil, portanto, manter-se atuali-
zado e em constante aprimoramento, a fim 
de resguardar o direito dos vulneráveis e se 
adaptar às evoluções sociais que demandam 
mudança e acompanhamento das legislações.
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1 Introdução

A Constituição da República de 1988 pro-
moveu verdadeira ruptura paradigmática ao 
deslocar a criança e o adolescente da condi-
ção de objetos de tutela estatal — característi-
ca do modelo menorista — para a posição de 
sujeitos de direitos em condição peculiar de 
desenvolvimento. O art. 227 da Constituição 
não apenas proclama direitos, mas institui um 
mandado de proteção prioritária, vinculando 
família, sociedade e Estado a uma atuação ativa 
e coordenada. A expressão “absoluta priorida-
de” densifica o conteúdo normativo desse dis-
positivo, impondo precedência na formulação 
e execução de políticas públicas, na destinação 
de recursos e na atuação jurisdicional.

Esse comando constitucional foi regula-
mentado pelo Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, que consolidou a doutrina da proteção 
integral e estruturou um verdadeiro sistema 
de garantias. O Estatuto não se limita à previ-
são de direitos fundamentais específicos; ele 
organiza instrumentos administrativos, judi-
ciais e extrajudiciais destinados à prevenção e 
repressão de violações, articulando medidas 
protetivas, responsabilização de ofensores e 
mecanismos de controle institucional.

Nesse cenário normativo, o Ministério Pú-
blico emerge como ator central. Nos termos 
do art. 127 da Constituição, trata-se de institui-
ção permanente, essencial à função jurisdicio-
nal do Estado, incumbida da defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático e dos interes-
ses sociais e individuais indisponíveis. No cam-
po da infância e juventude, essa missão assu-
me contornos ampliados: o órgão ministerial 
atua como fiscal da lei, titular da ação penal 
pública, legitimado para ações civis públicas, 
fiscalizador de políticas públicas e indutor de 
medidas preventivas. Sua atuação, portanto, 
não se restringe à repressão penal, mas abran-
ge a dimensão estrutural da proteção integral. 

A fase compreendida entre o recebimento 
da notícia-crime e a consolidação de medidas 
preventivas revela-se particularmente sensí-
vel. É nesse intervalo que se definem a quali-
dade da investigação, a preservação da prova, 
a proteção da vítima e a própria eficácia do 
sistema de responsabilização. 

Em crimes contra crianças e adolescentes 
— notadamente os de natureza sexual ou pra-
ticados em ambiente digital — a atuação célere 
e tecnicamente qualificada do Ministério Pú-
blico pode significar a interrupção do ciclo de 
violência e a prevenção de novas vitimizações.

A chamada Lei Felca, concebida com o 
propósito de aprimorar os mecanismos de 
enfrentamento a crimes praticados contra 
menores, insere-se nesse movimento de for-
talecimento da tutela penal. Ao ampliar ins-
trumentos investigatórios, endurecer sanções 
e reforçar deveres institucionais de comunica-
ção e cooperação, a legislação pretende con-
ferir maior efetividade à proteção penal. 
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Todavia, a expansão normativa suscita 
questionamentos relevantes sob a ótica da 
política criminal: o incremento legislativo 
produz efetiva redução da violência ou ope-
ra predominantemente em nível simbólico? 
A estrutura institucional existente é capaz de 
absorver as novas atribuições? Há risco de hi-
pertrofia punitiva em detrimento de estraté-
gias preventivas intersetoriais?

O problema central que orienta este estu-
do consiste em investigar em que medida a 
atuação do Ministério Público, no espaço que 
se abre entre a notícia-crime e a implemen-
tação de estratégias preventivas, concretiza o 
mandado constitucional de proteção integral, 
bem como identificar os limites operacionais, 
estruturais e dogmáticos impostos pela Lei 
Felca. Busca-se, assim, examinar a eficácia real 
do modelo adotado, ponderando o equilíbrio 
entre repressão penal, prevenção institucio-
nal e garantias fundamentais.

2 A notícia-crime como
marco inicial da proteção penal

A notícia-crime constitui o ponto de par-
tida da atuação penal estatal e, no âmbito da 
infância e juventude, assume dimensão que 
ultrapassa a mera deflagração do inquérito po-
licial. Trata-se do momento em que o Estado 
toma ciência formal de possível violação a di-
reito fundamental de criança ou adolescente, 
ativando o dever constitucional de proteção 
prioritária previsto no art. 227 da Constituição.

Nos crimes praticados contra crianças e 
adolescentes — especialmente os de nature-
za sexual, exploração, maus-tratos ou aqueles 
perpetrados em ambiente digital — a notícia-
-crime pode surgir por múltiplas vias institu-
cionais e sociais, revelando o caráter difuso 
do sistema de proteção. 

São fontes recorrentes: relato direto da ví-
tima ou de familiares; comunicação por ins-
tituições escolares ou hospitalares, diante da 
identificação de sinais físicos ou comporta-
mentais de violência; notificação obrigatória 

por profissionais da saúde; encaminhamento 
pelo Conselho Tutelar; compartilhamento de 
dados por plataformas digitais, em casos de 
pornografia infantil ou aliciamento virtual; re-
latórios de inteligência policial ou operações 
de monitoramento cibernético.

Essa pluralidade de portas de entrada evi-
dencia que a persecução penal, nesse con-
texto, está inserida em um sistema interins-
titucional de garantias, cujo eixo normativo 
encontra-se no Estatuto da Criança e do Ado-
lescente. O Ministério Público, como titular da 
ação penal pública e fiscal da ordem jurídica, 
assume papel estratégico na filtragem jurídica 
da notícia-crime, na definição das diligências 
iniciais e na adoção de medidas urgentes de 
proteção.

Nesse estágio embrionário, a atuação mi-
nisterial deve ser orientada por três vetores 
estruturantes:

I. Celeridade

A resposta estatal tardia pode acarretar 
consequências graves: continuidade da vio-
lência, risco à integridade física e psíquica da 
vítima, perda de vestígios probatórios e con-
solidação de dinâmicas de silenciamento. Em 
crimes sexuais, por exemplo, a rápida realiza-
ção de exame pericial pode ser determinan-
te para a formação da materialidade. No am-
biente digital, a preservação imediata de logs, 
metadados e registros de conexão é impres-
cindível, sob pena de volatilização da prova.

A celeridade, contudo, não se confunde 
com precipitação acusatória; ela exige plane-
jamento estratégico, coordenação institucio-
nal e adequada priorização do caso.

II. Proteção da vítima

A notícia-crime não inaugura apenas um 
procedimento investigatório, mas um dever 
de proteção imediata. Medidas protetivas, 
afastamento do agressor, inclusão em progra-
mas de acolhimento e acompanhamento psi-
cológico devem ser avaliados desde o primei-
ro momento.
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A atuação do Ministério Público, nesse 
ponto, transcende a lógica retributiva e incor-
pora função protetiva e preventiva, alinhada 
à doutrina da proteção integral. A vítima não 
pode ser reduzida a mero instrumento pro-
batório; ela é sujeito de direitos em condição 
peculiar de desenvolvimento.

III. Rigor técnico-probatório

A qualidade da persecução penal depen-
de da regularidade dos atos iniciais. A preser-
vação da cadeia de custódia, a formalização 
adequada de requisições e a observância das 
garantias processuais são indispensáveis para 
evitar nulidades e assegurar credibilidade à 
prova produzida.

Nos crimes contra crianças e adolescentes, 
destaca-se a importância da escuta qualifica-
da. A repetição desnecessária de depoimen-
tos pode gerar revitimização e comprometer 
a espontaneidade narrativa. Por isso, a inte-
gração com a Lei nº 13.431/2017 é impres-
cindível. Essa legislação instituiu o sistema 
de garantia de direitos da criança e do ado-
lescente vítima ou testemunha de violência, 
regulamentando a escuta especializada e o 
depoimento especial, com técnicas apropria-
das e ambiente adequado.

A inobservância dessas diretrizes pode re-
sultar não apenas em dano psicológico à ví-
tima, mas também em nulidades processuais 
por violação ao devido processo legal e à dig-
nidade da pessoa humana.

Em síntese, a notícia-crime, no contexto 
da proteção integral, não é um ato meramen-
te formal. Ela representa o gatilho institucio-
nal de um conjunto articulado de medidas 
penais e extrapenais. A atuação do Ministério 
Público nesse momento inicial é determinan-
te para: a interrupção da violência; a preserva-
ção da prova; a proteção imediata da vítima; a 
futura sustentabilidade da ação penal.

A eficácia da resposta estatal começa, por-
tanto, na qualidade técnica e na sensibilidade 
institucional com que a notícia-crime é rece-
bida e conduzida.

3 A Lei Felca e o reforço da tutela penal

A denominada Lei Felca surge em contex-
to de intensa comoção social decorrente de 
caso concreto de ampla repercussão nacional, 
o que impulsionou o legislador a revisar ins-
trumentos normativos voltados à repressão 
de crimes praticados contra crianças e ado-
lescentes, sobretudo aqueles perpetrados em 
ambiente digital. Inserida no paradigma cons-
titucional da proteção integral, a lei preten-
de conferir maior densidade à tutela penal, 
respondendo às transformações tecnológicas 
que ampliaram os meios de vitimização.

A expansão do ambiente virtual — redes 
sociais, plataformas de compartilhamento de 
conteúdo, aplicativos de mensagens cripto-
grafadas — criou novas formas de exploração 
sexual, aliciamento (grooming), armazena-
mento e difusão de material ilícito. A legisla-
ção anterior já contemplava tipos penais re-
levantes no âmbito do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, especialmente nos arts. 240 a 
241-D. Todavia, a Lei Felca foi concebida com 
o propósito de fortalecer a resposta estatal 
diante da sofisticação das condutas e da cres-
cente transnacionalidade dos delitos.

Sua estrutura normativa pode ser analisa-
da sob quatro eixos centrais:

I. Reforço dos mecanismos de investi-
gação tecnológica

A lei amplia instrumentos destinados à co-
leta e preservação de provas digitais, estimu-
lando cooperação com provedores de aplica-
ção e conexão, bem como mecanismos mais 
céleres de requisição de dados telemáticos. 
Em crimes virtuais, a volatilidade da prova im-
põe atuação imediata para preservação de re-
gistros de acesso, metadados e endereços IP.

Esse reforço investigativo impacta direta-
mente a atuação do Ministério Público, que 
passa a exercer papel ainda mais ativo na 
requisição de diligências especializadas, no 
acompanhamento da cadeia de custódia digi-
tal e na articulação com unidades de inteli-
gência cibernética.
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II. Agravamento de penas e endureci-
mento sancionatório

A Lei Felca adota estratégia de política cri-
minal orientada pelo incremento da resposta 
punitiva, com aumento de penas ou criação 
de qualificadoras. O fundamento declarado é 
a necessidade de conferir maior reprovação 
social a condutas que violam sujeitos em con-
dição peculiar de desenvolvimento.

Entretanto, sob perspectiva dogmática, o 
aumento de pena deve ser examinado à luz 
dos princípios da proporcionalidade e da in-
tervenção mínima. A simples majoração abs-
trata da sanção não assegura, isoladamente, 
maior eficácia preventiva, especialmente quan-
do inexistem investimentos proporcionais em 
estrutura investigativa e apoio às vítimas.

III. Cooperação interinstitucional

Outro eixo relevante é o fortalecimento da 
articulação entre órgãos de segurança públi-
ca, Ministério Público, Poder Judiciário, Con-
selhos Tutelares e entidades de proteção. A 
lei reconhece que o enfrentamento de crimes 
contra menores exige atuação em rede, supe-
rando modelos fragmentados de persecução.

Nesse aspecto, a legislação dialoga com o 
sistema de garantias estruturado pelo Esta-
tuto da Criança e do Adolescente e com os 
mecanismos de proteção previstos na Lei nº 
13.431/2017, reforçando a necessidade de flu-
xos institucionais padronizados.

IV. Responsabilização por omissão

A previsão de responsabilização de agentes 
que se omitem diante de indícios de violência 
traduz preocupação com a inércia institucio-
nal. A omissão, em determinados contextos, 
contribui para a perpetuação da violência e 
quebra da confiança no sistema de proteção.

A dupla função na perspectiva da política 
criminal

Sob a ótica da política criminal, a Lei Felca 
desempenha dupla função: 

•	Função repressiva, ao ampliar instru-
mentos investigatórios e agravar san-
ções, buscando aumentar a capacidade 
dissuasória do sistema penal;

•	Função preventiva simbólica e normati-
va, ao sinalizar intolerância estatal a prá-
ticas de exploração e violência contra 
menores, reafirmando o valor jurídico 
da proteção integral.

Contudo, a análise sob a lente da criminolo-
gia empírica impõe cautela. Estudos sobre dis-
suasão indicam que a certeza da punição tende 
a produzir impacto mais relevante do que a se-
veridade abstrata da pena. Assim, a eficácia da 
Lei Felca depende menos do endurecimento 
formal e mais da efetividade concreta da inves-
tigação, da rapidez processual e da capacidade 
institucional de execução penal.

Há, ainda, o risco de expansão simbólica 
do Direito Penal — fenômeno caracterizado 
pela produção legislativa como resposta ime-
diata a clamor social, sem correspondente 
reforço estrutural. Se não acompanhada de 
investimento em tecnologia forense, capacita-
ção de agentes e políticas públicas preventi-
vas, a lei pode operar predominantemente no 
plano declaratório.

Em síntese, a Lei Felca representa avanço 
normativo relevante na tutela penal de crian-
ças e adolescentes, sobretudo diante dos desa-
fios impostos pelo ambiente digital. Todavia, 
sua eficácia real depende da integração entre 
repressão qualificada, prevenção estrutural 
e respeito às garantias fundamentais — tare-
fa na qual o Ministério Público desempenha 
papel central como articulador do sistema de 
proteção e fiscal da legalidade.

4 A atuação do Ministério Público:
entre repressão e prevenção

A atuação do Ministério Público na prote-
ção de crianças e adolescentes não se esgota 
na propositura da ação penal. À luz do art. 
127 da Constituição, sua missão institucio-
nal abrange a defesa da ordem jurídica e dos 
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interesses sociais e individuais indisponíveis, 
o que, no campo da infância, traduz-se em 
atuação multifuncional: repressiva, preventi-
va e estruturante.

No contexto da Lei Felca e do paradigma 
da proteção integral, o órgão ministerial assu-
me posição estratégica no intervalo que se es-
tende da notícia-crime à consolidação de po-
líticas públicas aptas a evitar novas violações. 
Trata-se de uma atuação que combina técnica 
processual, visão sistêmica e responsabilida-
de institucional.

4.1 Atuação investigativa

A dimensão investigativa constitui um dos 
pilares da intervenção ministerial. Como titular 
da ação penal pública, o Ministério Público pos-
sui poderes para: requisitar diligências investi-
gatórias; instaurar Procedimento Investigatório 
Criminal (PIC); acompanhar e fiscalizar inqué-
ritos policiais; exercer o controle externo da 
atividade policial; promover cooperação com 
órgãos de inteligência, inclusive cibernética.

Nos crimes praticados em ambiente digital 
— como aliciamento online, armazenamento 
e difusão de material ilícito — a prova possui 
natureza volátil e técnica. A rastreabilidade de 
endereço IP, a preservação de logs de acesso, 
a coleta de metadados e a formalização de pe-
didos de cooperação internacional são medi-
das frequentemente indispensáveis.

Nesse cenário, a atuação ministerial exige 
domínio de aspectos técnicos relacionados à 
cadeia de custódia digital, bem como articu-
lação com peritos e unidades especializadas. 
A deficiência na preservação inicial da prova 
pode comprometer a viabilidade da ação pe-
nal, tornando a fase investigativa determinan-
te para a eficácia do sistema.

Além disso, a integração com os mecanismos 
previstos no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente e com as diretrizes da Lei nº 13.431/2017 
assegura que a produção probatória ocorra sem 
revitimização, observando técnicas adequadas 
de escuta e proteção psicológica.

4.2 Atuação preventiva

A atuação preventiva constitui dimensão 
igualmente relevante e frequentemente su-
bestimada. A proteção integral impõe ao Mi-
nistério Público não apenas reagir ao ilícito já 
consumado, mas atuar para evitar sua ocor-
rência.

No plano extrapenal, essa atuação pode 
envolver: fiscalização e indução de políticas 
públicas voltadas à infância; expedição de 
recomendações administrativas; celebração 
de termos de ajustamento de conduta (TAC); 
acompanhamento de instituições de acolhi-
mento; promoção de campanhas educativas e 
ações de conscientização digital.

Essa perspectiva dialoga diretamente com 
o modelo constitucional de tutela prioritária, 
no qual a prevenção ocupa posição central. A 
lógica não é apenas sancionatória, mas estru-
turante: fortalecer ambientes escolares, fami-
liares e digitais para reduzir fatores de risco.

A Lei Felca, ao reforçar o enfrentamento 
penal, não substitui essa dimensão preventi-
va. Ao contrário, sua eficácia depende da exis-
tência de políticas públicas articuladas que 
enfrentem as causas estruturais da violência, 
especialmente no ambiente virtual.

4.3 Articulação com o Sistema de Garantias

A proteção integral não é tarefa de um úni-
co órgão. Ela se materializa por meio de um 
sistema de garantias que envolve: Ministério 
Público; Poder Judiciário; Conselho Tutelar; 
rede de assistência social e saúde; órgãos de 
segurança pública; instituições educacionais.

O Ministério Público, nesse arranjo, atua 
como articulador e fiscal da legalidade, pro-
movendo integração e cobrando eficiência 
institucional. A ausência de diálogo entre os 
atores compromete a efetividade da tutela.

A eficácia da Lei Felca depende precisamen-
te dessa engrenagem institucional. O reforço 
normativo será insuficiente se não houver: 
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fluxo adequado de informações; capacitação 
técnica dos agentes; protocolos padronizados 
de atuação; estrutura pericial compatível com 
a complexidade dos crimes digitais.

Assim, a atuação ministerial entre repres-
são e prevenção revela-se eixo estruturante 
da proteção integral. O desafio contemporâ-
neo não reside apenas na ampliação do poder 
punitivo, mas na construção de uma resposta 
estatal coordenada, tecnicamente qualificada 
e orientada pela dignidade da criança e do 
adolescente.

5 Eficácia e limites da Lei Felca

A análise da Lei Felca exige abordagem 
crítica que ultrapasse a dimensão meramen-
te normativa. A aferição de sua eficácia não 
pode restringir-se à leitura do texto legal, mas 
deve considerar sua capacidade concreta de 
produzir redução de danos, aumento da res-
ponsabilização legítima e fortalecimento do 
sistema de proteção integral. Nesse sentido, 
impõe-se examinar tanto sua eficácia poten-
cial quanto os limites estruturais que condi-
cionam sua aplicação.

5.1 Eficácia potencial

Sob perspectiva institucional e simbólica, 
a Lei Felca apresenta ganhos relevantes.

Em primeiro lugar, promove maior visibili-
dade social do problema, rompendo ciclos de 
invisibilidade que historicamente cercaram 
crimes praticados contra crianças e adoles-
centes, especialmente aqueles cometidos em 
ambiente digital. A centralidade legislativa do 
tema reafirma o valor jurídico da proteção in-
tegral e reforça o mandado constitucional de 
prioridade absoluta.

Em segundo lugar, a lei contribui para o 
fortalecimento do aparato investigativo, ao 
ampliar instrumentos de coleta e preserva-
ção de provas tecnológicas, estimular coope-
ração interinstitucional e consolidar deveres 

de comunicação. Em delitos digitais — cuja 
materialidade depende frequentemente de 
registros telemáticos — a previsibilidade nor-
mativa quanto à requisição e preservação de 
dados tende a aumentar a segurança jurídica 
da persecução.

Em terceiro lugar, observa-se a responsabi-
lização mais rigorosa de ofensores, mediante 
agravamento de sanções ou qualificações es-
pecíficas. Ainda que a severidade da pena não 
seja fator isoladamente determinante para a 
dissuasão, o aumento da reprovabilidade nor-
mativa possui função comunicativa relevante 
no sistema penal.

Por fim, a legislação pode gerar efeito in-
dutor de denúncia, ao sinalizar maior com-
prometimento institucional com o enfrenta-
mento dessas práticas. A confiança no sistema 
de justiça constitui elemento decisivo para 
que vítimas e familiares superem barreiras de 
silêncio e medo.

5.2 Limites estruturais

Não obstante esses avanços, a eficácia da 
Lei Felca encontra limites concretos que con-
dicionam sua implementação.

Um primeiro obstáculo reside na defi-
ciência estrutural das delegacias especia-
lizadas, frequentemente carentes de recursos 
tecnológicos e de pessoal qualificado para li-
dar com crimes cibernéticos. A investigação 
digital exige equipamentos específicos, soft-
wares forenses e capacitação contínua — in-
vestimentos nem sempre compatíveis com a 
expansão legislativa.

A escassez de peritos especializados em 
crimes digitais constitui outro fator limitante. 
A prova técnica, especialmente em casos envol-
vendo armazenamento em nuvem, criptogra-
fia ou redes internacionais, demanda conheci-
mento avançado e cooperação transnacional.

Acresce-se a sobrecarga do Ministério 
Público, que acumula funções repressivas, 
preventivas e de controle externo. A amplia-
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ção de atribuições sem correspondente refor-
ço estrutural pode comprometer a qualidade 
da atuação e gerar seletividade indesejada.

A dificuldade probatória inerente aos 
crimes virtuais também impõe desafios. A 
volatilidade dos dados, o uso de redes pri-
vadas virtuais (VPN), a criptografia ponta a 
ponta e a atuação transfronteiriça dificultam 
a identificação de autoria e a preservação da 
cadeia de custódia.

Por fim, há o risco do chamado punitivis-
mo simbólico — fenômeno em que a produ-
ção legislativa responde a demandas sociais 
imediatas sem assegurar condições materiais 
para sua execução efetiva. Nesse cenário, o 
Direito Penal opera mais como instrumento 
declaratório do que como mecanismo real de 
transformação social.

6 A necessidade de abordagem integrada

Cumpre destacar que o endurecimento 
penal, por si só, não substitui políticas públi-
cas estruturantes. A prevenção da violência 
contra crianças e adolescentes exige: progra-
mas de educação digital e conscientização so-
bre riscos virtuais; apoio psicológico e assis-
tência continuada às vítimas; fortalecimento 
de vínculos familiares e comunitários; capa-
citação permanente de profissionais da rede 
de proteção.

A tutela penal deve integrar-se a essas polí-
ticas, não se sobrepor a elas. A Lei Felca pode 
representar avanço significativo dentro do 
sistema de garantias previsto pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente, mas sua efetividade 
depende de investimento institucional, coor-
denação intersetorial e compromisso contí-
nuo com a proteção integral.

Em síntese, a Lei Felca possui potencial 
normativo relevante, mas sua eficácia concre-
ta está condicionada à superação de limita-
ções estruturais e à adoção de estratégia in-
tegrada que combine repressão qualificada, 
prevenção sistêmica e respeito às garantias 
fundamentais.

7 Considerações finais

A proteção integral da criança e do ado-
lescente, tal como delineada pela Consti-
tuição da República de 1988 e concretizada 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, 
não constitui mera diretriz programática, mas 
verdadeiro mandado normativo de atuação 
prioritária. Esse comando impõe ao Ministé-
rio Público postura qualificada, técnica e es-
trategicamente orientada, capaz de articular 
repressão penal, prevenção institucional e fis-
calização de políticas públicas.

A Lei Felca insere-se nesse contexto como 
instrumento de reforço da tutela penal, espe-
cialmente diante da crescente complexidade 
dos crimes praticados contra menores no am-
biente digital. Ao ampliar mecanismos inves-
tigatórios, fortalecer a cooperação institucio-
nal e intensificar a resposta sancionatória, a 
legislação procura adequar o sistema penal às 
novas formas de vitimização.

Entretanto, a eficácia normativa da lei não 
se confunde com sua efetividade concreta. A 
consolidação de resultados depende, em pri-
meiro plano, da capacidade institucional do 
Ministério Público, que deve dispor de estrutu-
ra técnica, capacitação especializada e integra-
ção eficiente com órgãos de persecução penal. 
Depende, igualmente, da existência de aparato 
investigativo compatível com a sofisticação tec-
nológica dos delitos contemporâneos.

Além disso, a atuação repressiva precisa 
estar articulada a políticas públicas estrutu-
rantes — educação digital, apoio psicossocial 
às vítimas, fortalecimento da rede de prote-
ção e prevenção primária — sob pena de o 
Direito Penal operar de forma isolada e sim-
bólica. A tutela penal, embora necessária, não 
é suficiente para romper ciclos de violência.

Outro ponto crucial reside no equilíbrio 
entre repressão e garantias fundamentais. A 
proteção integral não autoriza flexibilizações 
indevidas do devido processo legal, tampou-
co legitima expansão punitiva desproporcio-
nal. O desafio consiste em harmonizar efi-
ciência investigativa com respeito à dignidade 
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humana, evitando tanto a impunidade quanto 
o punitivismo exacerbado.

Assim, o desafio contemporâneo não se 
limita a punir com maior severidade, mas a 
construir modelo de justiça penal funcional, 
preventivo e constitucionalmente compro-
metido. Prevenir sem violar direitos, fortale-
cer a engrenagem institucional do sistema de 
garantias e assegurar resposta técnica e pro-
porcional são os eixos que devem orientar a 
atuação ministerial.

A efetividade da Lei Felca, portanto, não 
repousa apenas no texto legislativo, mas na 
capacidade do Estado — e, em especial, do 
Ministério Público — de transformar norma 
em prática estruturada, integrada e orientada 
pela dignidade da criança e do adolescente 
como sujeitos plenos de direitos.
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1 Introdução 

O avanço acelerado da digitalização das re-
lações sociais, econômicas e culturais transfor-
mou profundamente as formas de interação, 
consumo e socialização, especialmente entre 
crianças e adolescentes. O ambiente digital, 
antes concebido como um espaço de lazer, 
comunicação e aprendizagem, consolidou-se 
como um dos principais mercados contem-
porâneos, no qual se desenvolvem estratégias 
sofisticadas de captura de atenção, monetiza-
ção comportamental e indução ao consumo. 
Plataformas digitais, aplicativos, redes sociais 
e jogos eletrônicos operam por meio de mo-
delos econômicos altamente dependentes do 
engajamento contínuo dos usuários, o que 
estimula a adoção de mecanismos de persua-
são, retenção e monetização direcionados, in-
clusive, ao público infantojuvenil.

Nesse contexto, crianças e adolescentes 
encontram-se em situação de vulnerabilidade 
significativamente agravada. Além da condição 
peculiar de desenvolvimento reconhecida pelo 
ordenamento jurídico, conforme previsto no 
artigo 227 da Constituição Federal e nos arts. 1º, 
3º e 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), esse grupo está exposto a ambientes di-
gitais estruturados para maximizar o tempo de 
permanência neles, estimular comportamen-

tos repetitivos e induzir decisões de consumo 
muitas vezes não plenamente compreendidas. 
A utilização de técnicas de gamificação, recom-
pensas variáveis, notificações constantes, siste-
mas de progressão e microtransações cria um 
ecossistema que potencializa a impulsividade, 
reduz a percepção crítica e favorece decisões 
economicamente prejudiciais.

Esse cenário revela novas formas de explo-
ração econômica que transcendem a simples 
oferta de produtos ou serviços. Trata-se de 
um ambiente em que a arquitetura das plata-
formas, o desenho algorítmico e as estratégias 
de marketing se articulam para influenciar 
comportamentos e induzir gastos contínuos, 
muitas vezes sem transparência adequada. 
Quando direcionadas a crianças e adolescen-
tes, tais práticas podem configurar verdadei-
ras formas de violência patrimonial, caracteri-
zadas não apenas pela perda financeira direta, 
mas também pela manipulação de vulnerabi-
lidades cognitivas e emocionais.

Nesse ponto, destaca-se a relevância da Lei 
n.º 15.211/2025, conhecida como Lei Felca ou 
ECA Digital, que estabelece diretrizes específi-
cas para a proteção de crianças e adolescentes 
no ambiente digital. Ao impor deveres de pre-
venção, segurança por padrão, transparência 
e responsabilidade às plataformas digitais, a 
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referida legislação reforça o dever de prote-
ção integral previsto no Estatuto da Criança e 
do Adolescente, bem como dialoga com prin-
cípios constitucionais, como a dignidade da 
pessoa humana2 e a prioridade absoluta con-
ferida a crianças e adolescentes3.

A proteção integral da criança e do adoles-
cente, portanto, impõe ao Estado, à sociedade 
e às instituições públicas o dever de assegurar 
condições que garantam o desenvolvimento 
saudável, a dignidade e a autonomia progressi-
va desse público também no ambiente digital.

Nesse cenário, o Ministério Público assu-
me papel central na tutela dos direitos funda-
mentais de crianças e adolescentes, conforme 
previsto nos arts. 127 e 129 da Constitui-
ção Federal, atuando na prevenção de prá-
ticas abusivas, na fiscalização da atuação de 
agentes econômicos e plataformas digitais e 
na responsabilização civil e coletiva quando 
constatadas condutas lesivas.

Todavia, essa atuação enfrenta desafios re-
levantes, como a complexidade tecnológica 
das plataformas, a opacidade dos algoritmos 
e a assimetria informacional entre empresas 
e órgãos de controle, além da natureza trans-
nacional de muitos serviços digitais. A rápida 
evolução dos modelos de negócio digitais exi-
ge constante atualização institucional e jurídi-
ca, de modo a evitar a defasagem regulatória 
e a insuficiência dos mecanismos tradicionais 
de proteção. 

Diante desse cenário, impõe-se refletir so-
bre os contornos da violência patrimonial di-
gital contra crianças e adolescentes e sobre os 
instrumentos jurídicos e institucionais dispo-
níveis para seu enfrentamento. O problema 
central que orienta este trabalho consiste em 
investigar de que forma práticas comerciais 
predatórias e mecanismos de exploração eco-
nômica no ambiente digital podem configu-
rar formas de violência patrimonial e em que 

2 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos:
III – a dignidade da pessoa humana (Brasil, 1988);

3 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (Brasil, 1988).

medida o Ministério Público pode atuar, de 
forma preventiva e repressiva, para a proteção 
efetiva de crianças e adolescentes.

O objetivo geral deste artigo é analisar a 
atuação do Ministério Público frente à explora-
ção comercial predatória de crianças e adoles-
centes no ambiente digital, à luz da proteção 
integral e da tutela coletiva, com especial enfo-
que na aplicação da Lei n.º 15.211/2025. Como 
objetivos específicos, busca-se identificar as 
principais formas de exploração econômica 
digital que atingem o público infantojuvenil, 
examinar os fundamentos jurídicos da respon-
sabilidade das plataformas e dos agentes eco-
nômicos, analisar os instrumentos de atuação 
ministerial e refletir sobre os desafios e os limi-
tes da intervenção estatal nesse contexto.

A metodologia adotada é qualitativa e ex-
ploratória, baseada em revisão bibliográfica e 
documental, com análise da legislação aplicá-
vel, da doutrina e de debates recentes sobre 
regulação de plataformas digitais, proteção 
do consumidor e direitos da criança e do ado-
lescente. Busca-se, assim, construir uma abor-
dagem crítica que permita compreender não 
apenas o fenômeno da violência patrimonial 
digital, mas também as possibilidades e os li-
mites da atuação institucional do Ministério 
Público em sua prevenção e repressão.

2 A violência patrimonial digital
como categoria jurídica

A violência patrimonial, em sua concepção 
tradicional, está relacionada à prática de con-
dutas que impliquem subtração, retenção, 
destruição parcial ou total de bens, valores ou 
recursos econômicos da vítima. No ordena-
mento jurídico brasileiro, o conceito de vio-
lência patrimonial é expressamente reconhe-
cido no âmbito da proteção contra a violência 
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doméstica e familiar, conforme dispõe o art. 
7º, inciso IV, da Lei n.º 11.340/20064, que a 
define como qualquer conduta que configu-
re retenção, subtração, destruição parcial ou 
total de objetos, instrumentos de trabalho, 
documentos pessoais, bens, valores e direitos 
ou recursos econômicos.

Embora originalmente voltado ao contex-
to doméstico e familiar, o conceito de violên-
cia patrimonial pode ser compreendido de 
forma ampliada, como categoria apta a abran-
ger condutas que afetem a esfera patrimonial 
da vítima mediante abuso, exploração ou ma-
nipulação. Nesse sentido, a violência patrimo-
nial não se restringe a atos físicos de subtração 
ou destruição de bens, mas também engloba 
práticas que, por meio de indução, fraude ou 
abuso de vulnerabilidade, comprometam a 
autonomia patrimonial da vítima.

No ambiente digital, essa categoria assu-
me novos contornos. A violência patrimo-
nial digital pode manifestar-se por meio de 
práticas comerciais abusivas, manipulação 
algorítmica, indução ao consumo compulsi-
vo, fraudes eletrônicas e exploração econô-
mica baseada na assimetria informacional e 
na vulnerabilidade do usuário. Tais práticas 
são potencializadas por modelos de negócio 
digitais que se apoiam na coleta massiva de 
dados pessoais, na personalização de con-
teúdos e na utilização de técnicas de persua-
são comportamental.

A Lei n.º 8.078/1990, também conheci-
da como Código de Defesa do Consumidor, 

4 Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras:
IV – a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, 
instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas ne-
cessidades (Brasil, 2006);

5 Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
III – a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, 
qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;
IV – a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abu-
sivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços (Brasil, 1990);

6 Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas (Brasil, 1990):

7 Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que 
trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade (Brasil, 1990).

8 Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direi-
tos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária (Brasil, 1990).

oferece importantes parâmetros para a com-
preensão desse fenômeno. O art. 6º, incisos 
III e IV5, assegura ao consumidor o direito 
à informação adequada e clara, bem como à 
proteção contra publicidade enganosa e abu-
siva, enquanto o art. 396 veda práticas abu-
sivas que coloquem o consumidor em des-
vantagem exagerada. Quando tais práticas 
são direcionadas a crianças e adolescentes, a 
gravidade da conduta se intensifica, diante da 
vulnerabilidade qualificada desse grupo.

No caso de crianças e adolescentes, a vul-
nerabilidade econômica e informacional é re-
forçada pela condição peculiar de desenvolvi-
mento, reconhecida pelo Estatuto da Criança 
e do Adolescente. O art. 3º do ECA7 estabelece 
que crianças e adolescentes gozam de todos 
os direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, assegurando-lhes proteção integral. 
O art. 4º8 impõe à família, à sociedade e ao Es-
tado o dever de assegurar, com absoluta prio-
ridade, a efetivação desses direitos. 

No contexto digital, essa vulnerabilidade 
se manifesta de forma ampliada. Crianças e 
adolescentes possuem menor capacidade 
crítica para identificar estratégias de mani-
pulação comercial, compreender riscos eco-
nômicos ou resistir a estímulos de consumo 
imediato. A utilização de mecanismos como 
recompensas variáveis, contagens regressi-
vas, moedas virtuais e progressões artificiais 
em jogos digitais explora vieses cognitivos, 
como o reforço intermitente, potencializan-
do comportamentos compulsivos e gastos 
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recorrentes9 reforça essa compreensão ao re-
conhecer expressamente os riscos decorren-
tes do ambiente digital e ao impor às platafor-
mas o dever de adotar medidas de proteção, 
transparência e segurança por padrão. A legis-
lação evidencia que a exploração econômica 
de crianças e adolescentes por meio de me-
canismos digitais não pode ser tratada como 
mero risco de mercado, mas como questão de 
proteção de direitos fundamentais.

Assim, a violência patrimonial digital con-
tra crianças e adolescentes configura fenô-
meno complexo, que combina exploração 
econômica, manipulação comportamental e 
abuso de vulnerabilidade. Sua adequada com-
preensão exige abordagem interdisciplinar 
que articule o direito do consumidor, o direi-
to da criança e do adolescente, a proteção de 
dados e a regulação de plataformas digitais, 
justificando a atuação qualificada do Ministé-
rio Público em sua prevenção e repressão.

3 Modalidades de exploração
comercial e fraudes

A violência patrimonial digital contra 
crianças e adolescentes manifesta-se por 
meio de um conjunto diversificado de prá-
ticas que articulam estratégias comerciais, 
arquitetura tecnológica e exploração de vul-
nerabilidades cognitivas, configurando um 
ambiente propício à indução ao consumo e à 
geração de prejuízos econômicos, muitas ve-
zes imperceptíveis ao usuário. No contexto 
das plataformas digitais, o consumo deixa de 
ser um ato puramente racional e passa a ser 
influenciado por mecanismos sofisticados de 
persuasão comportamental.

9 Dispõe sobre a proteção de crianças e adolescentes em ambientes digitais (Estatuto Digital da Criança e do Adolescente).

10 Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

11 Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
III – a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, 
qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem (Brasil, 1990);

12 Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:
V – exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva; (BRASIL, 1990)

Nesse sentido, Shoshana Zuboff (2020) 
aponta que o chamado “capitalismo de vigi-
lância” transforma a experiência humana em 
dados comportamentais, utilizados não ape-
nas para prever, mas também para moldar 
condutas, inclusive decisões de consumo. De 
forma complementar, Karen Yeung (2017) 
destaca que os ambientes digitais operam por 
meio de arquiteturas de escolha, capazes de 
direcionar comportamentos de forma sutil e, 
muitas vezes, imperceptível ao usuário, com-
prometendo a autonomia decisória, especial-
mente em contextos de vulnerabilidade.

No âmbito dos jogos digitais, uma das 
práticas mais recorrentes é a adoção de mi-
crotransações, que consistem na aquisição 
de bens virtuais, vantagens competitivas ou 
elementos estéticos mediante pagamentos de 
pequeno valor, porém realizados de forma 
reiterada. Embora tais mecanismos sejam fre-
quentemente apresentados como opcionais, 
sua integração à lógica estrutural dos jogos 
cria incentivos diretos ao consumo contínuo, 
seja pela imposição de barreiras artificiais à 
progressão, seja pela oferta de vantagens 
competitivas relevantes. Conforme observa 
Lynn Alves (2009), os jogos digitais contem-
porâneos adotam modelos de monetização 
baseados na fragmentação do consumo, o 
que dificulta a percepção do gasto total pelo 
usuário e favorece decisões impulsivas, espe-
cialmente entre crianças e adolescentes.

Sob o ponto de vista jurídico, tais prá-
ticas devem ser analisadas à luz da Lei n.º 
8.078/199010, notadamente quanto ao direi-
to à informação adequada e clara, previs-
to no art. 6º, III11, e à vedação de práticas 
abusivas, nos termos do art. 39, V12, sendo 
possível reconhecer a abusividade quando 
há exploração da vulnerabilidade do consu-
midor infantojuvenil.
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Outra modalidade relevante consiste nas 
chamadas loot boxes13, sistemas de recom-
pensa aleatória nos quais o usuário adquire 
uma “caixa” virtual sem conhecimento prévio 
de seu conteúdo, que pode variar conforme 
probabilidades previamente definidas. Essa 
mecânica aproxima-se significativamente dos 
jogos de azar, na medida em que envolve ris-
co, expectativa e recompensa incerta.

Estudos desenvolvidos por King e Delfa-
bbro (2018) demonstram que tais mecanis-
mos exploram princípios psicológicos como 
o reforço intermitente e a antecipação de re-
compensa, aumentando o risco de compor-
tamento compulsivo e de gastos excessivos, 
sobretudo entre adolescentes. A ausência de 
transparência quanto às probabilidades de 
obtenção dos itens, aliada ao uso de estímu-
los visuais e sonoros, intensifica o potencial 
de indução ao consumo, podendo configurar 
prática abusiva à luz do art. 3714 do Código 
de Defesa do Consumidor, além de violar o 
princípio da proteção integral previsto no Es-
tatuto da Criança e do Adolescente.

Além disso, a publicidade direcionada ao 
público infantojuvenil no ambiente digital re-
presenta uma das formas mais sofisticadas de 
exploração comercial contemporânea. Diferen-
temente da publicidade tradicional, a publicida-
de digital é altamente personalizada, baseada na 
coleta e na análise de dados comportamentais, 
e frequentemente incorporada ao próprio con-
teúdo consumido, o que dificulta sua identifica-
ção como mensagem publicitária.

Nesse contexto, destaca-se a atuação de 
influenciadores digitais, que estabelecem re-
lações de proximidade e confiança com crian-
ças e adolescentes, potencializando o poder 
persuasivo das recomendações de produtos e 
serviços. Conforme leciona Cláudia Lima Mar-
ques (2016), a publicidade dirigida a públicos 
vulneráveis deve observar parâmetros mais 

13 Na terminologia de jogos eletrônicos, uma loot box é um item virtual consumível que pode ser resgatado para receber uma seleção aleatória 
de outros itens virtuais, ou loot, que variam de opções simples de personalização para o avatar ou personagem do jogador a equipamentos que 
alteram o jogo, como armas e armaduras. Uma loot box é tipicamente uma forma de monetização, com os jogadores comprando as caixas dire-
tamente ou recebendo-as durante o jogo e posteriormente comprando “chaves” para resgatá-las. Disponível em: https://en.wikipedia.org/wiki/
Loot_box. Acesso em: 14 abr. 2026.

14 Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores 
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos (Brasil, 1990).

rigorosos de controle, sendo vedada a explo-
ração da deficiência de julgamento da criança, 
nos termos do art. 37, § 2º, do Código de De-
fesa do Consumidor:

Art. 37. É proibida toda publicidade engano-
sa ou abusiva.

§ 2° É abusiva, dentre outras a publicidade 
discriminatória de qualquer natureza, a 
que incite à violência, explore o medo ou 
a superstição, se aproveite da deficiência 
de julgamento e experiência da criança, 
desrespeita valores ambientais, ou que 
seja capaz de induzir o consumidor a se 
comportar de forma prejudicial ou perigosa 
à sua saúde ou segurança (Brasil, 1990).

Por fim, também se inserem nesse contex-
to as fraudes e os golpes digitais direcionados 
ao público infantojuvenil, como esquemas en-
volvendo jogos online, falsas promoções, en-
genharia social e obtenção indevida de dados 
pessoais. Tais práticas evidenciam não apenas 
a vulnerabilidade econômica, mas também 
a fragilidade informacional desse grupo, que 
muitas vezes não possui maturidade suficiente 
para identificar riscos ou compreender as con-
sequências de suas ações no ambiente digital.

A Lei Felca reforça a necessidade de enfren-
tamento dessas práticas ao estabelecer deveres 
de proteção, transparência e segurança por 
parte das plataformas digitais, reconhecendo 
que a exploração econômica de crianças e ado-
lescentes no ambiente virtual configura ques-
tão de relevância jurídica e social.

Dessa forma, verifica-se que a violência 
patrimonial digital não se limita a condu-
tas isoladas, mas constitui fenômeno estru-
tural, decorrente de modelos de negócio 
que exploram a vulnerabilidade do usuário 
para fins econômicos. Quando direcionada 
a crianças e adolescentes, essa realidade as-
sume contornos ainda mais graves, exigindo 
resposta jurídica adequada e atuação insti-
tucional eficaz, especialmente por parte do 

https://en.wikipedia.org/wiki/Loot_box
https://en.wikipedia.org/wiki/Loot_box
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Ministério Público, na proteção dos direitos 
fundamentais desse grupo.

4 Dever de proteção e
responsabilidade das plataformas

A atuação das plataformas digitais no am-
biente contemporâneo não pode mais ser com-
preendida sob uma perspectiva meramente in-
termediária ou neutra, especialmente quando 
se trata da proteção de crianças e adolescentes.

O modelo econômico baseado na captura 
de atenção, na coleta de dados e na indução 
comportamental impõe às plataformas um de-
ver jurídico ampliado de cuidado, sobretudo 
diante da vulnerabilidade qualificada do públi-
co infantojuvenil. Nesse sentido, a doutrina tem 
reconhecido a superação da ideia de neutrali-
dade tecnológica, destacando que tais agentes 
exercem papel ativo na organização, na priori-
zação e na difusão de conteúdos, o que implica 
responsabilidade pelos riscos decorrentes de 
sua atividade. Como observa Shoshana Zuboff 
(2020), as plataformas digitais não apenas inter-
medeiam relações, mas estruturam comporta-
mentos por meio de sistemas projetados para 
maximizar engajamento e lucro.

No ordenamento jurídico brasileiro, esse de-
ver de cuidado encontra fundamento em diver-
sos diplomas normativos. O Código de Defesa 
do Consumidor estabelece, em seu art. 1415, a 
responsabilidade objetiva do fornecedor de ser-
viços pelos danos causados aos consumidores, 
independentemente de culpa, especialmente 
quando não oferece segurança adequada.

Ademais, o art. 6º, inciso I16, consagra como 
direito básico do consumidor a proteção da 
vida, saúde e segurança contra riscos decor-
rentes de práticas no fornecimento de servi-
ços. Quando se trata de crianças e adolescen-

15 Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
I – a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos 
ou nocivos (Brasil, 1990);

16 Os dark patterns (numa tradução livre, padrões obscuros, padrões enganosos) são estratégias de design manipulativo utilizadas em interfaces digitais 
para induzir os usuários a tomarem decisões contrárias aos seus interesses. Essas práticas exploram vulnerabilidades cognitivas e, frequentemente, re-
sultam em ações involuntárias, como a assinatura de serviços não desejados, compras indevidas ou dificuldade de cancelamento de serviços. Disponível 
em: https://www.conjur.com.br/2025-mar-09/dark-patterns-e-a-protecao-do-consumidor-no-ambiente-digital/. Acesso em: 14 abr. 2026.

tes, essa obrigação é reforçada pelo princípio 
da proteção integral, previsto no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, bem como pelo art. 
227 da Constituição Federal, que impõe priori-
dade absoluta na garantia de seus direitos:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança, ao adolescente e 
ao jovem, com absoluta prioridade, o direi-
to à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dig-
nidade, ao respeito, à liberdade e à convivên-
cia familiar e comunitária, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discri-
minação, exploração, violência, crueldade e 
opressão (Brasil, 1988, grifo nosso).

Nesse contexto, o ECA Digital representa 
importante avanço ao estabelecer deveres es-
pecíficos às plataformas digitais, especialmen-
te no que se refere à adoção de mecanismos de 
segurança por padrão (safety by design), trans-
parência algorítmica e mitigação de riscos. A 
legislação reconhece que o ambiente digital 
não pode ser estruturado de forma indiferente 
aos impactos sobre o desenvolvimento infan-
tojuvenil, impondo aos agentes econômicos a 
obrigação de antecipar e reduzir riscos, em vez 
de apenas reagir a danos já concretizados.

A omissão das plataformas diante de práti-
cas lesivas constitui um dos principais pontos 
de debate jurídico. A ausência de mecanismos 
eficazes de controle, a demora na remoção de 
conteúdos prejudiciais ou a manutenção de 
estruturas que incentivam o consumo com-
pulsivo podem caracterizar falha na prestação 
do serviço. Nesse sentido, a responsabilidade 
não decorre apenas de condutas comissivas, 
mas também de omissões relevantes, sobretu-
do quando há previsibilidade do dano. Con-
forme leciona Cláudia Lima Marques (2016), 
o fornecedor não pode se eximir de respon-
sabilidade quando detém o controle sobre o 
risco da atividade e deixa de adotar medidas 
adequadas para preveni-lo.

https://www.conjur.com.br/2025-mar-09/dark-patterns-e-a-protecao-do-consumidor-no-ambiente-digital/
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Além disso, as práticas abusivas no am-
biente digital frequentemente se manifestam 
de forma indireta e estrutural, por meio de 
mecanismos que induzem o consumo sem 
transparência ou consentimento plenamen-
te informado.

A utilização de padrões obscuros (dark 
patterns17), a indução ao clique, a dificuldade 
de cancelamento de serviços e a criação de 
barreiras artificiais à progressão em jogos são 
exemplos de estratégias que comprometem a 
liberdade de escolha do consumidor. Confor-
me destaca Harry Brignull (2013), tais práti-
cas consistem em interfaces projetadas para 
enganar ou manipular usuários, levando-os a 
tomar decisões contrárias aos seus interesses.

Quando direcionadas a crianças e ado-
lescentes, essas práticas assumem contornos 
ainda mais graves, pois exploram limitações 
cognitivas e emocionais próprias dessa fase 
do desenvolvimento. A indução ao consumo, 
nesse contexto, não pode ser tratada como 
simples estratégia de mercado, mas como po-
tencial violação de direitos fundamentais.

Dessa forma, o dever de proteção das 
plataformas deve ser compreendido como 
uma obrigação jurídica ativa, que envolve 
não apenas a abstenção de práticas ilícitas, 
mas também a adoção de medidas concretas 
para prevenir danos. A responsabilidade ci-
vil, nesse contexto, assume função não ape-
nas reparatória, mas também preventiva e 
pedagógica, especialmente quando se trata 
da tutela de crianças e adolescentes. A efe-
tividade dessa proteção depende, portanto, 
da conjugação entre regulação normativa, 
fiscalização institucional e responsabilização 
adequada dos agentes econômicos que es-
truturam o ambiente digital.

17 Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Brasil, 1988).

18 Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 
difusos e coletivos (Brasil, 1988);

19 Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO) e dá outras providências.

20 Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva (Brasil, 1990).

5 Atuação do Ministério Público

A atuação do Ministério Público revela-se 
essencial no enfrentamento da violência pa-
trimonial digital contra crianças e adolescen-
tes, especialmente diante da natureza difusa, 
estrutural e, muitas vezes, invisível das práti-
cas lesivas desenvolvidas no ambiente digital.

A Constituição da República de 1988, ao 
atribuir ao Ministério Público a defesa da or-
dem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis, 
conforme art. 12718, bem como ao estabele-
cer suas funções institucionais, nos termos 
do art. 129, inciso III19, confere-lhe protago-
nismo na tutela coletiva. Nesse contexto, sua 
atuação não se limita à repressão de danos 
já concretizados, mas se projeta também na 
prevenção de práticas abusivas e na indução 
de comportamentos mais responsáveis por 
parte dos agentes econômicos que atuam no 
ambiente digital.

A tutela coletiva mostra-se especialmen-
te adequada para o enfrentamento das prá-
ticas de exploração comercial predatória no 
ambiente digital, uma vez que os danos de-
correntes dessas condutas atingem uma cole-
tividade indeterminada de crianças e adoles-
centes. Como leciona Hugo Nigro Mazzilli

Nesse cenário, a ação civil pública, prevista 
na Lei nº 7.347/198520, constitui um dos prin-
cipais instrumentos de atuação do Ministério 
Público. Por meio dela, é possível buscar a 
responsabilização civil de plataformas digitais 
e demais agentes econômicos, bem como a 
imposição de obrigações de fazer e não fazer, 
com o objetivo de cessar práticas abusivas, im-
plementar mecanismos de proteção e reparar 
danos coletivos. A utilização desse instrumen-
to revela-se especialmente relevante diante da 
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natureza massificada das condutas praticadas 
no ambiente digital, permitindo a construção 
de soluções com impacto estrutural.

Além da atuação judicial, destacam-se os 
instrumentos extrajudiciais, como o inquéri-
to civil, o termo de ajustamento de conduta 
(TAC) e as recomendações administrativas. 
Tais mecanismos possibilitam uma atuação 
mais célere e preventiva, permitindo ao Mi-
nistério Público dialogar diretamente com 
plataformas digitais e agentes econômicos, 
buscando a adequação de condutas antes 
mesmo da judicialização. Conforme destaca 
Emerson Garcia (2014), a atuação extrajudi-
cial representa importante instrumento de 
eficiência institucional, permitindo respostas 
mais rápidas e adequadas à complexidade dos 
conflitos contemporâneos.

No que se refere à fiscalização das platafor-
mas digitais, o Ministério Público exerce papel 
fundamental no monitoramento do cumpri-
mento das obrigações legais, especialmente 
daquelas previstas na Lei n.º 15.211/2025.

A exigência de mecanismos como segu-
rança por padrão, transparência algorítmica e 
mitigação de riscos impõe às plataformas de-
veres que demandam acompanhamento con-
tínuo. Nesse contexto, a atuação ministerial 
pode envolver a requisição de informações, 
a instauração de procedimentos administra-
tivos, a realização de audiências públicas e a 
articulação com outros órgãos de controle, 
como entidades de defesa do consumidor e 
autoridades regulatórias.

A tutela preventiva assume, nesse cená-
rio, papel de destaque. Considerando que os 
danos decorrentes da violência patrimonial 
digital podem ser de difícil reparação, espe-
cialmente quando envolvem crianças e adoles-
centes, a atuação do Ministério Público deve 
priorizar a prevenção, por meio da identifica-
ção precoce de riscos e da adoção de medidas 
que impeçam a consolidação de práticas abu-
sivas. Como ensina Kazuo Watanabe (2014), a 
tutela preventiva no âmbito coletivo é instru-
mento essencial para a efetividade dos direitos 
fundamentais, permitindo a atuação antes da 
ocorrência do dano ou de sua ampliação.

Dessa forma, a atuação do Ministério Pú-
blico no enfrentamento da violência patrimo-
nial digital exige uma abordagem estratégica, 
integrada e proativa, que combine instrumen-
tos judiciais e extrajudiciais, atuação repressi-
va e preventiva, bem como diálogo institucio-
nal com diferentes atores. Mais do que reagir 
a danos já ocorridos, cabe ao Ministério Públi-
co atuar como agente de transformação, pro-
movendo a adequação das práticas do merca-
do digital aos parâmetros constitucionais de 
proteção integral da criança e do adolescente.

6 Conclusão

A análise desenvolvida ao longo deste tra-
balho evidencia que a violência patrimonial 
digital contra crianças e adolescentes consti-
tui fenômeno complexo e estrutural, inseri-
do no contexto da economia digital contem-
porânea. Não se trata de práticas isoladas ou 
meramente eventuais, mas de um modelo de 
exploração econômica que se vale da arqui-
tetura das plataformas, da manipulação com-
portamental e da vulnerabilidade qualificada 
do público infantojuvenil para induzir o con-
sumo e gerar vantagens financeiras aos agen-
tes econômicos envolvidos.

A partir da releitura do conceito tradi-
cional de violência patrimonial, foi possível 
compreender que, no ambiente digital, essa 
categoria assume novos contornos, passando 
a abranger não apenas a subtração direta de 
bens ou valores, mas também práticas indi-
retas de exploração econômica, baseadas na 
indução ao consumo, na opacidade informa-
cional e na manipulação de decisões. Nesse 
cenário, mecanismos como microtransações, 
loot boxes, publicidade direcionada e fraudes 
digitais evidenciam a existência de um ecos-
sistema que potencializa riscos patrimoniais, 
especialmente para crianças e adolescentes.

O ordenamento jurídico brasileiro oferece 
fundamentos relevantes para o enfrentamen-
to dessas práticas, especialmente por meio da 
Constituição Federal, do Estatuto da Criança 
e do Adolescente e do Código de Defesa do 
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Consumidor. A Lei n.º 15.211/2025, por sua 
vez, representa importante avanço ao reco-
nhecer os riscos específicos do ambiente di-
gital e ao estabelecer deveres concretos às 
plataformas, como a adoção de mecanismos 
de segurança por padrão, transparência e mi-
tigação de riscos. Ainda assim, a efetividade 
dessas normas depende de sua adequada in-
terpretação e aplicação, sobretudo diante da 
rápida evolução das tecnologias e dos mode-
los de negócio digitais.

Nesse contexto, destaca-se o papel central 
do Ministério Público na proteção de crian-
ças e adolescentes, não apenas como órgão 
de repressão de ilícitos, mas como instituição 
vocacionada à tutela preventiva e à defesa dos 
interesses difusos e coletivos. A utilização de 
instrumentos como o inquérito civil, a ação 
civil pública e os mecanismos extrajudiciais 
revela-se essencial para enfrentar práticas que 
se manifestam de forma massificada e, muitas 
vezes, invisível. Mais do que reagir a danos já 
consolidados, a atuação ministerial deve bus-
car a antecipação de riscos e a indução de pa-
drões mais responsáveis de atuação por parte 
das plataformas digitais.

Diante disso, sustenta-se que a proteção efeti-
va de crianças e adolescentes no ambiente digital 
exige uma abordagem integrada, que combine 
regulação normativa, fiscalização institucional 
e responsabilização adequada dos agentes eco-
nômicos. A superação de uma lógica meramen-
te reativa e a adoção de uma postura preventiva 
mostram-se fundamentais para garantir a efeti-
vidade dos direitos fundamentais nesse contex-
to. Nesse processo, o Ministério Público assume 
papel estratégico na construção de um ambien-
te digital mais seguro, ético e compatível com o 
princípio da proteção integral.

Por fim, a consolidação de um modelo de 
proteção eficaz demanda não apenas a apli-
cação das normas existentes, mas também o 
contínuo aprimoramento das estratégias insti-
tucionais e jurídicas, de modo a acompanhar 
as transformações tecnológicas e os novos de-
safios impostos pela economia digital. A tute-
la da infância e da juventude no ciberespaço, 
portanto, não se apresenta como tarefa pon-

tual, mas como compromisso permanente 
com a dignidade, o desenvolvimento saudá-
vel e a proteção integral das futuras gerações.
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1 Introdução

A intensificação da vida social em meios 
digitais alterou radicalmente as dinâmicas 
de conexão, diálogo e maturação identitária 
de crianças e adolescentes. O ingresso cada 
vez mais precoce em ecossistemas virtuais, 
redes sociais e plataformas de lazer expan-
diu as frentes de conhecimento e integração; 
todavia, submeteu esse contingente a peri-
gos sem precedentes. Dentre esses riscos, 
sobressaem-se a disseminação de materiais 
impróprios, o abuso sexual infantojuvenil, o 
assédio virtual (cyberbullying), o aliciamen-
to (grooming), o uso indevido de dados pri-
vados e o fomento a comportamentos pre-
judiciais ao bem-estar psíquico, a exemplo 
da dependência tecnológica e da automutila-
ção. Nesse panorama, o meio digital passou 
a exigir uma tutela normativa pormenoriza-
da, apta a garantir o resguardo dos direitos 
essenciais no espaço cibernético. 

A Constituição Federal de 1988 consagrou 
o princípio da proteção integral ao estabele-
cer que crianças e adolescentes são sujeitos 
de direitos em condição peculiar de desen-
volvimento, merecendo prioridade absoluta 
na formulação e execução de políticas públi-
cas. O Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), ao regulamentar esse mandamento 
constitucional, consolidou um sistema de ga-
rantias voltado à tutela da dignidade e do de-
senvolvimento pleno desse grupo vulnerável. 
Contudo, a evolução tecnológica e a conso-

lidação de modelos de negócio baseados na 
exploração de dados e na maximização do 
engajamento evidenciaram a necessidade de 
atualização desse sistema, de modo a abran-
ger, de forma expressa, o ambiente virtual.

Nesse contexto, a Lei nº 15.211/2025, re-
ferida como Lei Felca ou ECA Digital, surge 
como um balizador normativo crucial ao pro-
jetar a defesa infantojuvenil para as redes. A 
nova legislação impõe deveres específicos às 
plataformas, como a moderação de conteú-
dos nocivos, a transparência algorítmica e a 
implementação do chamado safety by design 
(segurança desde o planejamento), ao mesmo 
tempo em que fortalece os instrumentos de 
fiscalização e responsabilização estatal. A nor-
ma reafirma o princípio do melhor interesse 
da criança no ciberespaço e busca conter prá-
ticas que priorizam o lucro em detrimento da 
segurança desse público.

Diante desse novo cenário normativo, a 
atuação do Ministério Público assume pa-
pel central. Como instituição permanente e 
essencial à função jurisdicional do Estado, 
o Parquet é incumbido da defesa da ordem 
jurídica e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis (art. 127, CF/88). No âmbito 
do ECA Digital, sua esfera de ação ultrapassa 
o tradicional caráter punitivo, englobando 
atribuições fiscalizatórias, preventivas e 
de orientação social, com foco especial 
no monitoramento das plataformas que 
influenciam diretamente a juventude.
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O presente artigo objetiva analisar a atua-
ção do Ministério Público à luz da Lei nº 
15.211/2025, com enfoque nos instrumentos 
jurídicos disponíveis para a proteção desse 
grupo no ambiente digital. Busca-se examinar 
os desafios enfrentados pelo órgão ministerial 
diante da complexidade dos crimes cibernéti-
cos, da assimetria informacional e da necessi-
dade de cooperação internacional, bem como 
apontar perspectivas para o fortalecimento da 
tutela digital. A metodologia adotada consiste 
em pesquisa bibliográfica e documental, com 
abordagem jurídico-analítica alinhada às no-
vas prerrogativas institucionais.

2 O Marco Regulatório da
Lei nº 15.211/2025 e o Novo Perfil
do Ministério Público 

A Constituição Federal de 1988 atribuiu 
ao Ministério Público uma posição de desta-
que no sistema de justiça brasileiro ao defini-
-lo como instituição permanente e essencial 
à função jurisdicional do Estado. Incumbido 
da defesa da ordem jurídica, do regime de-
mocrático e dos interesses sociais e indivi-
duais indisponíveis (art. 127, CF/88), o órgão 
ministerial possui legitimidade e autonomia 
para atuar de forma proativa na proteção de 
grupos vulneráveis, com prioridade absoluta 
para crianças e adolescentes. Sob a égide da 
Lei nº 15.211/2025, essa missão é projetada 
para a esfera virtual, ampliando o alcance da 
tutela estatal diante das complexas violações 
de direitos que emergem no ciberespaço.

O ECA Digital consolida o entendimento 
de que o ambiente virtual não constitui um 
território anômico ou à margem do ordena-
mento, mas integra a realidade social onde se 
desenvolvem as relações humanas contempo-
râneas. Crianças e adolescentes, sujeitos em 
condição peculiar de desenvolvimento, de-
mandam proteção específica nesse cenário, 
frequentemente marcado pela acentuada as-
simetria de poder entre os usuários e as gran-
des corporações de tecnologia. Nesse contex-
to, o Ministério Público assume o papel de 
guardião dos direitos digitais infantojuvenis, 

zelando para que a liberdade de iniciativa 
econômica e a inovação tecnológica não se 
sobreponham à dignidade humana e ao prin-
cípio do melhor interesse da criança.

A atuação ministerial no âmbito da Lei Felca 
apresenta caráter multifacetado, harmonizan-
do funções repressivas, preventivas e peda-
gógicas. No plano repressivo, o Parquet per-
manece como titular da ação penal pública, 
responsável pela persecução de crimes como 
o aliciamento para fins sexuais, a divulgação 
de material de abuso sexual infantil (MASI), o 
cyberbullying e outras formas de violência psi-
cológica. Contudo, o novo regramento poten-
cializa a defesa de direitos difusos e coletivos, 
focando na punição de agentes que lucram 
com a manipulação algorítmica ou o uso abu-
sivo de informações de menores.

A tutela coletiva assume relevância central 
neste paradigma. Diferentemente das viola-
ções tradicionais, os danos decorrentes de ir-
regularidades em plataformas digitais tendem 
a atingir um número indeterminado de indiví-
duos de maneira simultânea e transfronteiri-
ça. O Ministério Público atua, portanto, como 
legitimado extraordinário para coibir práticas 
abusivas relacionadas à moderação ineficien-
te de conteúdos, à opacidade de algoritmos 
de recomendação e ao uso de dark patter-
ns (designs manipulativos) que estimulam o 
comportamento compulsivo.

Além disso, a atuação ministerial revela 
um forte viés preventivo e inibitório. A lógi-
ca da proteção integral impõe que o Estado 
se antecipe à concretização do dano. Assim, o 
órgão passa a exercer papel estratégico na fis-
calização do cumprimento das obrigações im-
postas às plataformas, como a implementação 
de mecanismos de verificação de idade (age 
verification), filtros de conteúdo robustos e 
políticas de privacidade by default.

Por fim, destaca-se a função pedagógica e 
indutora de políticas públicas. O Ministério 
Público não se limita a reagir a ilícitos; atua 
como agente de transformação social ao pro-
mover a conscientização sobre os riscos digi-
tais e incentivar a responsabilidade comparti-
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lhada entre empresas, famílias e Estado. A Lei 
nº 15.211/2025, em suma, reafirma a vocação 
constitucional do Ministério Público como 
defensor dos direitos fundamentais em face 
de estruturas econômicas complexas, tornan-
do sua intervenção indispensável para que o 
progresso tecnológico caminhe em harmonia 
com a proteção da infância.

3 Prática Ministerial:
Instrumentos e Estratégias
de Proteção no Ambiente Virtual

A efetividade da proteção dos direitos da 
criança e do adolescente no ambiente digital 
depende da utilização estratégica dos instru-
mentos jurídicos à disposição do Ministério 
Público. A Lei nº 15.211/2025, ao reconhecer 
a fluidez das violações no ciberespaço, legiti-
ma uma atuação ministerial que transcende a 
dicotomia judicial/extrajudicial, com ênfase na 
tutela coletiva e na prevenção de danos sistê-
micos. Nesse cenário, o Parquet reinterpreta 
mecanismos tradicionais à luz da realidade tec-
nológica, adotando novas frentes de controle 
sobre as práticas das grandes plataformas.

O Inquérito Civil (IC) desponta como o 
principal instrumento investigativo do ECA 
Digital. Por meio dele, o órgão ministerial 
apura ilícitos como a falha na moderação de 
conteúdos nocivos e a exposição de menores a 
materiais que incitem a automutilação. A natu-
reza inquisitorial do IC permite ao Ministério 
Público transpor a barreira da opacidade algo-
rítmica, requisitando auditorias, consultorias 
técnicas e o compartilhamento de relatórios 
de impacto à proteção de dados. Essa coleta 
de provas é vital para confrontar a assimetria 
informacional inerente ao setor tecnológico.

Complementarmente, as Ações Civis Públi-
cas (ACPs) assumem papel central na respon-
sabilização civil e estrutural das plataformas. A 
tutela jurisdicional coletiva permite buscar não 
apenas a cessação de condutas lesivas e a repa-
ração por danos morais coletivos, mas, sobre-
tudo, a imposição de obrigações de fazer que 
alterem o modelo de negócio das empresas 
quando este se provar predatório. A atuação 

judicial, portanto, visa corrigir falhas sistêmi-
cas que colocam em risco o desenvolvimento 
saudável de toda uma geração de usuários.

Os Termos de Ajustamento de Conduta 
(TACs) constituem a via da “Justiça Resolutiva”, 
essencial pela celeridade que o ambiente digital 
exige. Por meio de compromissos extrajudiciais, 
o Ministério Público pactua com as plataformas 
a adoção de medidas como a implementação 
de sistemas robustos de verificação etária e o 
aprimoramento de mecanismos de notice and 
action (denúncia e resposta rápida). Essa abor-
dagem consensual permite adaptações norma-
tivas mais ágeis do que o ritmo moroso de um 
processo judicial tradicional.

Uma das frentes mais inovadoras reside na 
fiscalização dos sistemas algorítmicos. A prote-
ção conferida pelo segredo comercial não pode 
servir de escudo para práticas que violem direi-
tos indisponíveis. À luz da Lei nº 15.211/2025, 
o Ministério Público passa a exigir transparên-
cia quanto aos critérios de recomendação de 
conteúdos, combatendo algoritmos que po-
tencializam a “bolha de vulnerabilidade” ou 
que utilizam mecanismos de recompensa va-
riável para induzir o uso compulsivo.

Nesse sentido, ganha relevo o princípio 
do safety by design, incorporado pelo novo 
marco legal. O Ministério Público atua para 
garantir que a proteção infantojuvenil não 
seja um “anexo” posterior, mas uma premissa 
arquitetural dos serviços digitais. Isso envol-
ve exigir configurações restritivas por padrão, 
a limitação de estímulos dopaminérgicos e a 
proibição de publicidade comportamental di-
recionada estritamente ao público infantil.

Por fim, a atuação ministerial exige uma ar-
ticulação intersetorial e transnacional. Dada a 
natureza desterritorializada do ciberespaço, o 
Ministério Público exerce papel estratégico na 
coordenação com órgãos como a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados (ANPD), o Co-
mitê Gestor da Internet (CGI.br) e organismos 
internacionais. Essa rede de cooperação é o que 
permite ao órgão enfrentar crimes transfrontei-
riços e assegurar que a soberania nacional se 
efetive na proteção de seus cidadãos mais vul-
neráveis em face de corporações globais.
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4 Desafios na Proteção Digital
de Crianças e Adolescentes

A proteção efetiva de crianças e adoles-
centes no ambiente digital apresenta desafios 
que extrapolam a subsunção do fato à norma. 
Embora a Lei nº 15.211/2025 represente um 
avanço significativo, sua concretização en-
frenta obstáculos de ordem técnica, jurídica 
e institucional. O ciberespaço é caracterizado 
pela volatilidade tecnológica e pela atuação 
de agentes transnacionais, fatores que, so-
mados à assimetria informacional, exigem do 
Ministério Público estratégias de investigação 
cada vez mais sofisticadas e articuladas.

Um dos principais desafios reside na trans-
posição de barreiras técnicas para a repres-
são de crimes cibernéticos. Condutas como o 
cyberbullying, o sexting não consensual e o 
aliciamento virtual frequentemente ocorrem em 
ambientes virtuais fechados ou sob camadas de 
anonimato. A utilização de criptografia de ponta 
a ponta e a hospedagem de dados em servido-
res “paraísos de dados” (jurisdições com baixa 
cooperação jurídica) impõem entraves severos 
à coleta de evidências. Nesse contexto, a atua-
ção do Ministério Público exige uma moderni-
zação da perícia forense digital e a agilização de 
mecanismos de cooperação internacional, sob 
pena de impunidade tecnológica.

A subnotificação das violações configura-
-se como um empecilho severo à proteção in-
fantojuvenil. Frequentemente, a imaturidade 
cognitiva do menor obstaculiza o reconheci-
mento da conduta abusiva, ao passo que os 
núcleos familiares, por déficit de conheci-
mento tecnológico ou receio de estigmatiza-
ção, optam por não oficializar as ocorrências. 
Esse vácuo de registros oficiais distorce a real 
magnitude dos danos sofridos no ambiente 
virtual. Diante disso, o desafio do Ministério 
Público assume um caráter comunicacional: a 
instituição deve promover meios de denúncia 
simplificados e acolhedores, que facilitem o 
relato das agressões e assegurem a proteção 
da vítima, evitando que o percurso institucio-
nal resulte em sua revitimização. 

No que tange à fiscalização das platafor-
mas, o maior embate ocorre no campo da 
opacidade algorítmica. O modelo de negócio 

baseado na economia da atenção utiliza sis-
temas de recomendação que, embora prote-
gidos por segredo comercial, podem induzir 
comportamentos compulsivos ou direcionar 
menores a “túneis de conteúdo” nocivos. O 
Ministério Público enfrenta a resistência das 
Big Techs em fornecer dados sobre o funcio-
namento de seus códigos sob a alegação de 
propriedade intelectual. Superar esse dogma 
exige a aplicação do princípio da transparên-
cia algorítmica seletiva, garantindo que o Po-
der Público possa auditar processos que im-
pactem o desenvolvimento infantojuvenil.

A proteção de dados pessoais também im-
põe desafios hercúleos. A coleta massiva e a 
monetização de perfis comportamentais de 
crianças ocorrem, muitas vezes, sem o con-
sentimento qualificado dos responsáveis. A 
dificuldade em rastrear o fluxo internacional 
desses dados e em responsabilizar empresas 
sem sede física no Brasil agrava esse cenário. 
Assim, a articulação entre o Ministério Públi-
co e a Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados (ANPD) torna-se essencial para evitar 
que o ciberespaço se torne um mercado de 
exploração da vulnerabilidade infantil.

Por fim, o desafio da capacitação contínua 
é institucional. A constante evolução de ferra-
mentas como a Inteligência Artificial Genera-
tiva e o Metaverso exige que os membros do 
Ministério Público possuam domínio técnico 
interdisciplinar. Sem o aporte de especialis-
tas em tecnologia da informação e ciência de 
dados, a atuação ministerial corre o risco de 
ser meramente reativa. Em suma, a supera-
ção desses desafios demanda não apenas um 
marco normativo robusto como o ECA Digi-
tal, mas uma reforma na cultura institucional, 
priorizando a investigação tecnológica e a 
cooperação desterritorializada.

5 Diretrizes para o Fortalecimento
da Atuação do Ministério Público
na Proteção Digital Infantojuvenil

A consolidação da proteção integral no 
ambiente digital exige que a atuação do Mi-
nistério Público seja continuamente aprimo-
rada para acompanhar a celeridade tecnológi-
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ca. A Lei nº 15.211/2025 fornece o arcabouço 
normativo necessário, mas sua efetividade 
depende de diretrizes institucionais que for-
taleçam a atuação ministerial de forma estra-
tégica, preventiva e integrada. Nesse sentido, 
é imperativo transpor práticas tradicionais, 
incorporando instrumentos de intervenção 
adequados à fluidez do ciberespaço.

Uma das diretrizes centrais reside na ino-
vação e especialização institucional. O en-
frentamento de violações digitais demanda 
estruturas dotadas de inteligência investigati-
va e núcleos técnicos capacitados em ciência 
de dados e perícia forense digital. O fortale-
cimento de Grupos de Atuação Especializa-
da (como os GAECOs Digitais) permite uma 
análise profunda de sistemas algorítmicos e 
fluxos de dados, reduzindo a dependência de 
órgãos externos e conferindo maior autono-
mia ao Parquet para confrontar o poderio téc-
nico das Big Techs.

A promoção do letramento digital e a atua-
ção preventiva constituem outra frente funda-
mental. A proteção efetiva não deve ser mera-
mente reativa, mas antecipatória. O Ministério 
Público deve atuar como indutor de políticas 
públicas que fomentem a educação digital se-
gura, promovendo campanhas de conscienti-
zação para famílias e educadores. Ao dissemi-
nar informações sobre privacidade, uso ético 
da tecnologia e mecanismos de denúncia, o 
órgão fortalece a resiliência da sociedade civil 
e mitiga a vulnerabilidade de crianças e ado-
lescentes antes que o dano ocorra.

A articulação em rede e a cooperação in-
tersetorial representam um eixo estratégico 
indispensável. Dada a natureza desterrito-
rializada das redes sociais, a resposta estatal 
deve ser sistêmica, integrando o Ministério 
Público, autoridades de proteção de dados 
(ANPD), Judiciário e organismos de coope-
ração internacional. Cabe ao órgão ministe-
rial assumir um papel de articulador nessas 
redes, garantindo fluxos de informação ágeis 
para a remoção imediata de conteúdos ilícitos 
e para a responsabilização de infratores em 
jurisdições estrangeiras.

Outra diretriz relevante é o fortalecimento 
da accountability e da fiscalização algorítmi-
ca. A Lei Felca impõe deveres de cuidado às 
plataformas, mas o cumprimento dessas obri-
gações requer um monitoramento contínuo. 
O Ministério Público deve exigir transparência 
nos critérios de recomendação e a implemen-
tação rigorosa do safety by design. Essa fisca-
lização assegura que a inovação tecnológica 
não se desenvolva à custa da saúde mental e 
da segurança do público infantojuvenil, corri-
gindo modelos de negócio que privilegiam o 
lucro sobre a proteção integral.

Por fim, destaca-se a urgência de inves-
timento em capacitação técnica e interdis-
ciplinar. A transformação digital impõe aos 
membros do Ministério Público o desafio de 
compreender não apenas o Direito, mas os 
impactos psicossociais e tecnológicos da vida 
conectada. A formação permanente em Direi-
to Digital e Inteligência Artificial é o que ga-
rantirá que a instituição possua voz ativa na 
governança da internet, assegurando que o 
“melhor interesse da criança” seja o parâme-
tro absoluto também no universo virtual.

6 Conclusão

A intensificação da presença de crianças e 
adolescentes no ambiente digital impõe ao Es-
tado, à família e à sociedade o dever de repen-
sar os mecanismos tradicionais de garantia de 
direitos fundamentais. A Lei nº 15.211/2025 
(Lei Felca) surge como a resposta normativa 
necessária a esse novo paradigma, ao reco-
nhecer o ciberespaço como um território que 
demanda tutela jurídica específica, pautada 
no princípio da proteção integral. Nesse ce-
nário, a atuação do Ministério Público reve-
la-se o elemento motor para a efetivação dos 
direitos digitais desse público, atuando como 
o contrapeso necessário entre a vulnerabili-
dade infantojuvenil e o vasto poder das plata-
formas tecnológicas.

Ao longo do presente estudo, evidenciou-
-se que o papel ministerial no âmbito do ECA 
Digital é multifacetado e essencialmente es-
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tratégico. A instituição não se limita à persecu-
ção penal de crimes cibernéticos; ela expande 
sua atuação para a tutela coletiva e estrutural, 
fiscalizando algoritmos e promovendo a justi-
ça resolutiva. Instrumentos como o inquérito 
civil, as ações civis públicas e os termos de 
ajustamento de conduta permitem ao Parquet 
enfrentar violações sistêmicas, corrigindo mo-
delos de negócio que, sob a égide da inova-
ção, possam comprometer o desenvolvimen-
to físico e psíquico de crianças e adolescentes.

Os desafios identificados, contudo, reve-
lam que a eficácia da norma ainda enfrenta 
barreiras severas. A transnacionalidade dos 
crimes, a opacidade algorítmica e a explora-
ção predatória de dados pessoais exigem que 
o Ministério Público evolua para uma atuação 
cada vez mais especializada e tecnológica. A 
superação desses obstáculos não depende 
apenas da letra da lei, mas de um compro-
misso institucional com a inovação, com o in-
vestimento em perícia forense digital e com o 
fortalecimento de redes de cooperação inte-
rinstitucional e internacional.

As diretrizes delineadas para o fortaleci-
mento ministerial apontam para uma aborda-
gem proativa e pedagógica, onde a fiscaliza-
ção rigorosa das plataformas coexiste com o 
fomento ao letramento digital. O princípio do 
melhor interesse da criança deve ser o “norte” 
de toda e qualquer governança no ambiente 
digital, assegurando que o progresso tecnoló-
gico não ocorra em detrimento da segurança 
daqueles que se encontram em condição pe-
culiar de desenvolvimento.

Conclui-se, portanto, que a Lei nº 
15.211/2025 inaugura uma nova era de pro-
teção jurídica no Brasil. Contudo, sua plena 
efetividade está condicionada a um Minis-
tério Público firme, articulado e capacitado 
para os desafios da era algorítmica. Ao assu-
mir o papel de guardião dos direitos digitais 
infantojuvenis, o órgão reafirma sua vocação 
constitucional e torna-se indispensável para 
a construção de um ambiente virtual ético, 
seguro e verdadeiramente compatível com o 
princípio da proteção integral e o melhor in-
teresse da criança. 
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1 Introdução

A trajetória do ordenamento jurídico bra-
sileiro na proteção da infância e juventude 
reflete a transição de modelos de controle so-
cial para a consolidação da doutrina da pro-
teção integral. Tradicionalmente, as garantias 
patrimoniais de menores de idade foram es-
truturadas em torno do instituto da incapaci-
dade civil, fundamentado em atos formais e 
na representação direta pelos pais. Todavia, o 
advento da era digital e a massificação das in-
terações em plataformas virtuais inauguraram 
um paradigma de exploração invisível que de-
safia a eficácia dos mecanismos tradicionais 
de salvaguarda.

Nesse cenário, o público infantojuvenil 
é colocado em uma posição de hipervulne-
rabilidade diante de estratégias de design e 
dinâmicas de consumo projetadas para neu-
tralizar o seu discernimento em desenvol-
vimento. A emergência de práticas como os 
padrões obscuros e as caixas de recompensa 
evidencia uma nova faceta da violência pa-
trimonial, na qual a abstração financeira e a 
manipulação psicológica operam de forma 
instantânea. Diante desse vácuo protetivo, a 
Lei nº 15.211/2025 (Lei Felca) surge como um 
marco necessário para atualizar o sistema de 
garantias e regulamentar as responsabilida-
des no ambiente virtual. 

O presente artigo analisa a evolução histó-
rica desse arcabouço normativo e investiga o 
papel central do Ministério Público na tutela co-
letiva desses direitos. Busca-se demonstrar que 
a proteção efetiva no ciberespaço exige a migra-
ção de um modelo puramente reparatório para 
uma atuação preventiva e estrutural, capaz de 
compelir o mercado digital a observar o prin-
cípio constitucional da prioridade absoluta e o 
melhor interesse da criança e do adolescente.

2 Evolução histórica e conceitual

2.1 Do Código de Mello Mattos ao Eca Digital

Em 12 de outubro de 1927, foi assinada a 
primeira legislação brasileira voltada à prote-
ção da infância e da juventude. O Decreto nº 
17.943-A, também conhecido como Código 
de Menores ou Código de Mello Mattos, fixou 
a maioridade penal em 18 anos e, além disso, 
pela primeira vez consolidou um tratamento 
mais sistemático e humanizado aos infantes, 
promovendo a intervenção estatal e confe-
rindo nova função de destaque na sociedade 
brasileira ao denominado Serviço Social.

Apesar do intuito principal do referido có-
digo ter sido o controle social – exercido por 
meio de guarda, vigilância e reeducação –, sua 
criação impulsionou medidas de intervenção 
assistencial que ganharam corpo no Governo 
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Vargas. Sob a égide de um Estado que elegia a 
família e o trabalho como eixos centrais, ins-
tituiu-se o Serviço de Assistência a Menores 
(SAM) pelo Decreto-Lei nº 3.799/1941, volta-
do tanto aos jovens desamparados quanto aos 
rotulados como “delinquentes”.

Devido às diversas denúncias e incoerên-
cias relatadas em face desse serviço assisten-
cial, a Lei Federal nº 4.513, de 1º de dezembro 
de 1964, criou a Fundação Nacional do Bem-
-Estar do Menor (Funabem) em substituição 
a tal função. A competência originária da ins-
tituição consistia em formular e implantar a 
Política Nacional do Bem-Estar do Menor em 
todo território brasileiro. Em decorrência dis-
so, foram criados estabelecimentos estaduais 
com a responsabilidade de analisar a política 
estabelecida e sua respectiva execução.

Nesse contexto, contudo, após um longo 
período sem alterações significativas em favor 
dos infantes, surgiu no ano de 1979 o novo 
Código de Menores, adotando a Doutrina da 
Situação Irregular:

Art. 1º Este Código dispõe sobre assistência, 
proteção e vigilância a menores:

I - até dezoito anos de idade, que se encon-
trem em situação irregular;

II - entre dezoito e vinte e um anos, nos ca-
sos expressos em lei.

Parágrafo único - As medidas de caráter preventi-
vo aplicam-se a todo menor de dezoito anos, in-
dependentemente de sua situação.

Art. 2º Para os efeitos deste Código, considera-se 
em situação irregular o menor:

I - privado de condições essenciais à sua subsis-
tência, saúde e instrução obrigatória, ainda que 
eventualmente, em razão de:

a) falta, ação ou omissão dos pais ou responsável;

b) manifesta impossibilidade dos pais ou respon-
sável para provê-las;

II - vítima de maus tratos ou castigos imoderados 
impostos pelos pais ou responsável;

III - em perigo moral, devido a:

a) encontrar-se, de modo habitual, em ambiente 
contrário aos bons costumes;

b) exploração em atividade contrária aos bons 
costumes;

IV - privado de representação ou assistência legal, 
pela falta eventual dos pais ou responsável;

V - Com desvio de conduta, em virtude de grave 
inadaptação familiar ou comunitária;

VI - autor de infração penal.

Parágrafo único. Entende-se por responsável aque-
le que, não sendo pai ou mãe, exerce, a qualquer 
título, vigilância, direção ou educação de menor, 
ou voluntariamente o traz em seu poder ou com-
panhia, independentemente de ato judicial. 

Apesar do seu papel significativo na evolução 
histórica, a verdadeira consagração dos direitos 
das crianças e adolescentes ocorreu somente 
após a Constituição Federal de 1988, a partir do 
momento em que se adotou a doutrina da pro-
teção integral, disposta em seu art. 227.

Art. 227. É dever da família, da sociedade e 
do Estado assegurar à criança e ao adoles-
cente, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dig-
nidade, ao respeito, à liberdade e à convi-
vência familiar e comunitária, além de colo-
cá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, cruel-
dade e opressão. (Redação originária)

Doutrina esta que foi reforçada pelo Estatu-
to da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 –, que sistematizou os 
direitos dos menores de forma ampla, trazen-
do uma mudança de paradigma em relação às 
normas anteriores, ao reconhecer que toda 
criança e adolescente é sujeito de direitos, in-
dependentemente da situação. Inovou ao tra-
zer a ideia de que são pessoas em desenvolvi-
mento com direitos próprios e que possuem 
preferência nas políticas públicas e no aten-
dimento. O estatuto ainda criou mecanismos 
práticos, como o Conselho Tutelar, instituição 
de medidas protetivas e socioeducativas, reti-
rando a visão de medidas repressivas previstas 
nos códigos anteriores, ampliando o foco em 
proteção, educação e ressocialização.

Por seu turno, o Código Civil de 2002 es-
tabeleceu a incapacidade civil dos menores 
nos arts. 3º e 4º, conferindo-lhes salvaguar-
das jurídicas para protegê-los de atos que 
prejudiquem seu patrimônio. Nesse contex-
to, atribuiu-se aos pais, no exercício do poder 
familiar, o dever de representação e assistên-
cia, bem como a administração dos bens dos 
filhos, sempre orientada pelo princípio do 
melhor interesse da criança e do adolescente.
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Avançando para a contemporaneidade, a 
proteção patrimonial do público infantojuve-
nil, tradicionalmente resguardada pelas nor-
mas de incapacidade do Código Civil, enfrenta 
um novo e agressivo paradigma. Se no plano 
físico a violência patrimonial exigia proximida-
de ou atos formais, no ciberespaço ela se mani-
festa de forma invisível. É nesse vácuo proteti-
vo que emerge a Lei nº 15.211/2025, apelidada 
de “Lei Felca”, que vem atualizar o sistema de 
garantias para enfrentar a exploração comer-
cial predatória e as fraudes desenhadas especi-
ficamente para contornar o discernimento em 
desenvolvimento de crianças e adolescentes. 

3 A anatomia da violência patrimonial digital

3.1 Dark Patterns (Padrões Obscuros)

Os chamados dark patterns – ou padrões 
obscuros – consistem em estratégias de de-
sign incorporadas às interfaces digitais com o 
objetivo de influenciar, de forma sutil e mui-
tas vezes dissimulada, o comportamento do 
usuário. Por meio de elementos como cores 
chamativas, organização estratégica de bo-
tões, linguagem persuasiva e obstáculos artifi-
ciais à livre escolha, essas práticas direcionam 
decisões que não correspondem, necessaria-
mente, à vontade genuína do indivíduo. 

No contexto de plataformas amplamente 
utilizadas por crianças e adolescentes, como o 
Roblox, tais mecanismos tornam-se especial-
mente problemáticos, pois exploram a hipervul-
nerabilidade desse público. Nesses ambientes, 
é comum a indução ao consumo inadvertido, 
ao fornecimento de dados ou à adesão a fun-
cionalidades potencialmente prejudiciais, o que 
pode configurar uma forma contemporânea de 
violência patrimonial digital. 

Nesse cenário, a interface oculta nesses 
projetos gráficos/estruturais digitais viabiliza 
transações impulsivas através de um “clique” 
ou esconde cláusulas de adesão e renovação 
automática que violam o Código de Defesa do 
Consumidor. Tal conduta viola frontalmente o 
art. 6º, III, do código supracitado, que estabele-
ce como direito básico o acesso a “informação 
adequada e clara sobre diferentes produtos”.

3.2 Loot Boxes (Caixa de Recompensa)

Além dos mecanismos de indução à rea-
lização de compras indesejadas, identificam-
-se outras estratégias voltadas à manipulação 
do público infantojuvenil, como as chamadas 
caixas de recompensa (loot boxes), que intro-
duzem dinâmicas aleatórias de obtenção de 
itens virtuais, aproximando-se de lógicas típi-
cas de jogos de azar.

Esse fator ganha contorno ainda mais rele-
vante quando analisado à luz do amplo alcan-
ce dos jogos digitais na sociedade brasileira. 
Dados da Pesquisa Game Brasil 2025 indicam 
que aproximadamente 82,8% da população 
consomem jogos digitais, os quais são ampla-
mente difundidos entre crianças e adolescen-
tes, especialmente por meio de smartphones. 
A pesquisa aponta, ainda, que 86,7% da Ge-
ração Z (jovens de 15 a 29 anos) consomem 
algum tipo de jogo digital. Ademais, o levanta-
mento realizado pela empresa Takeaway Rea-
lity, divulgado no ano de 2025, indica que boa 
parte dos usuários do Roblox possui menos 
de treze anos (Pinotti, 2025).

Sob essa perspectiva, observa-se que, tan-
to no Roblox quanto em jogos similares, há a 
conversão de moeda real em moeda virtual, 
como o Robux. Essa camada adicional de abs-
tração financeira configura um padrão obscu-
ro intencional, na medida em que dificulta a 
percepção do valor real gasto, especialmente 
por crianças, facilitando práticas potencial-
mente abusivas. 

A periculosidade desse mecanismo se 
aprofunda quando considerada a dimensão 
neuropsicológica envolvida. As loot boxes 
operam com base no chamado esquema de 
reforço variável, o mesmo princípio que rege 
as máquinas caça-níqueis, no qual a imprevi-
sibilidade da recompensa potencializa o enga-
jamento compulsivo e dificulta a interrupção 
voluntária do comportamento. Em cérebros 
ainda em desenvolvimento, cuja capacidade 
de avaliação de risco e controle de impulsos 
é biologicamente incompleta, esse estímulo 
produz efeitos consideravelmente mais inten-
sos do que em adultos. Não por acaso, a Bél-
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gica (Belgium, 2018) foi o primeiro país do 
mundo a classificar as loot boxes como jogos 
de azar, proibindo-as em 2018 por meio da 
Comissão de Jogos belga, reconhecendo, em 
nível normativo, o que a neurociência já in-
dicava: a aleatoriedade remunerada, quando 
dirigida a um público hipervulnerável, não é 
entretenimento, é exploração.

Esse cenário evidencia não apenas a mas-
sificação dessas plataformas, mas também 
o elevado potencial de impacto de práticas 
abusivas nelas inseridas. A presença de me-
canismos persuasivos e padrões obscuros 
em ambientes frequentados por públicos em 
condição de hipervulnerabilidade intensifica 
o risco de prejuízos patrimoniais, na medida 
em que facilita a realização de transações não 
plenamente conscientes.

Diante desse déficit de controle, a Lei nº 
15.211/2025 ganha relevo ao conferir ao Parquet 
instrumentos voltados à fiscalização e à auditoria 
dessas estruturas de abstração financeira.

4 A atuação do Ministério Público
sob a tutela da Lei Felca

4.1 A fiscalização e a tutela inibitória

Diferentemente do Código Civil, que bus-
ca remediar o dano por meio da anulação de 
uma compra realizada por menor, com base 
em seu art. 180, o Ministério Público passa a 
dispor, com a Lei Felca, de instrumentos que 
lhe permitem atuar preventivamente, a fim de 
impedir a ocorrência do dano.

Embora existam meios de proteção infan-
tojuvenil previstos pelo Estatuto da Criança 
e do Adolescente, havia uma lacuna no que 
se refere ao ambiente virtual. As plataformas 
não possuíam parâmetros adequados para a 
aferição de idade de acesso, o que permitia 
a visualização de diversos conteúdos inapro-
priados pelo público juvenil.

A Lei nº 15.211/2025, também conhecida 
como ECA Digital, regulamentou mecanismos 
de aferição de faixa etária, bem como vedou o 

acesso de menores de dezoito anos a produ-
tos inapropriados, prevendo que a regulação 
e certificação dessas diretrizes poderão ser 
realizadas pelo Poder Público. Dispôs, ainda, 
acerca de regras que devem ser observadas 
pelos fornecedores quanto à disponibilização 
de supervisão parental.

Noutro ponto, não obstante os princípios 
e garantias previstos na Lei nº 12.965 – Marco 
Civil da Internet – e na Lei nº 13.709 – Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais, que res-
ponsabilizavam os fornecedores e provedores 
por danos decorrentes de conteúdo gerado 
por terceiros –, a fiscalização ainda era precá-
ria no tocante à exploração infantil.

Nesse sentido, o avanço normativo confe-
riu ao Ministério Público meios de fiscalizar 
de forma mais efetiva a atuação dessas plata-
formas, uma vez que, a partir de então, passou 
a existir uma espécie de “roteiro de atuação”. 
Assim, em caso de descumprimento dos parâ-
metros estabelecidos, o órgão público possui 
respaldo jurídico não só para intervir, bem 
como para articular meios de prevenção con-
tra qualquer tipo de exploração, aliciamento 
ou abuso sexual.

4.2 Instrumentos a serem utilizados
pelo órgão ministerial

O Parquet, como guardião do ECA Digital, 
poderá requisitar informações acerca da for-
ma como os dados de menores são utilizados 
para direcionamento de anúncios que indu-
zam a gastos financeiros ou à aquisição de 
produtos nocivos, atuando, assim, na preven-
ção da violência patrimonial. Ademais, valen-
do-se de seus procedimentos extrajudiciais, 
poderá investigar e, eventualmente, propor a 
celebração de Termo de Ajustamento de Con-
duta (TAC), a fim de que sites e aplicativos im-
plementem mecanismos de segurança, como 
biometria ou autenticação em múltiplos fato-
res, a serem realizados pelos pais para a efeti-
vação de compras virtuais.

Nesse contexto, antes mesmo de qualquer 
medida judicial, o Ministério Público poderá 
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se valer do inquérito civil – instrumento in-
vestigatório previsto no art. 129, inciso III, 
da Constituição Federal – para apurar, com 
maior profundidade, as práticas adotadas 
pelas plataformas digitais. Por meio desse 
expediente, é possível notificar as empresas 
responsáveis, colher depoimentos de espe-
cialistas em design de interface e engenharia 
de software, bem como requisitar laudos téc-
nicos aptos a demonstrar a intencionalidade 
dos padrões obscuros implementados. Trata-
-se de fase pré-processual de natureza estra-
tégica, na medida em que consolida o acervo 
probatório necessário tanto para a celebração 
de eventual Termo de Ajustamento de Con-
duta, quanto para o ajuizamento de ação ci-
vil pública, caso as tratativas extrajudiciais se 
mostrem insuficientes.

Ademais, para além dos instrumentos de 
natureza coercitiva, o órgão ministerial dis-
põe da faculdade de expedir recomendações 
administrativas às plataformas, instrumento 
não vinculante, mas dotado de considerável 
efeito simbólico e reputacional. Por meio de-
las, o Parquet pode indicar medidas concretas 
para serem adotadas voluntariamente pelas 
empresas, tais como a vedação de mecanis-
mos de loot boxes para usuários identificados 
como menores de idade, a exibição obrigató-
ria do valor equivalente em moeda nacional 
previamente à efetivação de qualquer transa-
ção virtual e a criação de canais simplificados 
de estorno para compras realizadas sem o 
consentimento parental. A recusa injustifica-
da ao cumprimento dessas recomendações, 
por sua vez, poderá ser utilizada como ele-
mento de convicção nas fases subsequentes 
da atuação ministerial.

Noutro ponto, a efetividade da atuação do 
Ministério Público é potencializada quando 
exercida de forma articulada com a Autorida-
de Nacional de Proteção de Dados (ANPD) e 
com o Sistema Nacional de Defesa do Consu-
midor (Senacon/Procon). Com efeito, enquan-
to a ANPD possui competência específica para 
fiscalizar o tratamento de dados pessoais de 
crianças e adolescentes – reconhecidos como 
hipervulneráveis para os fins da Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais –, o Senacon atua 
na repressão às práticas abusivas no âmbito 
das relações de consumo. A atuação coorde-
nada entre esses órgãos e o Parquet permite, 
assim, a formação de uma rede institucional 
de proteção mais robusta, capaz de impor 
sanções administrativas simultâneas às medi-
das judiciais ajuizadas pelo órgão ministerial, 
conferindo maior amplitude e efetividade à 
resposta do Estado diante da exploração pa-
trimonial digital.

No exercício de suas funções previstas no 
art. 129 da Constituição Federal, e com base 
em relatórios das empresas responsáveis por 
esses softwares, o órgão ministerial poderá 
promover ação civil pública por danos morais 
coletivos, caso verifique a adoção de algorit-
mos que induzam ao consumo impulsivo, 
visto que tais práticas violam o dever consti-
tucional de proteção integral da criança e do 
adolescente, disposto no art. 227 da Consti-
tuição Federal, o qual impõe à sociedade, ao 
Estado e à família a responsabilidade de res-
guardar esse público de toda forma de explo-
ração, inclusive econômica, atingindo, assim, 
valores fundamentais de natureza coletiva.

Por fim, importa ressaltar que os valores 
eventualmente obtidos em sede de ação ci-
vil pública por danos morais coletivos não se 
destinam individualmente às vítimas – dada a 
dificuldade prática de sua identificação e indi-
vidualização –, sendo, ao contrário, revertidos 
ao Fundo da Infância e da Adolescência (FIA), 
nos termos do art. 214 do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente. Esse mecanismo garante 
que a condenação imposta às plataformas se 
converta, concretamente, em políticas públi-
cas voltadas à proteção do mesmo grupo lesa-
do, fechando o ciclo entre a responsabilização 
e a reparação de natureza coletiva. Sob essa 
perspectiva, a tutela promovida pelo Ministé-
rio Público não se esgota na dimensão repres-
siva, mas assume caráter genuinamente trans-
formador, ao recanalizar os recursos oriundos 
da exploração comercial para a construção de 
um ambiente digital mais seguro e equânime 
para crianças e adolescentes.
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5 Conclusão

A trajetória normativa percorrida des-
de o Código de Mello Mattos até a Lei nº 
15.211/2025 revela, assim, uma constante 
tensão entre a realidade social de cada época 
e a capacidade do ordenamento jurídico de 
acompanhá-la. Nesse sentido, se por um lado 
os códigos do século XX precisavam proteger 
crianças e adolescentes da rua, da exploração 
do trabalho e do abandono familiar, por ou-
tro o século XXI impõe um desafio de nature-
za diversa: a exploração que ocorre dentro de 
casa, mediada por telas, algoritmos e moedas 
virtuais, os quais dissolvem a percepção do 
valor real. 

A incapacidade civil, tal como estruturada 
pelo Código Civil de 2002, foi concebida para 
um mundo de contratos físicos e atos jurídi-
cos formais. Nesse contexto, ela pressupõe 
uma transação identificável, um representan-
te presente e um vício de consentimento per-
ceptível. Todavia, os dark patterns e as loot 
boxes operam em lógica radicalmente oposta: 
são invisíveis na sua mecânica, instantâneos 
na sua execução e, ademais, projetados preci-
samente para neutralizar o discernimento em 
desenvolvimento de seu público-alvo. Desse 
modo, remediar o dano, nesse contexto, sig-
nifica chegar sempre tarde. 

É nesse ponto, portanto, que a Lei Felca 
representa não uma mera atualização legis-
lativa, mas, sobretudo, uma verdadeira mu-
dança de paradigma protetivo: a migração do 
modelo reparatório para o modelo preventi-
vo-estrutural. Com efeito, ao atribuir ao Mi-
nistério Público instrumentos de fiscalização, 
auditoria algorítmica e tutela inibitória coleti-
va, a lei reconhece que a proteção efetiva da 
criança e do adolescente no ambiente digital 
não pode, por conseguinte, depender da rea-
ção individualizada de pais ou responsáveis, 
mas, ao contrário, exige uma intervenção sis-
têmica, a qual é capaz de incidir sobre as pró-
prias estruturas que produzem o dano. 

A proteção integral, princípio constitucio-
nal consagrado no art. 227 da Carta Magna, 
encontra, assim, sua expressão contemporâ-

nea: não basta assegurar que o menor não seja 
prejudicado após a transação, mas, sobretudo, 
é imperativo que as plataformas sejam compe-
lidas a não construir seus modelos de negócio 
sobre a vulnerabilidade infantojuvenil. Nesse 
cenário, o Ministério Público, como curador 
desse interesse coletivo, assume papel central 
nessa equação, valendo-se, para tanto, do ECA 
Digital como roteiro normativo e limite jurídi-
co à atuação predatória das big techs. 

Conclui-se, portanto, que a efetividade da 
proteção patrimonial de crianças e adolescen-
tes no ambiente digital depende menos da ca-
pacidade individual de resistência ao consumo 
e mais da qualidade da regulação estrutural 
imposta ao mercado. A Lei nº 15.211/2025 é 
um passo necessário nessa direção – mas sua 
eficácia estará condicionada à atuação firme, 
técnica e coordenada do Parquet, agente ins-
titucional dotado de legitimidade e de instru-
mentos para enfrentar, em escala coletiva, a 
violência patrimonial digital que se esconde 
sob a interface de um jogo.
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1 Introdução

A promulgação da Lei nº 15.211/2025, am-
plamente conhecida como Lei Felca ou ECA 
Digital, marca um divisor de águas na proteção 
jurídica da infância e da adolescência no Bra-
sil. Se o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei nº 8.069/1990) sedimentou, no final do 
século XX, a doutrina da proteção integral em 
um cenário de relações interpessoais físicas, a 
Lei Felca surge como resposta necessária do 
Estado brasileiro ao processo de digitalização 
acelerada da vida infantojuvenil.

O ambiente digital deixou de ser um espa-
ço paralelo para tornar-se o locus central da 
socialização, educação e entretenimento dos 
jovens. Contudo, essa ubiquidade tecnológica 
trouxe consigo riscos de magnitude inédita. O 
modelo de negócios das grandes plataformas, 
pautado na economia da atenção, frequente-
mente colide com o desenvolvimento sadio 
da criança. A Lei Felca, portanto, não apenas 
atualiza o arcabouço normativo, mas impõe 
um novo paradigma de responsabilidade. 

O Ministério Público, na qualidade de 
guardião dos interesses da sociedade e de-
fensor da ordem jurídica, assume, sob a égide 
desta nova legislação, uma posição de prota-
gonismo fiscalizatório e preventivo, essencial 
para assegurar que a dignidade humana pre-
valeça sobre os algoritmos de engajamento.

2 O marco normativo e o princípio
da proteção integral digital

A constitucionalidade da Lei Felca encon-
tra seu alicerce no artigo 227 da Constituição 
da República de 1988, que impõe à família, à 
sociedade e ao Estado o dever de assegurar 
à criança e ao adolescente o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, colocando-os a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão.

A Lei Felca operacionaliza esse mandamen-
to constitucional ao transpor tais garantias 
para o ciberespaço. A norma estabelece, de for-
ma cogente, diretrizes rigorosas para modera-
ção de conteúdo, exigindo que as plataformas 
digitais deixem de ser espectadoras passivas de 
suas interações. A obrigatoriedade de safety by 
design (segurança por padrão) impõe que o 
desenvolvimento de novas tecnologias consi-
dere, desde a concepção do produto, a prote-
ção dos usuários menores de idade.

Ademais, a Lei impõe a transparência algo-
rítmica. O caráter opaco dos sistemas de reco-
mendação de conteúdo, que historicamente 
priorizaram o tempo de tela em detrimento 
do bem-estar, é agora confrontado com o de-
ver de clareza. Não se trata apenas de regu-
lar o conteúdo, mas de regular o mecanismo 
que o impulsiona, garantindo que o “melhor 
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interesse da criança” não seja uma cláusula 
pétrea meramente retórica, mas um princípio 
norteador de arquitetura digital.

3 Responsabilidade civil
e penas das plataformas digitais

A mudança paradigmática mais contun-
dente da Lei Felca reside na sistematização da 
responsabilidade civil e penal dos provedo-
res de aplicação e plataformas digitais. Antes 
do advento desta norma, a responsabilização 
muitas vezes se perdia no limbo da omissão 
ou na interpretação restritiva de normas ante-
riores, como o Marco Civil da Internet (Lei nº 
12.965/2014), que focava predominantemen-
te na liberdade de expressão e na responsabi-
lização por danos de terceiros.

A Lei Felca altera essa dinâmica ao impu-
tar responsabilidade direta pelo não cum-
primento de deveres preventivos. Quando 
plataformas facilitam, por inércia ou design, 
a circulação de conteúdos que promovam a 
automutilação, o bullying sistemático ou a ex-
ploração sexual, a responsabilidade deixa de 
ser apenas daqueles que produzem o conteú-
do para abarcar a empresa que lucrou com a 
sua disseminação.

A doutrina moderna do duty of care (de-
ver de cuidado) é internalizada na legislação 
brasileira. A empresa que disponibiliza servi-
ços digitais aos quais crianças e adolescentes 
têm acesso possui o dever jurídico de mitigar 
riscos. A omissão deliberada em implementar 
filtros, mecanismos de denúncia ágil ou pro-
tocolos de moderação proativa configura ato 
ilícito ensejador de reparação civil, sem pre-
juízo da responsabilidade penal dos repre-
sentantes legais ou prepostos, caso a omissão 
tenha concorrido para a prática de crimes 
como o aliciamento.

Neste sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO IN-
TERNO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
AÇÕES CIVIS PÚBLICAS. CONEXÃO E CON-
TINÊNCIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO PRE-
VENTO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 235/
STJ. TEMA 1075/STF. AGRAVO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão 
que declarou competente o Juízo Federal 
da 8ª Vara de Porto Alegre - SJ/RS para julga-
mento de ação civil pública, dada a aplicação 
da Súmula 235/STJ, que dispõe que “a cone-
xão não determina a reunião dos processos, 
se um deles já foi julgado”.

2. A ação civil pública foi ajuizada na Justi-
ça Federal de Porto Alegre/RS com o objeti-
vo de impedir práticas comerciais abusivas 
por operadoras de telefonia. O juízo gaúcho 
constatou litispendência/continência com 
outra ação civil pública anterior, que trami-
tava no Juízo Federal do Espírito Santo, e de-
terminou a reunião dos processos. Contudo, 
o Juízo suscitante entendeu que a reunião 
dos feitos não seria possível, pois na ação an-
terior já havia sido proferida sentença.

3. A agravante sustenta que a decisão agra-
vada não enfrentou a alegação de que a Sú-
mula 235/STJ não se aplica a ações coletivas 
de âmbito nacional ou regional, e que a data 
da decisão do juízo gaúcho que determinou 
o julgamento conjunto das ações deveria ser 
considerada como marco temporal para a 
análise da conexão/continência.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em sa-
ber se a Súmula 235/STJ, que dispõe que “a 
conexão não determina a reunião dos pro-
cessos, se um deles já foi julgado”, é aplicá-
vel a ações civis públicas de âmbito nacional 
ou regional, e qual marco temporal deve ser 
considerado para a análise da conexão/con-
tinência entre as ações.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do STJ reconhece que, 
em ações civis públicas de âmbito nacional 
ou regional, a regra da reunião dos proces-
sos para julgamento conjunto não se subme-
te à lógica da Súmula 235/STJ.

6. O art. 93, II, do Código de Defesa do Con-
sumidor estabelece que, em casos de danos 
de âmbito nacional ou regional, a compe-
tência é do foro da capital do estado ou do 
Distrito Federal, aplicando-se as regras do 
Código de Processo Civil aos casos de com-
petência concorrente.

7. A propositura da ação civil pública previ-
ne a jurisdição do juízo para todas as ações 
posteriormente intentadas que possuam a 
mesma causa de pedir ou o mesmo objeto, 
conforme o art. 2º, parágrafo único, da Lei 
nº 7.347/85.

8. A competência para julgamento de ações 
civis públicas de âmbito nacional ou regio-
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nal deve ser fixada no juízo que primeiro co-
nheceu de uma delas, conforme a tese fixada 
pelo STF no Tema 1075.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo provido 
para declarar competente o Juízo Federal da 
5ª Vara Cível de Vitória - SJ/ES.

4 Algoritmos, vício tecnológico
e a gestão de dados pessoais

A dimensão psicológica do desenvolvi-
mento infantojuvenil é um dos focos centrais 
da Lei Felca. O chamado “design persuasivo” 
– caracterizado por técnicas que incluem o 
scroll infinito, notificações insistentes, gami-
ficação da interação e sistemas de recompen-
sa intermitente – é agora reconhecido pelo 
legislador como fator de risco à saúde mental.

A ciência comportamental demonstra que 
o cérebro em desenvolvimento é particular-
mente vulnerável a mecanismos de gratifica-
ção instantânea. Ao explorar essa vulnerabi-
lidade para fins de retenção de usuários, as 
plataformas cometem uma violação à digni-
dade da criança. A Lei Felca impõe limites ao 
tratamento de dados de menores, exigindo o 
consentimento qualificado e proibindo a co-
leta indiscriminada para fins de perfilamento 
comportamental predatório.

O Ministério Público, ao atuar no contro-
le desses algoritmos, deve exigir a realização 
de Relatórios de Impacto à Proteção de Dados 
(RIPD) específicos para o público infantojuve-
nil. A transparência algorítmica não pode ser 
meramente técnica, mas compreensível, per-
mitindo que a sociedade e os órgãos de con-
trole fiscalizem como o sistema de recomen-
dação seleciona o que é oferecido ao menor, 
evitando o direcionamento para conteúdo de 
risco ou extremista.

Neste sentido:

DIREITO CIVIL, INFANTOJUVENIL E TELE-
MÁTICO. PROVEDOR DE APLICAÇÃO. REDE 
SOCIAL. DANOS MORAIS E À IMAGEM. 

PUBLICAÇÃO OFENSIVA. CONTEÚDO EN-
VOLVENDO MENOR DE IDADE. RETIRA-
DA. ORDEM JUDICIAL. DESNECESSIDADE. 
PROTEÇÃO INTEGRAL. DEVER DE TODA A 
SOCIEDADE. OMISSÃO RELEVANTE. RES-
PONSABILIDADE CIVIL CONFIGURADA.

1. O Estatuto da Criança e do Adolescente 
(art. 18) e a Constituição Federal (art. 227) 
impõem, como dever de toda a sociedade, 
zelar pela dignidade da criança e do adoles-
cente, colocando-os a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, com a fina-
lidade, inclusive, de evitar qualquer tipo de 
tratamento vexatório ou constrangedor.

1.1. As leis protetivas do direito da infância e 
da adolescência possuem natureza especia-
líssima, pertencendo à categoria de diploma 
legal que se propaga por todas as demais 
normas, com a função de proteger sujeitos 
específicos, ainda que também estejam sob a 
tutela de outras leis especiais.

1.2. Para atender ao princípio da proteção 
integral consagrado no direito infantoju-
venil, é dever do provedor de aplicação na 
rede mundial de computadores (Internet) 
proceder à retirada de conteúdo envolven-
do menor de idade - relacionado à acusação 
de que seu genitor havia praticado crimes de 
natureza sexual - logo após ser formalmente 
comunicado da publicação ofensiva, inde-
pendentemente de ordem judicial.

2. O provedor de aplicação que, após notifi-
cado, nega-se a excluir publicação ofensiva 
envolvendo menor de idade, deve ser res-
ponsabilizado civilmente, cabendo impor-
-lhe o pagamento de indenização pelos da-
nos morais causados à vítima da ofensa.

2.1. A responsabilidade civil, em tal circuns-
tância, deve ser analisada sob o enfoque da 
relevante omissão de sua conduta, pois dei-
xou de adotar providências que, indubita-
velmente sob seu alcance, minimizariam os 
efeitos do ato danoso praticado por terceiro, 
o que era seu dever.

2.2. Nesses termos, afigura-se insuficiente a 
aplicação isolada do art. 19 da Lei Federal 
n. 12.965/2014, o qual, interpretado à luz 
do art. 5º, X, da Constituição Federal, não 
impede a responsabilização do provedor de 
serviços por outras formas de atos ilícitos, 
que não se limitam ao descumprimento da 
ordem judicial a que se refere o dispositivo 
da lei especial.

3. Recurso especial a que se nega provimento.
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5 Violência patrimonial digital: 
um novo campo de tutela

O ecossistema digital propicia não apenas 
riscos à integridade física e psíquica, mas tam-
bém ao patrimônio das crianças e adolescen-
tes. A violência patrimonial digital engloba 
uma gama de práticas, desde fraudes clássicas 
até a publicidade abusiva e o dark patterns 
(interfaces desenhadas para enganar).

A exposição de crianças a plataformas de 
apostas, jogos de azar disfarçados de lazer 
(chamados de loot boxes ou similares) e a 
oferta de produtos sem a devida mediação 
parental configuram exploração comercial 
predatória. A Lei Felca confere ao Ministério 
Público competência para atuar na seara da 
defesa do consumidor, articulando essa pro-
teção com a dos direitos da criança. A fisca-
lização visa inibir que o menor seja tratado 
como “ativo de dados” ou “consumidor” sem 
discernimento, protegendo seu patrimônio 
financeiro e, sobretudo, sua capacidade de 
autodeterminação futura.

6 Crimes cibernéticos e o desafio
da cooperação internacional

A transnacionalidade das plataformas digi-
tais impõe um desafio complexo à persecução 
penal. Crimes como o cyberbullying, o sexting 
não consensual e o grooming frequentemente 
ocorrem em jurisdições distintas da residência 
da vítima, dificultando a colheita de provas e a 
responsabilização dos perpetradores.

A Lei Felca fortalece o arcabouço para a 
cooperação jurídica internacional. O Ministé-
rio Público deve, portanto, estruturar núcleos 
especializados dotados de capacidade para 
dialogar com autoridades estrangeiras e em-
presas multinacionais de tecnologia. A celeri-
dade é fator determinante na proteção digital; 
uma prova digital pode ser deletada em milis-
segundos. Assim, a articulação com organis-
mos como a Interpol e a aplicação de tratados 
de assistência jurídica mútua (MLATs) tornam-
-se indispensáveis para a efetividade da lei.

A eficácia da norma posta não pode ser 
cerceada pela ausência de fronteiras físicas do 
ambiente digital. A soberania estatal, no con-
texto da proteção integral, deve traduzir-se 
em uma diplomacia jurídica capaz de exigir o 
cumprimento das leis nacionais por entes glo-
bais, garantindo que o ciberespaço não se tor-
ne um território de impunidade para aqueles 
que violam direitos fundamentais de crianças 
e adolescentes.

7 O papel inovador do Ministério Público

O papel do Ministério Público sob a égide 
da Lei Felca transcende a figura tradicional do 
acusador ou fiscal da lei. Torna-se necessário 
um modelo de atuação proativa e interdisci-
plinar. Em primeiro lugar, a fiscalização pre-
ventiva exige o acompanhamento constante 
das políticas de compliance das plataformas 
digitais, muitas vezes por meio de Termos de 
Ajustamento de Conduta (TAC) que estipu-
lem parâmetros técnicos de segurança.

Em segundo lugar, a repressão penal e civil 
deve ser técnica e célere, utilizando ferramen-
tas de investigação digital de ponta. Não basta 
a punição; é preciso a reparação do dano e a 
cessação da conduta ilícita.

Em terceiro lugar, e talvez o ponto mais 
relevante, a educação digital segura. O Minis-
tério Público possui a capilaridade necessária 
para promover campanhas de letramento digi-
tal junto a famílias e escolas. A proteção inte-
gral, na era da hiperconectividade, depende de 
uma base sólida de educação crítica, por meio 
da qual a criança aprenda a discernir e a nave-
gar com segurança, mitigando os riscos antes 
mesmo que eles se materializem em violações.

8 Conclusão

A Lei Felca (Lei nº 15.211/2025) represen-
ta o amadurecimento da sociedade brasileira 
quanto ao reconhecimento de que o ambien-
te digital é um espaço de direitos. A transpo-
sição das garantias do ECA para o mundo vir-
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tual não é apenas uma necessidade legislativa, 
mas um imperativo ético.

O desafio imposto ao Ministério Público é 
monumental. Exige que a instituição se rein-
vente, incorporando conhecimentos de tec-
nologia, psicologia, sociologia e direito com-
parado. A proteção da infância no século XXI 
não se faz apenas com a lei escrita, mas com 
a vigilância constante sobre os sistemas que 
governam a atenção, o comportamento e a 
privacidade das novas gerações. 

A atuação do Parquet deve ser, doravan-
te, o fiel da balança entre a inovação tecno-
lógica necessária e a proteção inegociável da 
dignidade humana. A segurança no ambiente 
digital é, em última análise, a condição para 
garantia do futuro do Brasil.
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1 Introdução: a transição do “laissez-faire” 
para a proteção no ciberespaço

Historicamente, o conceito de laissez-faire 
— expressão francesa que, em tradução livre, 
significa “deixai fazer” — consolidou-se no li-
beralismo econômico clássico ao defender a 
existência de um mercado autorregulável em 
que a intervenção estatal deveria ser mínima 
ou inexistente (Zuboff, 2021). No entanto, na 
contemporaneidade, esse ideal de liberdade 
econômica foi subvertido pelo que Shoshana 
Zuboff denomina “capitalismo de vigilância”. 
Se no modelo clássico o foco era a troca de 
bens, nesta nova sistemática de virtualização 
do ser, o mercado autorregulável passa a ope-
rar sobre a comercialização de dados sensí-
veis e a usuarialização dos indivíduos.

Para Zuboff (2021), esse marco histórico 
está fundado em três pilares: a reestruturação 
dos sistemas de produção, o avanço do mun-
do digital sobre o real e a instrumentalização 
desse procedimento. Nesse caso, a sociedade 
moderna experimenta um evento global de 
frustração, haja vista que a autonomia indivi-
dual é mitigada. Sob a égide de um novo 
laissez-faire digital, o controle que o sujei-
to deveria exercer sobre sua própria vida é 
limitado pelas diretrizes de plataformas e sis-
temas de coleta de dados que, ao conduzirem 
a existência humana a partir da usuarialização 
do ser, transformam o cidadão em mero insu-
mo para o lucro algorítmico.

Essa transição, que à primeira vista poderia 
ser compreendida apenas como um processo 

de evolução tecnológica, revela-se substan-
cialmente mais complexa quando analisada 
sob a perspectiva da infância num contexto 
em que as transformações digitais ultrapas-
sam a dimensão instrumental da inovação, 
passando a influenciar diretamente as expe-
riências, os vínculos e as condições de de-
senvolvimento das crianças.

Cabe lembrar que, no âmbito das relações 
de consumo e entretenimento pré-internet, 
imperava uma forma de laissez-faire analógi-
co: o Estado limitava sua intervenção a produ-
tos físicos e publicidade explícita, enquanto o 
desenvolvimento psicossocial da criança era 
relegado quase exclusivamente ao controle 
parental. Sob essa óptica liberal, a omissão 
estatal era a regra, e a autonomia das empre-
sas de mídia e entretenimento operava sob 
uma presunção de inocuidade que tratava 
o público, incluindo o infantojuvenil, como 
um espectador passivo cujos danos eram, 
muitas vezes, invisibilizados pela falta de 
mecanismos de controle sobre o impacto 
cognitivo dos conteúdos consumidos.

A transição para a era digital, contudo, 
rompeu esse equilíbrio precário. O surgi-
mento de plataformas estruturadas no “Ca-
pitalismo de Vigilância” serviu de gatilho 
para uma crise sem precedentes: a substi-
tuição do entretenimento linear por algo-
ritmos de engajamento predatório. A liga-
ção com o mundo já passou a não depender 
mais do ato de “conectar-se”, mas da quase 
impossibilidade de “desconectar-se” (Cunha, 
2025). O modelo de negócios baseado na 
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retenção da atenção — materializado em re-
cursos como o scroll infinito e notificações 
compulsórias — demonstrou que o regime 
de responsabilidade subjetiva e reativa, con-
solidado no Brasil pelo Marco Civil da Inter-
net (Lei 12.965/2014), tornou-se insuficiente.

O melhor exemplo é a interpretação clás-
sica do art. 19 da mesma lei, o qual estabelece 
que as plataformas só respondem por danos 
se descumprirem ordem judicial. Isso gerava 
uma “imunidade de fato”, uma vez que as 
empresas não tinham o dever proativo de 
monitorar ou prevenir danos.

Art. 19. Com o intuito de assegurar a liber-
dade de expressão e impedir a censura, o 
provedor de aplicações de internet somen-
te poderá ser responsabilizado civilmente 
por danos decorrentes de conteúdo gerado 
por terceiros se, após ordem judicial espe-
cífica, não tomar as providências para, no 
âmbito e nos limites técnicos do seu ser-
viço e dentro do prazo assinalado, tornar 
indisponível o conteúdo apontado como 
infringente, ressalvadas as disposições le-
gais em contrário. (Brasil, 2025).

O gatilho para a mudança de paradigma 
foi a constatação de que a “neutralidade” das 
redes era um mito. Na prática, as plataformas 
tornaram-se agentes ativos na moldagem do 
comportamento de seres em desenvolvimen-
to, gerando danos que a simples retirada de 
conteúdo pós-ordem judicial não era capaz 
de reparar.

O amadurecimento do Direito Digital brasi-
leiro converge, finalmente, na Lei 15.211/2025 
(Lei Felca), que transpõe de forma definitiva 
a Doutrina da Proteção Integral para o am-
biente virtual. Ao reconhecer a hipervulnera-
bilidade de crianças e adolescentes frente à 
opacidade algorítmica, o legislador abando-
na o abstencionismo estatal em favor de uma 
tutela preventiva e proativa. A proteção no ci-
berespaço deixa de ser uma aspiração ética 
para se tornar um imperativo jurídico, visto 
que o princípio da prioridade absoluta (Art. 
227, CF) passa a exigir das corporações o 
dever de cuidado by design.

Com o ECA Digital, encerra-se o ciclo do 
descaso regulatório e inaugura-se uma era de 

responsabilidade compartilhada, na qual a 
inovação tecnológica deve, obrigatoriamente, 
curvar-se à dignidade da pessoa humana.

2 A engenharia da dependência digital
e o dever de cuidado “by design”

“Uma vez que você sabe quais botões aper-
tar nas pessoas, você pode tocá-las como um 
piano”, máxima de Tristan Harris (2016) para 
a tradução livre de “Once you know how to 
push people’s buttons, you can play them like a 
piano”, revela a face sombria do design de pro-
dutos digitais contemporâneos: a exploração 
consciente e inconsciente das vulnerabilida-
des psicológicas em uma corrida desenfreada 
pela atenção. Longe de ser neutra, a tecno-
logia é moldada por designers que utilizam 
mecanismos de “recompensa variável” — os 
mesmos empregados em máquinas caça-ní-
queis — para maximizar o vício.

Ao vincular uma ação do usuário (como o 
deslizar de tela) a um resultado incerto (um 
like, uma foto, um prêmio), as plataformas se-
questram o sistema de dopamina, tornando 
a interatividade inseparável dos objetivos co-
merciais de consumo de massa. O exemplo do 
autoplay do YouTube ilustra essa mecânica de 
baixo tronco cerebral: o design elimina a pau-
sa ética para reflexão, substituindo a escolha 
consciente pela inércia do consumo.

A razão pela qual temos a sensação de que 
isso nos está absorvendo dessa forma é por 
causa dessa corrida pela atenção. Sabemos 
aonde isso vai dar. A tecnologia não é neutra 
e se transforma numa corrida para ver quem 
consegue chegar mais baixo na nossa capa-
cidade de obter atenção (Harris, 2016). Tra-
dução livre extraída do original “The reason 
it feels like it’s sucking us in the way it is, is 
because of this race for attention. We know 
where this is going. Technology is not neu-
tral, and it becomes this race to the bottom of 
the brain stem of who can go lower to get it”.

O vício digital não é apenas um hábito, 
mas uma forma de exploração estrutural. Nes-
se contexto, as notificações que interrompem 
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a concentração e fragmentam o foco não de-
vem ser lidas como meros infortúnios técni-
cos, falhas de interface ou até mesmo al-
gum tipo de escolha ao clicar em “permitir 
enviar notificações”. Elas constituem pontos 
de gatilho estrategicamente calibrados para 
disparar a liberação de dopamina no cére-
bro em desenvolvimento, retroalimentando 
o ciclo da dependência.

Essa mecânica dialoga com as teses de 
Byung-Chul Han em Sociedade do Cansaço 
(2015), de que vivemos em uma era na qual o 
indivíduo é persuadido a consumir a própria 
energia de forma ininterrupta. No ecossistema 
digital, o algoritmo deixa de ser uma ferramen-
ta neutra de busca para se tornar o condutor 
invisível dessa autossuperexploração, transfor-
mando a autonomia do sujeito em um engaja-
mento coercitivo que pauta o comportamento 
em favor da rentabilidade das plataformas.

Na mesma linha de raciocínio, o artigo A Re-
levância dos Algoritmos, de Tarleton Gillespie 
(2018), analisa o papel central desempenhado 
pelos algoritmos no ambiente digital contem-
porâneo de reduzida transparência perante o 
público em geral, uma vez que tais sistemas 
são concebidos para operar de forma automa-
tizada, sem intervenção humana direta e per-
ceptível. Essa opacidade funcional, em muitos 
casos, contribui para resguardar os interesses 
econômicos e estratégicos daqueles que de-
têm seu controle e gerenciamento.

Assim se forma a engenharia da depen-
dência digital. Anos atrás o objeto de explo-
ração do capitalismo era o trabalho e a mão 
de obra. Hoje,  em uma sociedade de consu-
mo, a exploração não é de trabalho, mas de 
consumo nãosó monetário, mas consumo 
de tempo, de atenção, de forma que a cog-
nição está sendo sequestrada para ser con-
sumida em prol daquilo que é rentável para 
as grandes plataformas. E atacar crianças e 
adolescentes, cérebros em desenvolvimen-
to aos quais se atribuem menos juízo de va-
lor e senso crítico ao que lhes é ofertado, é 
um caminho fácil e lucroso.

Não há “consentimento livre” quando o 
design é feito para desativar o córtex pré-fron-

tal (responsável pelo controle de impulsos), 
que em crianças ainda não está formado. Não 
existe liberdade de escolha quando o ambien-
te é manipulado.

Já há também um razoável consenso na co-
munidade científica de que certos mecanis-
mos ou padrões de aplicações podem ser 
nocivos a crianças e adolescentes e provocar 
usos não saudáveis ou excessivos dessas tec-
nologias. São os chamados padrões ocultos, 
embutidos no design dessas aplicações, que 
utilizam conhecimentos sobre o compor-
tamento humano para manipular os usuá-
rios, com o objetivo de que fiquem mais 
tempo do que desejariam ou para que se 
exponham mais do que seria adequado à 
sua idade. Entre eles, é possível citar: no-
tificações constantes e chamativas; linhas 
do tempo ou rolagem de conteúdo infi-
nitas; reprodução automática de conteúdos 
audiovisuais; uso de “curtidas” ou outros 
mecanismos de comparação social ou de 
aparência física (Brasil, 2025).

A primeira infância, compreendida até os 
seis anos de idade, constitui uma etapa sin-
gular do desenvolvimento humano, marca-
da pela intensa interação entre fatores bio-
lógicos e culturais. Trata-se de um período 
de elevada plasticidade cerebral, frequente-
mente descrito como uma “janela de ouro”, 
no qual experiências cotidianas — envolven-
do vínculos familiares, hábitos alimentares e 
o contato com interfaces digitais — exercem 
influência decisiva sobre a formação cogni-
tiva, emocional e social, produzindo efeitos 
duradouros e, por vezes, irreversíveis (Mar-
condes, 2026).

A poda neural, que deveria ser guiada 
por interações humanas variadas e impre-
visíveis, passa a ser recortada por padrões 
algoritmos. Diferentemente das gerações 
anteriores, a geração Alpha (2010-2024) não 
compara o digital com o analógico, pois o 
analógico nunca foi plenamente vivido. A 
cultura digital não é acréscimo: é origem 
(Cunha, 2025).

Essa fase central do ciclo vital insere-se, 
atualmente, em um cenário de tensões con-
temporâneas. De um lado, o avanço tecno-
lógico e a expansão das interfaces digitais 
evidenciam as crianças como sujeitos sociais 
ativos, capazes de criar, interagir e colaborar 
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em plataformas de ampla capilaridade. De 
outro, o caráter persuasivo e frequentemente 
aditivo do design dessas tecnologias que im-
põe riscos estruturais à saúde física e mental, 
comprometendo a autonomia do desenvolvi-
mento infantil e suscitando relevantes deba-
tes éticos, educacionais e regulatórios.

É precisamente nesse momento crítico que 
muitas crianças passam a ser expostas a telas 
luminosas, estímulos sonoros intermitentes, 
mecanismos de recompensa imediata e 
algoritmos estruturados para maximizar 
engajamento, frequentemente induzindo 
a padrões de uso compulsivo. Tal contexto 
suscita preocupações relevantes quanto aos 
impactos dessas experiências sobre a atenção, 
a autorregulação e a maturação saudável do 
cérebro em desenvolvimento. A cultura digital, 
portanto, deixa de ser apenas ambiente e 
passa a se tornar agente neural, com poder de 
reconfigurar as vias de recompensa, alterar a 
tolerância às frustrações e comprometer os 
circuitos do autocontrole situados no córtex 
pré-frontal. (Cunha, 2025).

Nesse cenário, a infância e a adolescên-
cia tornam-se os alvos mais lucrativos dessa 
“corrida para o fundo do poço” da cognição 
humana. O caso dos streaks do Snapchat e 
do TikTok exemplifica a sofisticação desse 
controle: ao contabilizar e exibir o número de 
dias consecutivos de interação entre dois jo-
vens, a plataforma cria um fardo psicológico 
de aversão à perda. “Ou seja, o design de 
uma tecnologia, ligado a um propósito co-
mercial, pode mudar a forma como a mente 
funciona, estabelecendo hábitos não necessa-
riamente alinhados aos melhores interesses 
dos usuários.” (Brasil, 2025)

A ampla disponibilidade desses dispo-
sitivos, associada à sua portabilidade e ao 
desenvolvimento de interfaces amigáveis e 
de fácil utilização, contribui para a conso-
lidação de padrões de uso prolongado ou 
excessivo. Tais comportamentos são, ainda, 
potencializados por modelos de funciona-
mento adotados por diversas plataformas 
digitais, estruturados por meio de designs 
manipulativos — também conhecidos como 

dark patterns — e pela oferta de conteúdos 
condicionada a algoritmos de recomendação 
voltados à maximização do engajamento.

A essência da experiência infantil vem 
sendo preterida em favor de métricas de 
validação fugaz: curtidas, visualizações e co-
mentários. Quando um adolescente de ape-
nas 13 anos é condicionado a quantificar seu 
valor próprio por meio de algoritmos, con-
solida-se um dano existencial profundo. Essa 
cicatriz na subjetividade do jovem revela o li-
mite do Direito: estar diante de uma lesão à 
integridade psíquica que a eficácia tardia de 
uma sentença judicial jamais será capaz de 
reparar integralmente.

Nesse problemático contexto, um dos te-
mas recentes que mais despertaram atenção 
social foi o vídeo publicado pelo influencia-
dor digital Felca, em 2025, no qual denun-
ciou o fenômeno da adultização infantil nas 
redes sociais. Na produção intitulada Adulti-
zação, um dos pontos de atenção foi para os 
impactos psicológicos, sociais e identitários 
decorrentes da prática de instrumentalizar as 
crianças como ferramentas de entretenimento 
e marketing. A manifestação alcançou ampla 
repercussão nacional e impulsionou debates 
públicos e institucionais acerca da responsa-
bilidade das plataformas digitais, das famílias 
e dos demais agentes envolvidos na exposi-
ção infantojuvenil no ambiente virtual.

A mobilização social desencadeada pelo 
episódio estimulou a apresentação de pro-
postas legislativas e o engajamento de distin-
tos setores da sociedade civil, fortalecendo a 
percepção de que a proteção da infância no 
espaço digital demandava resposta normativa 
específica. O caso evidenciou, ainda, o poten-
cial transformador das redes sociais quando 
utilizadas como instrumentos de conscientiza-
ção pública e promoção de direitos.

Desse movimento resultou a promulgação 
da Lei 15.211, de 17 de setembro de 2025 — 
conhecida como Lei Felca ou Estatuto Digital 
da Criança e do Adolescente (ECA Digital) —, 
diploma normativo que estabelece diretrizes 
aplicáveis a produtos e a serviços tecnoló-
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gicos destinados ao público infantojuvenil, 
bem como àqueles suscetíveis de acesso por 
crianças e adolescentes, fixando parâmetros 
de segurança, responsabilidade e tutela no 
contexto online. De acordo com o artigo 1º, 
essa lei dispõe sobre  a proteção de crian-
ças e adolescentes em ambientes digitais 
e a aplicação de princípios e direitos fun-
damentais previstos no Estatuto da Criança 
e do Adolescente aos serviços, produtos e 
conteúdos digitais destinados ou acessíveis 
a esse público (Brasil, 2025).

Essa redação evidencia que, à luz dos prin-
cípios constitucionais da prioridade absoluta, 
da proteção integral e do melhor interesse da 
criança, opera-se uma ampliação dos direi-
tos já consagrados, agora reinterpretados e 
adaptados às dinâmicas do ambiente digi-
tal. Nesse movimento, crianças e adolescen-
tes são reafirmados no ordenamento jurídico 
como sujeitos de direitos, e não como meros 
objetos de consumo, exploração econômica 
ou captação de audiência.

Entre as inovações mais relevantes da Lei 
15.211/2025 está a imposição de que plata-
formas digitais, desenvolvedores de softwa-
re, provedores de conteúdo e empresas de 
tecnologia adotem medidas técnicas e admi-
nistrativas destinadas a prevenir exposições 
indevidas e mitigar riscos de danos psicológi-
cos, físicos e sociais. Tais providências de-
vem ser incorporadas desde a concepção 
dos produtos e serviços, em consonância com 
a lógica de privacy and safety by design, se-
gundo a qual a proteção infantojuvenil pre-
cisa integrar a arquitetura tecnológica antes 
mesmo de disponibilizar ao público. Nessa 
linha de raciocínio, a norma rompe com mo-
delos centrados exclusivamente na responsa-
bilização posterior, instituindo um paradigma 
preventivo e de responsabilidade comparti-
lhada entre empresas, Estado e sociedade.

O Capítulo II da Lei 15.211/2025 organi-
za os deveres impostos aos fornecedores de 
produtos e serviços digitais em quatro eixos 
estruturantes: prevenção, proteção, informa-
ção e segurança. Nesse contexto, o art. 6º es-
tabelece que as medidas de tutela devem ser 

incorporadas desde a fase de concepção das 
tecnologias, em consonância com a lógica do 
safety by design, segundo a qual a segurança 
deve integrar a própria arquitetura do produ-
to, antes mesmo de estar disponível.

Art. 6º Os fornecedores de produtos ou servi-
ços de tecnologia da informação direcionados 
a crianças e a adolescentes ou de acesso prová-
vel por eles deverão tomar medidas razoáveis 
desde a concepção e ao longo da operação 
de suas aplicações, com o objetivo de pre-
venir e mitigar riscos de acesso, exposição, 
recomendação ou facilitação de contato com 
os seguintes conteúdos, produtos ou práticas: 
[...] (Brasil, 2025). (destaque nosso)

A partir disso, impõe-se aos fornecedo-
res de serviços digitais o dever de incorpo-
rar a proteção de crianças e adolescentes aos 
algoritmos, interfaces e funcionalidades de 
seus produtos desde a fase inicial de desen-
volvimento, de modo a identificar e mitigar 
riscos previamente à disponibilização des-
sas tecnologias ao público.

E essa proteção na Lei 15.211/2025 tam-
bém se percebe no art. 18, §2º: É vedado ao 
fornecedor projetar, modificar ou manipular 
interfaces com o objetivo ou efeito de com-
prometer a autonomia, a tomada de decisão 
ou a escolha do usuário, especialmente se re-
sultar no enfraquecimento das ferramentas 
de supervisão parental ou das salvaguardas.

Enquanto o conceito de privacidade por 
padrão (privacy by design) consolidado da 
Lei 13.709/2018 (Lei  Geral de Proteção de 
Dados — LGPD) se concentra sobretudo no 
controle do fluxo e do tratamento de dados 
pessoais, a segurança por padrão (safety 
by design) impõe às empresas uma postura 
proativa na prevenção de danos estruturais, 
como a exposição a conteúdos nocivos, o 
funcionamento de algoritmos de recomenda-
ção potencialmente viciantes e a utilização de 
mecanismos de monetização predatórios.

A Lei Felca, portanto, não surge para 
regular o futuro abstrato, mas para enfren-
tar o problema concreto que já dirige os 
pensamentos de milhões de jovens: a ma-
nipulação deliberada de mentes em de-
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senvolvimento em troca de métricas de 
engajamento. “Talvez, em vez de nos empol-
garmos com os aplicativos educacionais mais 
modernos e sofisticados, pudéssemos cor-
rigir a maneira como as mentes das crianças 
são manipuladas para enviar mensagens va-
zias repetidamente”, uma tradução livre de: 
“Maybe instead of getting excited about the 
most exciting new cool fancy education apps, 
we could fix the way kids’ minds are getting 
manipulated into sending empty messages 
back and forth”.(Harris, 2017). 

Em síntese, a Lei 15.211/2025 reconhe-
ce que, no ambiente digital, o dano mui-
tas vezes não decorre de um ato isolado, 
mas da própria arquitetura das plataformas, 
concebida para capturar atenção, prolongar 
permanência e influenciar comportamentos 
de usuários em condição peculiar de desen-
volvimento. Ao converter o safety by design 
em dever jurídico, o legislador desloca o eixo 
da tutela da reação tardia para a prevenção 
estrutural, exigindo que empresas internali-
zem, desde a concepção de seus produtos, 
os custos e riscos inerentes à exploração 
econômica desse ecossistema. Quando, po-
rém, tais cautelas são ignoradas e a tecnologia 
opera como vetor previsível de lesões psíqui-
cas, sociais ou existenciais, emerge a necessi-
dade de examinar não apenas a ilicitude da 
conduta, mas também o regime de respon-
sabilização aplicável aos danos produzidos 
pelo risco do empreendimento digital.

3 Responsabilidade civil objetiva:
do risco do empreendimento
ao dano algorítmico

A promulgação da Lei 15.211/2025, de-
nominada Estatuto Digital da Criança e do 
Adolescente — conhecida no debate público 
como “Lei Felca” — representa inflexão nor-
mativa relevante no sistema brasileiro de tu-
tela infantojuvenil no ambiente digital. Inspi-
rado pelos comandos constitucionais do art. 
227 da Constituição da República e pelo prin-
cípio da proteção integral consagrado no art. 
4º do Estatuto da Criança e do Adolescente, 

o novo diploma reafirma a prioridade abso-
luta de crianças e adolescentes e projeta esse 
mandamento para o espaço virtual, impondo 
às plataformas digitais deveres positivos de 
prevenção, segurança e cuidado.

Supera-se, assim, a lógica historicamente 
predominante de autorregulação privada e de 
responsabilização meramente reativa, fundada 
na remoção episódica de conteúdos depois da 
ocorrência do dano (Assis, 2026), sob a óptica 
de que a internet é “terra sem lei”. O novo pa-
radigma desloca o centro de gravidade da tute-
la jurídica para a prevenção estrutural dos ris-
cos digitais, reconhecendo que determinados 
prejuízos decorrentes da exposição indevida 
de crianças e adolescentes — especialmente 
aqueles relacionados à saúde mental, ao de-
senvolvimento psíquico, à exploração comer-
cial e à integridade moral — são, muitas vezes, 
de difícil reparação posterior.

O art. 5º deste novo diploma legal esta-
belece os princípios da prevenção e proteção 
integral da criança bem como delimita que os 
produtos ou os serviços direcionados a ela 
devem observar o Código de Defesa do Con-
sumidor até mesmo no que tange à responsa-
bilidade civil.

O TJDFT, no julgamento do Acórdão 
2059049, 0703650-11.2025.8.07.0020 (2025), 
entendeu que “a mera notificação extrajudicial 
ou o conhecimento inequívoco do conteúdo 
criminoso/ilícito é suficiente para surgir o de-
ver de tomar providência. O descumprimen-
to permite a responsabilidade civil equipara-
da à violação de uma ordem judicial.”

Nesse contexto, a proteção de menores no 
ambiente digital deixa de constituir simples re-
comendação ética ou boa prática empresarial, 
convertendo-se em dever jurídico exigível. 
Não mais se admite que provedores se 
limitem à indicação genérica de classificação 
etária mínima ou à transferência integral da 
responsabilidade às famílias. Passa-se a exigir 
a implementação de mecanismos confiáveis 
e proporcionais de verificação etária aptos a 
compatibilizar finalidade protetiva, privacida-
de e demais direitos fundamentais, mediante 
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recursos tecnicamente adequados, como va-
lidação documental, consentimento verificá-
vel, biometria, autenticação financeira ou 
integração segura com bases oficiais.

A legislação também impõe disponibilizar 
ferramentas efetivas de supervisão parental, 
canais céleres para denúncia e remoção de 
conteúdos lesivos, políticas claras de mode-
ração e relatórios periódicos de transparên-
cia destinados a ampliar o controle social e 
a accountability sobre o funcionamento das 
plataformas. A opacidade algorítmica, carac-
terística marcante da economia digital con-
temporânea, passa a ser enfrentada por exi-
gências mínimas de prestação de contas e de 
demonstração de conformidade regulatória.

No plano institucional, a Lei 15.352, de fe-
vereiro de 2026, promoveu a transformação 
da Autoridade Nacional de Proteção de Da-
dos em agência reguladora, ampliando sua 
capacidade normativa, fiscalizatória e san-
cionatória em razão das novas competências 
vinculadas ao Estatuto Digital (Assis, 2026). 
Paralelamente, o Poder Executivo anunciou 
regulamentações complementares e orienta-
ções técnicas específicas à efetivação do di-
ploma. Evidencia-se, portanto, que não se 
está diante de legislação meramente sim-
bólica, mas de marco normativo dotado de 
aparato institucional destinado à supervisão 
continuada do setor.

O regime sancionatório igualmente foi 
endurecido. Entre as penalidades previstas 
figuram advertências, imposição de medidas 
corretivas e multas de até 10% do faturamen-
to do grupo econômico no Brasil, limitadas 
a R$ 50 milhões por infração. Em hipóteses 
de gravidade acentuada, admite-se a suspen-
são temporária das atividades e, em situações 
extremas, a proibição de seu exercício, sem-
pre mediante controle jurisdicional. Exige-se, 
ainda, a manutenção de representante legal 
no país, providência que busca superar a re-
corrente dificuldade de responsabilização de 
empresas estrangeiras que exploram intensa-
mente o mercado nacional sem assumir, de 
modo efetivo, os ônus jurídicos correspon-
dentes (Pereira, 2026).

O Superior Tribunal de Justiça, no Informa-
tivo nº 885 (REsp 2.239.457-RJ), confirmou o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal:

Ao examinar a dinâmica contemporânea de 
disseminação de conteúdos nocivos nas re-
des sociais, a Suprema Corte reconheceu 
que a violência digital constitui fenômeno 
social autônomo, capaz de gerar uma nova 
categoria de vulnerabilidade fática e jurídica 
— a chamada vulnerabilidade digital — que 
incide, de maneira particularmente agrava-
da, sobre “mulheres, crianças e adolescen-
tes”. (STJ, 2026).

Destaque-se que o art. 29 da Lei 
15.211/2025, inserido no capítulo Do Repor-
te de Violações aos Direitos de Crianças e de 
Adolescentes, estabelece:

Art. 29. Para atender ao princípio da prote-
ção integral, é dever dos fornecedores de 
produtos ou serviços de tecnologia da in-
formação direcionados a crianças e a ado-
lescentes ou de acesso provável por eles 
proceder à retirada de conteúdo que viola 
direitos de crianças e de adolescentes assim 
que forem comunicados do caráter ofensivo 
da publicação pela vítima, por seus repre-
sentantes, pelo Ministério Público ou por 
entidades representativas de defesa dos 
direitos de crianças e de adolescentes, in-
dependentemente de ordem judicial.

O artigo 15 da referida lei aproxima-se 
nitidamente da lógica já consolidada no 
microssistema consumerista brasileiro, es-
pecialmente em relação à solidariedade entre 
os integrantes da cadeia de fornecimento: “O 
cumprimento das obrigações previstas nes-
te Capítulo não exime os demais agentes da 
cadeia digital das suas responsabilidades le-
gais, cabendo a todos os envolvidos garan-
tir de forma solidária a proteção integral de 
crianças e de adolescentes”.

Com efeito, o Código de Defesa do Consu-
midor consagrou, nos artigos 12, 14 e 25, re-
gime de responsabilidade objetiva fundado no 
risco da atividade econômica e orientado pela 
tutela da parte vulnerável. A incidência desse 
microssistema às plataformas digitais mostra-
-se juridicamente adequada sempre que pre-
sentes fornecimento de serviços, inserção no 
mercado de consumo e exploração econômi-
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ca direta ou indireta da atividade, inclusive 
por modelos de negócio baseados em publici-
dade comportamental, monetização de dados 
ou captura da atenção do usuário.

Nessa perspectiva, o defeito do serviço 
digital não se limita a falhas técnicas tradi-
cionais, como indisponibilidade do siste-
ma ou vazamento de dados. Pode consistir, 
igualmente, em defeito de segurança infor-
macional, insuficiência de controles etários, 
ausência de barreiras protetivas, arquitetura 
manipulativa de interface, opacidade de-
cisória ou mecanismos de recomendação 
aptos a expor reiteradamente menores a 
conteúdos nocivos, violentos, sexualiza-
dos ou incompatíveis com sua etapa de 
desenvolvimento.

No que se refere ao art. 27 da Lei 
15.211/2025, institui-se dever de colaboração 
imediata dos fornecedores com as autorida-
des competentes, impondo-lhes a obrigação 
de remover e comunicar, às instâncias nacio-
nais e internacionais cabíveis, conteúdos que 
revelem indícios de exploração sexual, abuso 
sexual, sequestro ou aliciamento identificados 
em seus serviços. Para fins de rastreabilidade 
e responsabilização, o dispositivo também de-
termina a retenção de dados específicos rela-
cionados especialmente ao conteúdo gerado, 
aos metadados correspondentes e às informa-
ções do usuário responsável.

Por sua vez, o art. 29 concretiza o princí-
pio da proteção integral ao impor aos forne-
cedores o dever de retirada célere de conteú-
do ofensivo, independentemente de ordem 
judicial. Nos termos da norma, assim que co-
municados acerca do caráter violador da pu-
blicação pela vítima, por seus representantes 
legais, pelo Ministério Público ou por enti-
dades de defesa dos direitos infantojuvenis, 
os provedores devem promover a imediata 
remoção do material que viole direitos de 
crianças e adolescentes. O § 3º complemen-
ta essa disciplina ao exigir que as plataformas 
disponibilizem, de forma pública e facilmente 
acessível, mecanismo adequado para o en-
caminhamento dessas notificações.

A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), especialmente no julgamento do 
REsp 1.783.269/MG, já antecipava parte dessa 
evolução normativa ao determinar a remoção 
de conteúdo ofensivo a menores de idade. 
Na ocasião, a Corte afastou interpretação 
estritamente literal do Marco Civil da Internet 
e reconheceu a corresponsabilidade proativa 
das plataformas digitais, admitindo a retirada 
do material independentemente de prévia or-
dem judicial, em observância ao princípio da 
proteção integral da criança e do adolescente.

Essa decisão de caráter vanguardista foi 
posteriormente aprofundada pelo ECA Di-
gital, ao estabelecer que as plataformas de-
vem superar o modelo tradicional de noti-
ce and takedown (notificação e remoção). 
A partir do novo regime jurídico, passa-se 
a exigir também um dever preventivo de 
atuação, orientado à identificação e à miti-
gação de riscos antes mesmo da ocorrência 
do dano, de modo a evitar a exposição de 
crianças e adolescentes às vulnerabilidades 
próprias do ambiente digital.

Enquanto o STJ exigiu a remoção após 
notificação para resguardar o menor, o 
ECA Digital elevou essa responsabilidade 
ao impor, legalmente, que as plataformas 
apliquem o conceito de safety by design,  
incluindo mecanismos de verificação de 
idade e moderação contínua desde a con-
cepção, suprindo a lacuna técnica e coer-
citiva que existia na LGPD e consolidando 
um novo e rigoroso conjunto normativo 
regulatório no Brasil. (Badaró, 2026)

Incide aqui a clássica teoria do risco do 
empreendimento: quem extrai proveito eco-
nômico da atividade deve suportar os riscos 
inerentes à sua exploração. No capitalismo 
de vigilância e da economia da atenção, lu-
cra-se precisamente com a permanência do 
usuário conectado, com a maximização de 
engajamento e com a intensificação de in-
terações. Se tais objetivos são perseguidos 
mediante sistemas algorítmicos capazes de 
modular comportamento, direcionar estí-
mulos e prolongar compulsivamente o tem-
po de uso, os riscos daí decorrentes inte-
gram a própria estrutura do negócio.
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O algoritmo, portanto, não pode ser 
compreendido como instrumento neutro 
ou mera ferramenta passiva. Trata-se de 
componente central do serviço prestado. 
Quando organiza fluxos informacionais, 
hierarquiza conteúdos, identifica vulnera-
bilidades comportamentais e prioriza estí-
mulos potencialmente danosos em busca de 
maior retenção, converte-se em elemento ju-
ridicamente indispensável para a imputação 
do dano algorítmico: lesão produzida ou 
agravada por decisões automatizadas inseri-
das no desenho econômico da plataforma.

Sob tal enfoque, não se exige demonstra-
ção de causalidade exclusiva entre o siste-
ma de recomendação e o resultado lesivo. O 
nexo causal, em matéria de responsabilidade 
civil contemporânea, admite análise fundada 
na contribuição adequada ou eficiente para a 
produção do dano. Se a arquitetura digital 
impulsionou repetidamente conteúdo auto-
destrutivo, reforçou padrões compulsivos, ig-
norou alertas internos, falhou em controles 
etários ou potencializou assédio previsível, há 
participação causal juridicamente suficiente.

A apreciação desse nexo deve ser ainda 
mais rigorosa quando se trata de crianças e de 
adolescentes. Não se está diante do consumi-
dor abstrato e plenamente racional presumi-
do por modelos econômicos clássicos, mas de 
sujeitos em peculiar condição de desenvolvi-
mento, dotados de discernimento progressivo 
e reconhecidamente mais suscetíveis a técni-
cas de persuasão, recompensas intermitentes, 
pressão social e manipulação emocional. Sua 
vulnerabilidade ordinária transmuda-se em 
verdadeira hipervulnerabilidade digital.

Essa circunstância impõe standard re-
forçado de diligência às plataformas. Quan-
to maior a previsibilidade estatística do acesso 
massivo de menores aos serviços, maior o de-
ver de antecipar riscos, redesenhar funciona-
lidades perigosas e adotar salvaguardas efi-
cazes. Não se mostra juridicamente aceitável 
que empresas com sofisticada capacidade 
analítica para segmentar publicidade ale-
guem incapacidade técnica para identificar 
padrões de risco ao público infantojuvenil.

Em consequência, a responsabilidade civil 
no ambiente digital contemporâneo desloca-
-se da culpa individual para a governança 
dos riscos sistêmicos. O centro da imputa-
ção deixa de ser apenas a conduta humana 
isolada e passa a abranger escolhas empre-
sariais de design, arquitetura informacional, 
critérios de recomendação e modelos de mo-
netização. Quando tais escolhas incrementam 
perigos previsíveis a crianças e a adolescen-
tes, emerge dever de reparar e de prevenir.

A Lei Felca, nesse cenário, não inaugura 
um regime de responsabilização, mas expli-
cita e densifica deveres já extraíveis da Cons-
tituição, do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, do Código de Defesa do Consumidor e 
da Lei Geral de Proteção de Dados. O mérito 
dela reside em adaptar categorias clássicas da 
responsabilidade civil aos danos produzidos 
pela economia algorítmica, reafirmando que 
inovação tecnológica não constitui espaço de 
imunidade jurídica.

Em síntese, no século XXI, o principal 
defeito do serviço digital nem sempre re-
side em panes operacionais ou em falhas de 
software, mas na própria arquitetura lucrati-
va do risco. E, quando essa arquitetura incide 
sobre crianças e adolescentes, o ordenamen-
to brasileiro impõe resposta proporcional à 
gravidade do problema: proteção integral, 
responsabilidade objetiva e solidariedade 
entre todos os que participam da cadeia eco-
nômica digital.

4 Transparência algorítmica
e a proteção integral

Se no plano reparatório a lei reforça a res-
ponsabilização, no plano regulatório preven-
tivo o diploma avança ao impor deveres de 
transparência, auditabilidade e limitação do 
uso de sistemas algorítmicos incidentes sobre 
crianças e adolescentes.

No plano material, a Lei 15.211/2025 tam-
bém positivou um catálogo robusto de de-
veres específicos de prevenção ao deslocar a 
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proteção infantojuvenil da esfera meramen-
te declaratória para o campo das obrigações 
concretas de governança digital. Determi-
nou-se que produtos e serviços destinados 
ao mercado brasileiro adotem, como regra, 
configurações iniciais mais protetivas dispo-
níveis em matéria de privacidade, segurança 
e exposição de menores, consagrando lógica 
de proteção by default e by design. Exigem-
-se, ainda, mecanismos confiáveis, propor-
cionais e auditáveis de verificação etária, 
vedada a simples autodeclaração do usuário 
como critério suficiente para acesso a am-
bientes restritos ou conteúdos impróprios. 
No âmbito familiar, a norma impôs disponi-
bilizar ferramentas acessíveis e eficazes de su-
pervisão parental, aptas a permitir monitora-
mento, limitação de uso e gerenciamento de 
contas, inclusive com vinculação de perfis de 
usuários de até 16 anos a responsável legal, 
nos termos regulamentares.

A disciplina legal também enfrentou o mo-
delo econômico de exploração da atenção 
infantil. Vedou-se o direcionamento de pu-
blicidade comercial baseado em perfilamento 
comportamental de crianças e adolescentes, 
bem como a monetização ou o impulsiona-
mento de conteúdos que os retratem de for-
ma erotizada ou sexualmente sugestiva. Em 
relação ao setor de entretenimento digital, 
proibiu-se a utilização de mecanismos de re-
compensa aleatória — as chamadas loot boxes 
— em jogos eletrônicos destinados, dirigidos 
ou com acesso previsível por menores, em ra-
zão de sua reconhecida semelhança funcional 
com dinâmicas de aposta e indução compul-
siva ao consumo.

No campo da segurança pública e da tu-
tela preventiva, a lei atribuiu aos provedores 
o dever de remover prontamente e comuni-
car às autoridades competentes conteúdos 
que indiquem, direta ou indiretamente, ex-
ploração sexual, abuso, sequestro, tráfico 
ou aliciamento de crianças e adolescentes. 
Complementarmente, estabeleceu deveres 
periódicos de transparência para platafor-
mas de grande porte com expressiva base de 
usuários menores de idade, impondo a divul-
gação semestral de relatórios que contenham 

dados sobre canais de denúncia, volume 
e natureza de moderação de conteúdo e 
contas, denúncias recebidas, aprimoramen-
tos técnicos implementados e resultados de 
avaliações de impacto e gerenciamento de 
riscos à saúde, à segurança e ao desenvolvi-
mento desse público.

Art. 31. Os provedores de aplicações de inter-
net direcionadas a crianças e a adolescentes 
ou de acesso provável por eles que possuírem 
mais de 1.000.000 (um milhão) de usuários 
nessa faixa etária registrados, com conexão 
de internet no território nacional, deverão 
elaborar relatórios semestrais, em língua por-
tuguesa, a serem publicados no sítio eletrôni-
co do provedor, que contenha:

– os canais disponíveis para recebimento 
de denúncias e os sistemas e processos de 
apuração;

– a quantidade de denúncias recebidas;

– a quantidade de moderação de conteúdo 
ou de contas, por tipo;

– as medidas adotadas para identificação de 
contas infantis em redes sociais, conforme o 
disposto no § 3º do art. 24, e de atos ilícitos, 
conforme o disposto o art. 27 desta Lei;

– os aprimoramentos técnicos para a prote-
ção de dados pessoais e da privacidade das 
crianças e dos adolescentes;

– os aprimoramentos técnicos para aferir 
consentimento parental conforme o dispos-
to no § 1º do art. 14 da Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais); e

– o detalhamento dos métodos utilizados e 
a apresentação dos resultados das avaliações 
de impacto, identificação e gerenciamento 
de riscos à segurança e à saúde de crianças 
e de adolescentes.

Parágrafo único. Os provedores de aplica-
ções de internet deverão viabilizar, de for-
ma gratuita, o acesso a dados necessários à 
realização de pesquisas sobre os impactos 
de seus produtos e serviços nos direitos 
de crianças e de adolescentes e no melhor 
interesse deles, por parte de instituições 
acadêmicas, científicas, tecnológicas, de 
inovação ou jornalísticas, conforme crité-
rios e requisitos definidos em regulamento, 
vedada a utilização desses dados para quais-
quer finalidades comerciais e assegurado o 
cumprimento dos princípios da finalidade, 
da necessidade, da segurança e da confi-
dencialidade das informações.
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Tais exigências evidenciam que a respon-
sabilidade civil contemporânea não se esgota 
na reparação posterior do dano. Ela  abrange 
deveres permanentes de organização empre-
sarial, rastreabilidade, prevenção e prestação 
de contas.

A legislação igualmente enfrenta a explo-
ração econômica da infância no ambiente di-
gital ao restringir o uso comercial da imagem, 
da voz e dos dados pessoais de crianças e ado-
lescentes sem bases jurídicas legítimas, infor-
mação clara e supervisão compatível dos res-
ponsáveis legais. Busca-se conter a crescente 
mercantilização da presença infantojuvenil 
em redes sociais e plataformas de entreteni-
mento, fenômeno em que menores são expos-
tos como ativos de engajamento, audiência e 
lucro. Em complemento, a norma reforça que 
práticas de publicidade, marketing compor-
tamental e coleta de dados dirigidas a esse 
público devem observar prioritariamente o 
princípio do melhor interesse da criança e do 
adolescente, sob pena de responsabilização 
civil, administrativa e regulatória.

Não obstante os avanços normativos 
rumo à transparência e à responsabilização 
das plataformas digitais, subsiste um vácuo 
de capacidade técnico-operacional nas insti-
tuições de controle. A complexidade dos al-
goritmos e a opacidade dos sistemas de pro-
cessamento de dados impõem uma barreira 
quase intransponível à fiscalização tradicio-
nal: sem um corpo técnico especializado 
— capaz de realizar uma verdadeira perícia 
algorítmica — a atuação de magistrados e 
promotores torna-se refém de evidências 
superficiais. Nesse cenário, a consolidação 
da ANPD como agência reguladora e o fo-
mento a parcerias com centros de pesquisa 
acadêmica surgem como medidas urgentes. 
É imperativo que o Estado não apenas dite 
normas, mas desenvolva o ‘braço técnico’ 
necessário para decifrar a lógica computa-
cional das Big Techs, sob pena de as sanções 
jurídicas permanecerem inócuas diante de 
manipulações de dados que sequer se con-
segue mapear plenamente.

Concatenando essas ideias, pode-se resu-
mir que a Lei Felca contempla um conjunto 
de medidas inovadoras, entre as quais:

i) Proibição de loot boxes: veda práticas presen-
tes em jogos eletrônicos que simulam apostas e 
podem induzir comportamentos compulsivos em 
menores, criando ambiente de exploração econô-
mica disfarçada.

ii) Restrição ao acesso a conteúdos pornográfi-
cos: impõe às plataformas digitais o dever de ado-
tar mecanismos eficazes para impedir que crian-
ças e adolescentes tenham contato com material 
inadequado à sua faixa etária.

iii) Verificação etária robusta: supera o modelo 
de mera autodeclaração e exige que provedores 
implementem mecanismos técnicos de confirma-
ção de idade, suscitando debates acerca da priva-
cidade e da viabilidade tecnológica.

vi) Vinculação de contas de menores de 16 anos 
a responsáveis legais: reforça a corresponsabili-
dade familiar no acompanhamento e na utiliza-
ção da internet por crianças e adolescentes.

v) Vedação ao perfilamento comportamental: 
impede que algoritmos utilizem dados de navega-
ção de crianças e adolescentes para fins de pu-
blicidade direcionada ou exploração comercial.

vi) Adoção de privacy by design e safety by 
design: determina que plataformas incorporem a 
proteção da infância desde sua arquitetura técni-
ca e lógica de funcionamento.

vii) Fiscalização pela Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD): fortalece o papel 
institucional da autoridade, que passa a exercer 
função central na regulação do ambiente digital 
voltado ao público infantojuvenil.

A centralidade conferida à supervisão pa-
rental revela, ademais, que a tutela jurídica 
da infância digital não se esgota na regulação 
das empresas. Exige também políticas públicas 
de educação e capacitação familiar. Em ecos-
sistema informacional marcado por assime-
trias técnicas e estratégias sofisticadas de 
captura da atenção, torna-se essencial ofere-
cer aos pais e responsáveis instrumentos mí-
nimos para compreender riscos emocionais, 
dinâmicas de dependência comportamental, 
exposição indevida e práticas manipulativas 
presentes no ambiente on-line. A proteção 
integral demanda, portanto, não apenas rea-
ção estatal ao dano consumado, mas fortale-
cimento preventivo das estruturas familiares 
e comunitárias de cuidado.
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Nesse cenário, os princípios da prevenção 
e da precaução mostram-se plenamente aplicá-
veis à infância digital. O princípio da precau-
ção impõe que, diante de riscos potencial-
mente graves ao desenvolvimento psíquico, 
à saúde mental ou à segurança de crianças e 
adolescentes, a ausência de certeza científi-
ca absoluta não pode servir de fundamento 
para a inércia regulatória. Já o princípio da 
prevenção exige atuação concreta e tempes-
tiva sempre que os perigos já sejam identi-
ficáveis ou estatisticamente previsíveis. Em 
matéria de proteção infantojuvenil, aguardar 
a consolidação de danos, tragédias familia-
res ou evidências tardias para somente então 
agir significaria renunciar ao mandamento 
constitucional da prioridade absoluta.

O principal mérito da Lei Felca reside no 
reconhecimento de que o princípio da pro-
teção integral deve alcançar igualmente o ci-
berespaço, hoje consolidado como ambiente 
de socialização, aprendizagem e também de 
vulnerabilidades.

Em suma, a Lei Felca opera uma transmu-
tação pragmática do Princípio da Proteção 
Integral: a responsabilidade deixa de ser um 
conceito puramente reativo para consolidar-se 
como uma ética de governança algorítmica. 
Ao amalgamar o safety by design com deve-
res estritos de auditabilidade e transparência, 
o diploma retira a proteção infantojuvenil da 
abstração retórica e a projeta no código das 
plataformas, para assegurar que o melhor inte-
resse da criança não é apenas um norte inter-
pretativo, mas um requisito técnico inafastável 
de operação no mercado brasileiro.

5 O Ministério Público
como guardião do fluxo digital:
novos caminhos da tutela coletiva

A proteção de crianças e adolescentes no 
ambiente digital transcende a esfera dos in-
teresses meramente individuais e projeta-se 
como tema de inequívoco interesse público, 
na medida em que envolve direitos funda-
mentais em fase peculiar de desenvolvimento 

seguro da personalidade, dignidade, saúde 
mental, privacidade, educação e integrida-
de psíquica. Em ecossistemas digitais estru-
turados por algoritmos de recomendação, 
coleta massiva de dados, publicidade com-
portamental e mecanismos de retenção de 
atenção, os riscos deixam de ser episódicos 
para assumir dimensão coletiva, difusa e es-
trutural, alcançando grupos indeterminados de 
menores simultaneamente expostos a conteú-
dos nocivos, práticas abusivas e dinâmicas de 
exploração econômica de vulnerabilidades.

Nesse cenário, revela-se justa a atuação 
do Ministério Público, instituição constitucio-
nalmente vocacionada à defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos inte-
resses sociais e individuais indisponíveis, es-
pecialmente quando a lesão ultrapassa casos 
isolados e decorre do próprio desenho sistê-
mico das plataformas digitais.

A Constituição da República, ao atribuir 
prioridade absoluta à proteção integral da in-
fância e da juventude, também impõe ao Mi-
nistério Público protagonismo nas causas que 
envolvam menores na tutela individual ou 
na tutela coletiva. A atuação ministerial, que 
não se limita à repressão posterior de danos 
consumados, pode legitimamente avançar 
para instrumentos preventivos, promocionais 
e estruturais, inclusive por meio de inquéritos 
civis, recomendações, termos de ajustamento 
de conduta e processos coletivos estruturais 
aptos a corrigir práticas empresariais reitera-
das e remodelar ambientes digitais inseguros. 
Quando o risco decorre de falhas sistêmicas 
de governança, ausência de salvaguardas etá-
rias, opacidade algorítmica ou incentivo ao 
engajamento nocivo de menores, a resposta 
jurisdicional tradicional mostra-se insuficiente, 
justificando soluções estruturantes capazes de 
reorganizar condutas institucionais e assegurar 
efetividade contínua aos direitos infantojuvenis.

As instituições públicas, por sua vez, de-
vem ser adequadamente estruturadas tanto 
no plano material — disponibilizando equi-
pamentos e recursos compatíveis com suas 
atribuições — quanto no plano humano, com 
a criação e manutenção de equipes interpro-
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fissionais, nos termos dos artigos 150 e 151 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

Os agentes que integram o sistema de 
garantia de direitos — abrangendo as esfe-
ras legislativa e judiciária bem como a Ma-
gistratura, o Ministério Público, a Advocacia 
e demais atores jurídico-sociais —não se 
devem restringir ao exercício isolado de suas 
competências originárias. Mais do que nunca, 
mostra-se indispensável a articulação institu-
cional e comunicacional com a rede de pro-
teção, de modo a assegurar respostas integra-
das, céleres e eficazes à tutela dos direitos de 
crianças e adolescentes (Ramidoff, 2010).

Nesse contexto, incumbe a todos os agen-
tes que atuam no sistema de garantia de di-
reitos participar, sempre que possível, das re-
uniões dos Conselhos de Direitos; dialogar, 
orientar e promover intercâmbio permanente 
de informações com os Conselheiros Tute-
lares; realizar visitas a equipamentos públi-
cos e comunitários voltados à prevenção de 
ameaças e violências contra crianças e adoles-
centes; e assegurar atendimento cotidiano a 
crianças, adolescentes, pais, responsáveis e 
demais integrantes de seus núcleos familiares.

Compete-lhes, igualmente, manter interlo-
cução constante com as equipes técnicas vin-
culadas aos equipamentos e aos programas 
de atendimento, bem como com as equipes 
interprofissionais do Juizado da Infância e da 
Juventude. Soma-se a isso o dever de acompa-
nhar, orientar e fiscalizar a execução de progra-
mas sociais destinados à proteção da infância 
e da juventude, inclusive aqueles ainda mar-
cados por limitações estruturais, mas que, na 
prática, constituem instrumentos efetivos de 
atendimento. Somente a partir dessa atuação 
próxima, articulada e contínua será possível 
aperfeiçoamento e adequação às necessidades 
reais do público infantojuvenil.

Essas são, entre tantas outras, atividades 
extrajudiciais que diariamente se desenvolvem 
de forma imperceptível nas estatísticas oficiais 
e sequer são contabilizadas na ação profissio-
nal originária daqueles que atuam no sistema 
de garantia dos direitos, mas que, indiscutivel-

mente, previnem demandas judiciais desne-
cessárias por meio de contribuições transdisci-
plinares decisivas para a resolução adequada e 
para a efetividade social das decisões judiciais 
(Perelman, 1999; Ramidoff, 2010)

Na missão constitucional, o Ministério Pú-
blico dispõe de instrumentos judiciais e ex-
trajudiciais complementares para a tutela co-
letiva de crianças e adolescentes no ambiente 
digital. No plano judicial, a Lei da Ação Ci-
vil Pública confere legitimidade ao parquet 
para promover demandas destinadas à pre-
venção, cessação e reparação de danos mo-
rais e patrimoniais causados a interesses di-
fusos, coletivos e individuais homogêneos, 
revelando-se especialmente adequada diante 
de práticas digitais massificadas que atingem 
número indeterminado de menores. Por seu 
intermédio, podem ser pleiteadas obriga-
ções de fazer e não fazer, implementação 
de mecanismos de segurança, transparência 
informacional, adequação de políticas inter-
nas e indenizações coletivas.

Paralelamente, no âmbito extrajudicial, 
cumpre ao Ministério Público exercer função 
fiscalizatória e resolutiva por meio de inqué-
rito civil, procedimentos administrativos, re-
comendações, audiências públicas, inspeções, 
termos de ajustamento de conduta e articu-
lação com órgãos reguladores e entidades da 
rede de proteção, de modo a induzir confor-
midade normativa e prevenir violações antes 
mesmo da judicialização. Trata-se, portanto, de 
atuação integrada, em que a via judicial e a fis-
calização extrajudicial se reforçam mutuamen-
te para assegurar proteção efetiva e contínua 
aos direitos infantojuvenis no espaço digital.

A Câmara dos Deputados publicou info-
gráfico em que destaca o Ministério Público 
como um dos agentes legitimadospara soli-
citar remoção de conteúdos perigosos como 
mecanismo de proteção aos menores. Da 
mesma maneira, a Secretaria de Comunicação 
da Presidência da República, no Guia sobre 
Usos de Dispositivos Digitais: Crianças, Ado-
lescentes e Telas, consignou que o Ministério 
Público, entre outras instituições, pode reali-
zar a coleta de depoimentos por videoconfe-
rência, de modo a facilitar o acesso à justiça.
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O Ministério Público também pode receber 
denúncias, uma vez que desempenha papel 
importante no enfrentamento à violência 
contra crianças e adolescentes; atuação ga-
rantida pela Constituição e pela lei, na defe-
sa dos direitos desses sujeitos. Na área crimi-
nal, a atuação será desde a investigação até 
a proposição de medidas judiciais cabíveis, 
visando à produção de provas e à respon-
sabilização do agressor. (Brasil, 2026)

A atuação ministerial na proteção infanto-
juvenil em ambientes digitais também se ma-
nifesta de forma qualificada na produção de 
referências técnicas, materiais orientativos e 
difusão de boas práticas institucionais. Exem-
plo disso é o Ministério Público de Pernam-
buco, que publicou a Cartilha de Proteção de 
Crianças e Adolescentes em Ambientes Digi-
tais, documento voltado à conscientização de 
famílias, educadores e sociedade acerca dos 
riscos inerentes à exposição precoce e desas-
sistida no meio virtual, bem como medidas 
preventivas recomendáveis.

Em perspectiva complementar, o Ministé-
rio Público do Estado de São Paulo, em par-
ceria com o Instituto Alana, lançou o Comen-
tário Geral nº 25 – Versão Comentada sobre 
os Direitos das Crianças em Relação ao Am-
biente Digital, importante instrumento her-
menêutico inspirado nas diretrizes do Comitê 
dos Direitos da Criança das Nações Unidas, 
que consolida parâmetros internacionais so-
bre proteção de dados, participação segura, 
prevenção de violências e responsabilidade 
de Estados e empresas tecnológicas.

No âmbito da tutela coletiva preventiva 
e estrutural, o Ministério Público de Minas 
Gerais destacou o advento do Estatuto Digi-
tal da Criança e do Adolescente como marco 
regulatório capaz de fortalecer a proteção in-
fantojuvenil no ambiente virtual e ampliar os 
instrumentos institucionais de intervenção 
ministerial. Ao avaliar as inovações legislati-
vas, a coordenadora do Centro de Apoio Ope-
racional às Promotorias de Justiça de Defesa 
dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes 
afirmou que a nova disciplina oferece me-
canismos mais céleres para enfrentar riscos 
como aliciamento, exploração, cyberbullying, 
discurso de ódio e uso indevido de dados pes-

soais, reconhecendo que crianças e adolescen-
tes não podem ser submetidos à mesma lógica 
comercial e algorítmica destinada aos adultos. 
A manifestação evidencia compreensão con-
temporânea do papel do Ministério Público 
como garantidor de direitos fundamentais em 
ecossistemas digitais complexos, legitimado a 
exigir transparência, filtros etários eficazes, ca-
nais de denúncia, remoção célere de conteú-
dos ilícitos e desenho tecnológico compatível 
com a prioridade absoluta assegurada à infân-
cia e à juventude.

Em outra frente de igual importância na 
defesa dos interesses coletivos, o Ministério 
Público de Pernambuco recomendou ao Con-
selho Municipal de Defesa e Promoção dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente do Recife 
a adoção de medidas destinadas a assegurar 
maior transparência na execução de projetos 
custeados pelo Fundo Municipal da Criança 
e do Adolescente. A iniciativa, desenvolvida 
no bojo de procedimento administrativo de 
acompanhamento, demonstra que a proteção 
integral também se concretiza mediante fis-
calização da correta aplicação dos recursos 
públicos vinculados às políticas infantoju-
venis. Ao exigir mecanismos de orientação, 
monitoramento e publicidade das parcerias 
celebradas com organizações da sociedade ci-
vil, o Ministério Público reafirma sua função 
constitucional de controle externo, promo-
ção da accountability administrativa e for-
talecimento do controle social, prevenindo 
desvios, opacidade decisória e ineficiência 
na destinação de verbas destinadas à promo-
ção de direitos de crianças e adolescentes.

Tais iniciativas evidenciam que o Ministé-
rio Público contemporâneo não se limita à li-
tigância judicial. Ele assume igualmente fun-
ção pedagógica, normativa e articuladora, 
indispensável à construção de uma cultura 
de proteção integral compatível com os de-
safios da era digital.

Quanto à problemática do deficit técnico 
de pessoal capacitado e de tecnologia dentro 
do sistema da justiça e das instituições de con-
trole, será necessário um arranjo institucional 
coordenado, centrado na atuação simbiótica 
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entre o Ministério Público e a Autoridade Na-
cional de Proteção de Dados (ANPD). Como 
caminho para viabilizar essa expertise, propõe-
-se a criação de núcleos interinstitucionais de 
perícia digital que funcionem como centros 
de inteligência compartilhada, unindo a ca-
pilaridade e o poder de investigação do MP à 
especialidade regulatória da Autoridade. Este 
modelo deve ser alimentado por convênios de 
cooperação técnico-científica com universida-
des e centros de pesquisa de ponta, fomentan-
do a formação de quadros públicos capazes de 
realizar auditorias de código e testes de estres-
se em algoritmos de recomendação. Somente 
graças a esse ‘ecossistema de fiscalização’ será 
possível transpor a barreira da tecnicidade, 
garantindo que a regulação das plataformas 
digitais deixe de ser um exercício de retórica 
jurídica para se tornar uma prática de controle 
baseada em evidências.

Diante disso, o acesso à justiça de crianças 
e adolescentes, por meio da tutela coletiva de 
direitos transindividuais propiciada pelo Mi-
nistério Público, em atuação diligente, pode 
ser capaz de reduzir os danos físicos, mentais 
ou psicológicos que o ambiente digital pode 
causar. A intervenção do Ministério Públi-
co pode constituir importante contraponto à 
omissão do Poder Executivo na promoção ade-
quada e contínua dos direitos metaindividuais 
de crianças e adolescentes, especialmente 
quando o ente estatal deixa de implementar 
as diretrizes constitucionais e legais que re-
gem a proteção integral desse público (Car-
doso; Surdi, 2019).

6 Conclusão

A transformação jurídica inaugurada pela 
Lei 15.211/2025, que projeta ao ambiente 
virtual os comandos constitucionais da prio-
ridade absoluta e da proteção integral, partiu 
da premissa de que a experiência digital con-
temporânea não é um espaço neutro, mas um 
ambiente estruturado por modelos econô-
micos de captura da atenção e perfilamento 
comportamental de crianças e adolescentes 
destinatários de estratégias que exploram sua 

condição de desenvolvimento, gerando riscos 
inéditos à saúde mental e à autonomia.

Demonstrou-se que a autorregulação e a 
responsabilização puramente reativa são insu-
ficientes diante da engenharia da dependência. 
A remoção episódica de conteúdos não enfren-
ta as lesões sistêmicas produzidas pela própria 
arquitetura das plataformas  em sistemas de 
recomendação opacos e interfaces manipula-
tivas. O dano digital infantojuvenil, portanto, 
decorre frequentemente de escolhas empresa-
riais incorporadas ao design do serviço.

O ECA Digital, ao deslocar o eixo da tute-
la jurídica para a prevenção estrutural, impõe 
deveres de segurança, transparência algorít-
mica e proteção by design. A inovação tec-
nológica submete-se, assim, aos limites cons-
titucionais que regem a atividade econômica: 
quando a rentabilidade depende da exposi-
ção de menores a riscos psíquicos, emerge o 
legítimo dever de controle estatal. Tal regime 
dialoga com categorias consolidadas, como 
a responsabilidade objetiva pelo risco do 
empreendimento e a tutela da vulnerabilida-
de, o que exige uma releitura da LGPD e do 
CDC à luz da economia algorítmica.

Nesse processo de inteligência pública 
capaz de compreender, investigar e contro-
lar sistemas privados de natureza coletiva e 
estrutural de alta complexidade tecnológi-
ca, o Ministério Público exerce papel judicial 
e extrajudicial de agente central para exigir 
conformidade normativa e corrigir práticas 
abusivas em um ecossistema digital que não 
depende apenas de novas normas para a 
proteção de crianças e adolescentes.

Em síntese, a infância constitui hoje um 
limite jurídico inafastável à lógica do capita-
lismo de vigilância. O mercado digital pode 
inovar e expandir-se, mas não à custa da in-
tegridade das futuras gerações. O século XXI 
reafirma a prioridade absoluta de crianças e 
adolescentes, ainda que sob a forma de códi-
gos e algoritmos. Cabe ao Ministério Público 
velar para que a tecnologia sirva ao desenvol-
vimento humano, e não para que o humano 
seja capturado pela tecnologia.
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1 Introdução

A digitalização da vida cotidiana deslocou 
progressivamente parte relevante da socializa-
ção infantojuvenil para ambientes mediados 
por plataformas digitais. Redes sociais, apli-
cativos de vídeo, jogos online e sistemas de 
recomendação passaram a integrar o cotidia-
no de crianças e adolescentes, influenciando 
formas de comunicação, lazer, aprendizagem, 
pertencimento, construção da autoimagem e 
reconhecimento social. A questão deixou de 
ser apenas tecnológica: tornou-se jurídica, 
educacional, neuropsicológica e institucional.

A percepção social dos danos associados 
à imersão digital de crianças e adolescentes 
também tem aparecido na produção cultu-
ral contemporânea. O documentário O di-
lema das redes (Orlowski, 2020), ao reunir 
depoimentos de ex-integrantes de grandes 
plataformas, popularizou o debate sobre 
sistemas de recomendação, captura da aten-
ção e modulação comportamental. Mais re-
centemente, a minissérie britânica Adoles-
cência (Graham; Thorne, 2025) dramatizou 
os riscos de radicalização online, misoginia 
digital, vulnerabilidade psíquica e violência 
envolvendo adolescentes. Embora obras au-
diovisuais não substituam evidências cientí-
ficas, funcionam como indicadores culturais 
de uma preocupação social crescente: o am-
biente digital não é neutro para o desenvol-
vimento infantojuvenil.

Nesse contexto, a promulgação da Lei nº 
15.211/2025, denominada Estatuto Digital 
da Criança e do Adolescente ou “Lei Felca”, 
representa uma resposta normativa à consta-
tação de que a proteção de crianças e adoles-
centes no ciberespaço não pode limitar-se à 
remoção de conteúdos ilícitos ou inadequa-
dos. A nova legislação convida a uma leitura 
mais estrutural do problema, voltada também 
à arquitetura das plataformas, aos mecanis-
mos de recomendação, à coleta e ao trata-
mento de dados, à publicidade direcionada, 
à transparência algorítmica e ao chamado sa-
fety by design.

A justificativa do estudo assenta-se em três 
dimensões. A primeira é empírica: crianças e 
adolescentes estão cada vez mais inseridos em 
ambientes digitais organizados por métricas 
de engajamento, comparação social e recom-
pensa imediata. A segunda é normativa: a Lei 
nº 15.211/2025 demanda interpretação siste-
mática com a Constituição Federal, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, o Marco Civil da 
Internet e a Lei Geral de Proteção de Dados. A 
terceira é institucional: o Ministério Público, 
como defensor da ordem jurídica e dos direi-
tos sociais e individuais indisponíveis, passa 
a ter papel estratégico na fiscalização, na pre-
venção e na responsabilização de práticas di-
gitais que afetem o público infantojuvenil.

Diante desse quadro, o problema de pes-
quisa pode ser assim formulado: em que me-
dida a Lei nº 15.211/2025 permite reconhecer 
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deveres preventivos de responsabilidade al-
gorítmica das plataformas digitais e quais pa-
râmetros podem orientar a atuação do Minis-
tério Público na proteção integral de crianças 
e adolescentes no ciberespaço?

O objetivo geral do artigo é analisar a Lei nº 
15.211/2025 como novo marco de proteção di-
gital infantojuvenil, propondo uma matriz in-
terpretativa que vincule responsabilidade algo-
rítmica, proteção integral e atuação ministerial. 
Especificamente, busca-se: examinar o micros-
sistema protetivo formado pela Constituição 
Federal, pelo ECA, pelo Marco Civil da Inter-
net, pela LGPD e pela “Lei Felca”; demonstrar, 
com apoio interdisciplinar, a vulnerabilidade 
específica de crianças e adolescentes diante de 
arquiteturas digitais persuasivas; comparar, em 
linhas gerais, o modelo brasileiro com o Digi-
tal Services Act europeu; e sistematizar possi-
bilidades de atuação preventiva, estrutural e 
“corretiva” do Ministério Público.

Quanto à metodologia, adota-se aborda-
gem qualitativa, com revisão bibliográfica 
interdisciplinar e análise de conteúdo docu-
mental ou normativo. O estudo examina dis-
positivos constitucionais e infraconstitucionais 
brasileiros, especialmente a Constituição Fe-
deral, o Estatuto da Criança e do Adolescen-
te, o Marco Civil da Internet, a LGPD e a Lei 
nº 15.211/2025, além de dialogar com o Re-
gulamento (UE) 2022/2065, conhecido como 
Digital Services Act (DSA). A análise é comple-
mentada por aportes da Psicologia do Desen-
volvimento, da Neurociência e dos estudos so-
bre plataformas digitais, sem perder de vista a 
finalidade principal: oferecer parâmetros úteis 
à atuação institucional do Ministério Público.

2 O microssistema protetivo
e o Estatuto Digital da Criança
e do Adolescente 

A Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 estabelece, em seu artigo 227, 
o princípio estruturante da proteção integral, 
impondo à família, à sociedade e ao Estado o 
dever de assegurar, com absoluta prioridade, 

os direitos fundamentais de crianças e adoles-
centes, colocando-os a salvo de toda forma de 
negligência, exploração, violência e opressão 
(Brasil, 1988). Trata-se de marco paradigmá-
tico que rompe com a doutrina menorista e 
reconhece crianças e adolescentes como su-
jeitos de direitos em condição peculiar de de-
senvolvimento.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
nº 8.069/1990) concretiza essa diretriz consti-
tucional ao afirmar que crianças e adolescentes 
gozam de todos os direitos fundamentais ine-
rentes à pessoa humana (art. 3º), devendo sua 
interpretação considerar a condição peculiar 
de pessoa em desenvolvimento (Brasil, 1990). 
Essa condição não constitui mero elemento re-
tórico, mas verdadeiro critério hermenêutico 
que impõe leitura normativa informada por 
evidências científicas sobre desenvolvimento 
cognitivo, emocional e social.

No âmbito da regulação digital, o Marco 
Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) esta-
beleceu princípios relevantes, como a prote-
ção da privacidade e dos dados pessoais e a 
liberdade de expressão, mas adotou modelo 
predominantemente reativo de responsabi-
lização, baseado na necessidade de ordem 
judicial para remoção de conteúdos (Brasil, 
2014). Esse modelo revela limitações quando 
confrontado com riscos sistêmicos decorren-
tes da própria arquitetura das plataformas di-
gitais, que independem da existência de con-
teúdo manifestamente ilícito.

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(Lei nº 13.709/2018), por sua vez, represen-
tou avanço ao instituir regime específico para 
o tratamento de dados de crianças e adoles-
centes, exigindo consentimento qualificado 
e observância do melhor interesse do menor 
(Brasil, 2018). Ainda assim, sua abordagem 
permanece centrada na proteção de dados, 
sem alcançar plenamente as dinâmicas com-
portamentais e estruturais que caracterizam o 
ambiente digital contemporâneo.

É nesse contexto que se insere a Lei nº 
15.211/2025 (apelidada de “Lei Felca”), 
que promove inflexão normativa relevante 
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ao reconhecer que a proteção integral no 
ciberespaço exige não apenas a repressão 
de conteúdos ilícitos ou inadequados, mas 
também a regulação da própria arquitetura 
tecnológica das plataformas digitais. A lei 
desloca o foco da análise jurídica do conteúdo 
para o design dos sistemas, incorporando 
preocupações com transparência algorítmica, 
mitigação de riscos, proteção contra práticas 
manipulativas e adoção de mecanismos de se-
gurança por padrão (safety by design).

A partir dessa reconfiguração, forma-se um 
microssistema normativo integrado, compos-
to pela Constituição Federal, pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente, pelo Marco Civil da 
Internet, pela Lei Geral de Proteção de Dados 
e pela Lei nº 15.211/2025. A interpretação des-
se sistema deve ser realizada de forma teleoló-
gica e sistemática, orientada pelo princípio da 
proteção integral, principalmente em seu viés 
preventivo (Sarmento, 2016; Sarlet, 2018).

Essa integração normativa implica reco-
nhecer que a vulnerabilidade infantojuvenil 
no ambiente digital não se limita à exposição 
a conteúdos ilícitos, mas decorre também de 
estruturas tecnológicas que influenciam com-
portamento, atenção, preferências e processos 
de socialização. Consequentemente, o dever 
de proteção estatal e, em especial, a atuação 
do Ministério Público, devem abranger não 
apenas a “correção” de ilícitos individualiza-
dos, mas a análise e a eventual reconfiguração 
de práticas estruturais das plataformas digitais 
quando estas representarem risco aos direitos 
fundamentais de crianças e adolescentes.

3 Vulnerabilidade digital
e fundamentação científica
da proteção integral

A proteção especial de crianças e adoles-
centes no ambiente digital não pode se sus-
tentar apenas em premissas normativas abs-
tratas, exigindo ancoragem em evidências 
científicas sobre o desenvolvimento humano. 
A Psicologia do Desenvolvimento e a Neuro-
ciência Cognitiva oferecem base empírica re-

levante para compreender por que determi-
nadas arquiteturas tecnológicas representam 
riscos específicos a pessoas em condição pe-
culiar de desenvolvimento.

A adolescência é marcada por transforma-
ções neurobiológicas e psicossociais signi-
ficativas, especialmente por uma assimetria 
no desenvolvimento de sistemas cerebrais 
relacionados à emoção, à recompensa e ao 
controle inibitório. A formulação clássica de 
Casey, Jones e Hare (2008) demonstra que 
circuitos límbicos associados à recompensa 
apresentam maior responsividade durante 
esse período, enquanto sistemas pré-frontais 
responsáveis pelo controle cognitivo ainda 
estão em maturação. Esse descompasso con-
tribui para maior sensibilidade a estímulos 
altamente motivacionais e contextos socioe-
mocionais intensos, elevando a propensão a 
comportamentos de risco.

Estudos posteriores refinam esse modelo 
ao indicar que o padrão não deve ser com-
preendido como déficit, mas como caracterís-
tica adaptativa do desenvolvimento, associada 
à exploração e à aprendizagem em ambien-
tes complexos (Casey; Cohen; Galvan, 2025). 
Ainda assim, essa mesma sensibilidade pode 
ser potencializada em contextos estruturados 
por recompensas imediatas e estímulos cons-
tantes, como ocorre nas plataformas digitais 
contemporâneas.

De modo convergente, a literatura em 
neurociência social explicita que a tomada de 
decisão na adolescência é fortemente modu-
lada por fatores emocionais e sociais, espe-
cialmente pela presença de pares (Blakemo-
re; Robbins, 2012). Essa característica amplia 
a influência de ambientes digitais baseados 
em interação social contínua, validação públi-
ca e comparação entre usuários.

No plano psicossocial, a teoria do desen-
volvimento de Erikson (1976) identifica a 
adolescência como fase central para a cons-
trução da identidade, marcada pela busca de 
coerência entre experiências, valores e papéis 
sociais. A literatura contemporânea demons-
tra que dificuldades nesse processo estão as-
sociadas a instabilidade emocional, menor 
coesão do self e maior suscetibilidade à in-



118

MPMG JURÍDICO
A PROTEÇÃO INTEGRAL NO CIBERESPAÇO:
ESTATUTO DIGITAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
E A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

fluência externa (Branje et al., 2021; Papalia; 
Martorell, 2022). Desse modo, a formação 
identitária ocorre em estreita interação com o 
ambiente social, que, no atual contexto, é am-
plamente mediado por plataformas digitais.

Esse conjunto de evidências permite com-
preender que a vulnerabilidade infantojuve-
nil no ambiente digital não decorre apenas de 
limitações individuais, mas de uma interação 
estrutural entre características do desenvolvi-
mento e ambientes tecnologicamente proje-
tados para maximizar engajamento. Platafor-
mas baseadas em recomendação algorítmica, 
recompensas variáveis e estímulos contínuos 
exploram precisamente sistemas neurocogni-
tivos mais sensíveis nessa fase da vida (Papa-
lia; Martorell, 2022).

Sob essa perspectiva, a noção de vulnera-
bilidade deve ser compreendida de forma am-
pliada: não apenas como fragilidade individual, 
mas como hipervulnerabilidade estrutural, de-
corrente da combinação entre desenvolvimen-
to neuropsicológico e arquitetura tecnológica. 
Esse entendimento reforça a necessidade de 
interpretação do princípio jurídico da prote-
ção integral à luz de evidências científicas, legi-
timando a imposição de deveres preventivos e 
estruturais às plataformas digitais.

Do ponto de vista jurídico, essa constata-
ção desloca o eixo da responsabilidade: não 
se trata apenas de responder a danos já ocor-
ridos, mas de reconhecer a previsibilidade 
dos riscos e a possibilidade de sua mitigação 
por meio do design das plataformas. A pro-
teção integral, nesse contexto, exige atuação 
orientada pela prevenção e pela precaução, 
especialmente quando se trata de sujeitos em 
desenvolvimento expostos a ambientes de 
alta intensidade estímulo-resposta.

4 Economia da aprovação social, 
identidade e riscos psicossociais

A teoria psicossocial do desenvolvimen-
to de Erikson (1976) identifica a adolescên-
cia como fase crítica de consolidação identi-

tária, caracterizada pela busca de coerência 
entre experiências, valores e reconhecimen-
to social. Nesse processo, o olhar do outro, 
especialmente dos pares, assume papel es-
truturante na formação da autoimagem e na 
validação do self.

No ambiente digital contemporâneo, essa 
dinâmica é significativamente reconfigurada. 
Plataformas de redes sociais introduzem me-
canismos de quantificação pública da aprova-
ção social, como curtidas, seguidores, visua-
lizações e compartilhamentos, que passam a 
operar como mediadores simbólicos de re-
conhecimento. Nesse contexto, a validação 
social deixa de ser predominantemente rela-
cional e passa a ser também mensurável, com-
parável e continuamente exposta.

Estudos indicam que essas dinâmicas in-
tensificam processos de comparação social e 
internalização de padrões estéticos e compor-
tamentais, influenciando a construção iden-
titária de adolescentes (Oliveira; Machado, 
2021; Papalia; Martorell, 2022). A exposição 
constante a métricas de desempenho social 
pode reforçar sentimentos de inadequação, 
baixa autoestima e necessidade de validação 
externa, especialmente em indivíduos em 
processo de formação identitária.

Nesse cenário, o fenômeno denominado 
fear of missing out (FOMO), caracterizado 
pela apreensão de estar excluído de experiên-
cias relevantes, emerge como manifestação 
psicológica associada à conectividade perma-
nente e à vigilância social contínua (Przybylski 
et al., 2013; Papalia; Martorell, 2022). Estudos 
empíricos também apontam correlação entre 
uso intensivo de redes sociais e aumento de 
sintomas depressivos e ansiosos em adolescen-
tes (Twenge et al., 2018; Primack et al., 2017).

Ainda à luz da teoria eriksoniana, as referi-
das dinâmicas podem ser interpretadas como 
fatores que dificultam a consolidação de uma 
identidade integrada, favorecendo estados 
de instabilidade e maior suscetibilidade à in-
fluência externa. A literatura recente reforça 
que a fragilidade na construção identitária 
está associada a menor coesão do self e maior 
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dependência de validação social (Branje et 
al., 2021; Papalia e Martorell, 2022).

Sob perspectiva jurídica, essas evidências 
possuem implicações diretas para a interpre-
tação do princípio da proteção integral (Bra-
sil, 1990). Se a formação identitária ocorre em 
ambientes estruturados por mecanismos de 
validação social intensificada, a própria arqui-
tetura das plataformas pode funcionar como 
vetor de vulnerabilização. Não se trata apenas 
de conteúdos potencialmente nocivos, mas 
de dinâmicas estruturais que influenciam pa-
drões de comportamento, percepção de valor 
pessoal e relações sociais.

Nesse sentido, a quantificação da aprova-
ção social deve ser compreendida como ele-
mento relevante para a análise de riscos di-
gitais envolvendo crianças e adolescentes. A 
incorporação dessas evidências na interpre-
tação do princípio do melhor interesse da 
criança, previsto na Convenção sobre os Di-
reitos da Criança (Onu, 1989) e no Estatuto 
da Criança e do Adolescente, reforça a neces-
sidade de abordagens regulatórias que consi-
derem não apenas o conteúdo, mas também 
os mecanismos de engajamento e interação 
das plataformas.

Assim, a denominada “economia da vali-
dação” denota que a vulnerabilidade infan-
tojuvenil no ambiente digital não se limita à 
exposição a danos diretos, mas inclui proces-
sos mais difusos e estruturais de influência e 
modulação comportamental. Esse cenário re-
força a necessidade de atuação jurídica orien-
tada pela prevenção, especialmente no que se 
refere à avaliação e à mitigação de riscos de-
correntes do design das plataformas digitais 
(Brasil, 2025).

5 Responsabilidade algorítmica
e dever de cuidado: da abordagem
reativa à governança preventiva

O regime jurídico da responsabilidade civil 
no ambiente digital brasileiro foi estruturado, 
sobretudo, a partir do Marco Civil da Inter-

net, que adotou modelo de responsabilização 
condicionado à existência de ordem judicial 
específica para remoção de conteúdo (Bra-
sil, 2014). Trata-se de modelo que privilegia 
a liberdade de expressão e evita responsabili-
zação automática dos provedores, operando 
sob lógica reativa: a intervenção jurídica ocor-
re apenas após a identificação de conteúdo 
ilícito e a inércia do provedor em removê-lo.

Esse paradigma, contudo, revela-se insu-
ficiente diante dos riscos contemporâneos 
associados à arquitetura das plataformas di-
gitais. Como destaca Gillespie (2018), a mo-
deração de conteúdo não esgota o problema 
da regulação digital, uma vez que decisões 
algorítmicas de recomendação, priorização e 
visibilidade influenciam significativamente o 
comportamento dos usuários, independente-
mente da licitude do conteúdo veiculado.

A Lei nº 15.211/2025 promove modifica-
ção relevante ao deslocar o eixo da responsa-
bilidade do conteúdo para o funcionamento 
estrutural das plataformas. Ao reconhecer a 
necessidade de proteção integral no ambiente 
digital, o diploma normativo introduz, ainda 
que de forma principiológica, deveres que se 
aproximam de um modelo de responsabilida-
de por design, no qual o risco é analisado não 
apenas em função de atos individuais, mas da 
própria arquitetura tecnológica.

Esse movimento se aproxima do paradig-
ma europeu estabelecido pelo Digital Servi-
ces Act (Regulamento UE 2022/2065), que 
adota abordagem baseada na gestão de riscos 
sistêmicos. O DSA impõe às plataformas, es-
pecialmente às de grande porte, obrigações 
de identificar, avaliar e mitigar riscos relacio-
nados à proteção de pessoas em desenvolvi-
mento, à integridade do debate público e aos 
direitos fundamentais, além de exigir trans-
parência sobre sistemas de recomendação e 
restringir práticas como publicidade compor-
tamental dirigida a crianças e adolescentes 
(União Europeia, 2022; 2024).

Diferentemente do modelo brasileiro tra-
dicional, centrado na responsabilização ex 
post, o regime europeu estrutura-se sobre ló-
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gica preventiva (ex ante), na qual a respon-
sabilidade decorre também da falha em ante-
cipar e mitigar riscos previsíveis decorrentes 
do funcionamento do sistema. Embora a Lei 
nº 15.211/2025 não reproduza, com o mes-
mo grau de detalhamento, os mecanismos 
institucionais do DSA, ela incorpora, em ní-
vel principiológico, a mesma racionalidade de 
governança orientada à prevenção e à mitiga-
ção de riscos.

No contexto brasileiro, essa perspectiva 
encontra fundamento no princípio constitu-
cional da proteção integral (art. 227, CF), que 
impõe deveres positivos de proteção, espe-
cialmente em relação a sujeitos em condição 
de desenvolvimento. A LGPD, ao exigir que 
o tratamento de dados de crianças e adoles-
centes seja realizado no melhor interesse do 
menor (art. 14), reforça essa lógica preventiva 
(Brasil, 2018).

Sob essa ótica, a responsabilidade algorít-
mica pode ser compreendida como desdobra-
mento do dever geral de cuidado, exigindo 
que plataformas digitais identifiquem riscos 
decorrentes de seus sistemas, adotem medi-
das de mitigação proporcionais, evitem práti-
cas de design que explorem vulnerabilidades 
de usuários e garantam transparência mínima 
sobre critérios de recomendação.

A omissão na adoção dessas medidas, es-
pecialmente quando os riscos são previsíveis 
e documentados pela literatura científica, 
pode configurar falha no dever de cuidado, 
com potencial responsabilização civil e inter-
venção estatal. Esse entendimento é reforça-
do pela doutrina contemporânea, que reco-
nhece a emergência de novos paradigmas de 
responsabilidade civil, marcados pela anteci-
pação do risco e pela diluição da centralidade 
do dano individual (Schreiber, 2015). No am-
biente digital, onde danos podem ser difusos, 
cumulativos e dificilmente individualizáveis, 
a atuação jurídica tende a deslocar-se para a 
prevenção e para a regulação estrutural.

A responsabilidade algorítmica, portanto, 
assume caráter jurídico-normativo, integran-
do o conteúdo do dever de proteção imposto 

pelo ordenamento. No caso de crianças e ado-
lescentes, essa responsabilidade é agravada 
pela condição de hipervulnerabilidade, que 
exige padrões mais elevados de diligência. À 
luz desse paradigma de governança preventi-
va, evidenciado no modelo europeu e incor-
porado, ainda que de forma principiológica, 
pela Lei nº 15.211/2025, impõe-se reavaliar o 
papel institucional do Ministério Público na 
proteção de crianças e adolescentes no am-
biente digital, especialmente no que se refere 
à atuação preventiva e estrutural sobre práti-
cas das plataformas digitais.

6 A atuação do Ministério Público
na governança digital:
parâmetros institucionais e operacionais

O Ministério Público, nos termos do art. 
127 da Constituição Federal, constitui insti-
tuição permanente incumbida da defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis 
(Brasil, 1988). No âmbito da proteção de 
crianças e adolescentes, o art. 201 do Estatu-
to atribui-lhe função central na promoção e 
na defesa de direitos infantojuvenis (Brasil, 
1990).

No ambiente digital, a atuação ministerial 
deve ser reinterpretada à luz das transforma-
ções tecnológicas contemporâneas. A lógica 
tradicional, centrada na “repressão” de ilíci-
tos individualizados, mostra-se insuficiente 
diante de riscos estruturais decorrentes da 
própria arquitetura das plataformas digitais. 
Nesse contexto, impõe-se a ampliação do es-
copo de atuação para abarcar dimensões pre-
ventivas, estruturais e de governança.

É justamente com esse objetivo que a Lei 
da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/1985) e 
as novas disposições do Estatuto da Criança 
e do Adolescente conferem ao Ministério 
Público legitimidade para atuar na tutela de 
interesses difusos e coletivos. No contexto 
digital, essa atuação pode assumir caráter 
estrutural, voltado à conformação de práticas 
institucionais das plataformas digitais.
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Nesse sentido, a ação civil pública pode 
ser utilizada não apenas para remover con-
teúdos específicos, mas também para exi-
gir avaliações de impacto sobre direitos de 
crianças e adolescentes, impor transparência 
quanto aos critérios de recomendação algorít-
mica, vedar práticas de design manipulativo e 
“adultização”, restringir publicidade compor-
tamental dirigida ao público infantojuvenil e 
determinar configurações padrão mais pro-
tetivas. Alternativamente, o Ministério Públi-
co pode celebrar Termos de Ajustamento de 
Conduta (TAC), previstos no art. 5º, § 6º, da 
Lei nº 7.347/1985, estabelecendo obrigações 
de adequação estrutural com metas, prazos e 
mecanismos de monitoramento.

Paralelamente à atuação estrutural, per-
manece relevante a função “corretiva” do 
Ministério Público na persecução de ilícitos 
praticados no ambiente digital, notadamen-
te: crimes previstos nos arts. 241-A a 241-D 
do ECA, aliciamento de menores (grooming), 
cyberbullying com repercussão penal, explo-
ração sexual e extorsão digital.

A natureza transnacional dessas condutas 
exige articulação com mecanismos de coope-

ração internacional, como a Convenção de 
Budapeste sobre o Cibercrime, firmada no 
ano de 2001 e promulgada tardiamente no 
Brasil por meio do Decreto Presidencial nº 
11.491/2023 (Brasil, 2023).

Por outro lado, a atuação ministerial deve 
incorporar dimensão preventiva, voltada à re-
dução de riscos antes da ocorrência de danos. 
Essa atuação pode envolver expedição de re-
comendações administrativas a plataformas 
digitais, articulação com a Autoridade Nacio-
nal de Proteção de Dados (ANPD), coopera-
ção com órgãos de defesa do consumidor e 
educação, promoção de políticas públicas de 
letramento digital e capacitação de agentes 
da rede de proteção (conselheiros tutelares, 
educadores, famílias). A prevenção, nesse 
contexto, assume papel estratégico, especial-
mente diante da dificuldade de reparação de 
danos psíquicos e sociais decorrentes da ex-
posição digital.

Dessa forma, a atuação do Ministério Pú-
blico na proteção digital de crianças e adoles-
centes pode ser sistematizada a partir de três 
eixos complementares, conforme Figura 1:

Figura 1 – Eixos de atuação do Ministério Público na proteção digital de crianças e adolescentes

Eixo de atuação Medidas correspondentes

Preventivo
Monitoramento de práticas de plataformas digitais;
Recomendação de medidas de mitigação de risco;
Análise de impacto sobre direitos de menores.

Estrutural
Ajuizamento de ações civis públicas para alteração de práticas sistêmicas;
Celebração de TAC com metas de adequação tecnológica;
Exigência de transparência e auditoria algorítmica.

“Punitivo” Persecução penal de ilícitos digitais;
Responsabilização civil por danos coletivos;
Atuação em cooperação com autoridades nacionais e internacionais.

Fonte: elaborada pelo autor (2026). 

A atuação do Ministério Público, nesses três 
eixos, deve ser orientada por evidências cientí-
ficas, pelo princípio da proteção integral e pe-
los princípios da prevenção e da precaução, de 
modo a assegurar resposta institucional pro-
porcional e eficaz às novas formas de vulnera-
bilização infantojuvenil no ambiente digital.

7 Considerações finais

A promulgação da Lei nº 15.211/2025 re-
presenta marco relevante na evolução do regi-
me jurídico de proteção de crianças e adoles-
centes no ambiente digital, ao deslocar o eixo 
regulatório da mera responsabilização por 
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conteúdos ilícitos para a análise das estruturas 
tecnológicas que condicionam comportamen-
tos, interações e processos de socialização.

A partir da integração entre a Constituição 
Federal, o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (com modificações da nova lei), o Mar-
co Civil da Internet e a Lei Geral de Proteção 
de Dados, consolida-se um microssistema 
normativo orientado pela proteção integral, 
cuja interpretação deve considerar a condição 
peculiar de desenvolvimento e as evidências 
científicas sobre vulnerabilidade infantojuve-
nil em ambientes digitais.

A análise interdisciplinar desenvolvida ao 
longo do estudo indica que a arquitetura das 
plataformas digitais, estruturada por sistemas 
de recomendação, métricas de engajamento e 
mecanismos de validação social, não constitui 
elemento neutro, mas fator ativo na formação 
identitária, na regulação emocional e na mo-
dulação comportamental de crianças e ado-
lescentes. Nesse contexto, a vulnerabilidade 
não se limita à exposição a conteúdos ilícitos, 
mas assume caráter estrutural, decorrente da 
interação entre desenvolvimento neuropsico-
lógico e design tecnológico.

Diante desse cenário, a responsabilidade 
algorítmica emerge como desdobramento do 
dever jurídico de proteção, exigindo das pla-
taformas a adoção de medidas preventivas de 
identificação e mitigação de riscos. A compa-
ração com o Digital Services Act demonstra 
que a regulação contemporânea tende a pri-
vilegiar modelos de governança preventiva, 
baseados em avaliação de risco, transparência 
e responsabilização por design.

No ordenamento brasileiro, a efetividade 
desse paradigma depende, em grande medida, 
da atuação institucional do Ministério Público, 
que se apresenta como agente central na tutela 
coletiva de direitos infantojuvenis no ambien-
te digital. A utilização de instrumentos como 
a ação civil pública, a recomendação adminis-
trativa, o Termo de Ajustamento de Conduta 
e a atuação preventiva articulada com outros 
órgãos revela-se essencial para a concretização 
dos deveres impostos pela Lei nº 15.211/2025.

Por fim, a proteção de crianças e adoles-
centes no ciberespaço impõe a necessária 
ponderação entre direitos fundamentais, es-
pecialmente liberdade de expressão, livre ini-
ciativa e proteção integral. Essa ponderação, 
contudo, não se realiza em abstrato, deven-
do considerar a condição de hipervulnerabi-
lidade dos sujeitos em desenvolvimento e a 
assimetria estrutural existente entre usuários 
e plataformas digitais. Nessa perspectiva, a 
intervenção estatal orientada à mitigação de 
riscos sistêmicos não representa restrição in-
devida de liberdades, mas concretização do 
dever constitucional de proteção prioritária.

A infância e a adolescência, em sua dimen-
são digital, não podem ser submetidas exclu-
sivamente à lógica da economia da atenção. 
Cabe ao Direito, por meio de uma atuação 
institucional qualificada, assegurar que o am-
biente digital se desenvolva em conformidade 
com os princípios da dignidade da pessoa hu-
mana e da proteção integral.
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